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«HISTÓRIA DOS CERCOS DE MOÇAMBIQUE» 

UM MANUSCRITO DESCONHECIDO: AUTOR 
E NARRATIVA PORTUGUESES 


C OM estadia de quase ano e meio na África Oriental Portuguesa, 
em serviço de lusitanidade, apaixonei-me por esse rincão de 
Portugal debruçado sobre o Índico, e resolvi estudar os seus 
fastos gloriosos e trazer à Academia os pequenos frutos de tal estudo. 

São pois as «Glórias de Moçambique» objecto, espero em Deus, desta 
e doutra comunicação, as quais terão, apenas, o mérito de terem sido 
vividas no próprio local onde as figuro. 

Desde que, na primeira viagem à índia, o descobridor D. Vasco apor¬ 
tou à Ilha de Moçambique 1 , abriu-se página nova nos anais desta lon¬ 
gínqua parcela dos nossos domínios e aí, duas épocas houve de alto brilho 
para as armas de Portugal: -princípios do século XVII no norte, e fim 
do século XIX no sul: ou seja a defesa dos cercos postos pelos Holan¬ 
deses à fortaleza de S. Sebastião e as vitórias sobre os Vátuas. 

Â primeira epopeia nos reportaremos de momento. 


i Foi em 2 de Março de 1498. Tocou lá, na volta, em 1 de Fevereiro de 1499 e 


ergueu então o último padrão. 





Dominavam em Portugal os Filipes, constituída a unidade dinástica 
na Península Ibérica, Os inimigos de Espanha eram, agora, adversários 
nossos e a cobiça dos territórios portugueses de Além-mar começava por 
parte de europeus: Holandeses, Ingleses e Franceses, 

Conta-nos Fr. João dos Santos, na Etiópia Ocidental — e confirma¬ 
sse modernamente —que, no ano de 1591, um tal James Lancaster, o 
qual na mocidade vivera entre nós, comandando uma nau, (resto único 
de frota mais numerosa) apareceu ao largo da Ilha de Moçambique, com 
intuitos pouco amistosos. Só a sua debilidade em homens (sobravam-lhe 
apenas 33) o impediu, parece, de tentar a sorte dum acometimento à 
fortaleza. 

«Foi o primeiro sinal de perigo ou ameaça», lembra Carlos Calisto, 
escritor moçambicano moderno. 

Todavia, coube aos Batavos serem aqueles que, de início, mais nos 
afligiram e, além do Brasil, de Ceilão e de Angola, também de Moçam¬ 
bique (ilha) se quiseram apoderar. Baldadamente! Mas por pouco nos 
não levavam quanto o esforço lusíada já criara em tres continentes extra- 
-europeus. 

H 

A fisionomia geográfica desta ilha não era, em 1607 e 1608, apre- 
ciàvelmente diferente da actual. 

Por certo maior arborização, menores construções evidentemente, 
mas as mesmas aflorações de coral a defender o acesso às pequeninas 
praias; o mesmo ilhéu onde se ergue o minúsculo fortim de S. Lourenço, 
ainda hoje atingível a vau na maré baixa. O regime das correntes e das 
monções era idêntico e igual a dependencia económica e alimentar perante 
a terra firme, próxima, do continente. 
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Esta é que seria muito diversa, com mato mais denso, de mais rica 
fauna, porém com população igualmente dedicada à gente portuguesa, 
esses povos do Mossuril e do Lumbo, como a Hystarya dos Cercos 
revela. 

Montanhas não existiam perto —como hoje não existem também. 

O interior da cidade, mais tarde elevada a capital de toda a provín¬ 
cia até fins do século passado — do que restam não poucos vestígios, tais 
o palácio de S. Paulo, outrora sede do Governo, (em cuja capela-mor jaz 
D. Estêvão de Ataíde, o célebre defensor da fortaleza com 60 homens 
e 50 moradores contra 1.500 holandeses); a igreja da Misericórdia, tão 
portuguesa de aspecto, a pesar das infelizes obras ültimamente aí reali¬ 
zadas; o hospital, grandiosa fábrica imponente, etc. —o interior, esse, 
ainda em nossos dias com recantos de ar tão metropolitano, era bem dife¬ 
rente do actual. 

Certamente, os autóctones, já mestiçados de árabe e de mouro, apre¬ 
sentariam feições por vezes (como hoje) menos rudes que os do conti¬ 
nente e até, belas, por excepção. As máscaras brancas de beleza — feitas 
de produtos vegetais, que as raparigas usam para conservação da cútis 
e ostentam, de dia, pelas ruas, tornando-as tão esquisitas e estranhas — 
por certo, já nesse tempo eram de uso. 

Em poucas palavras: a Ilha de Moçambique —onde S. Francisco 
Xavier orou, naquela mesma capelinha que, presentemente, com seu 
alpendre no-lo recorda —mantém, actualmente, muito daquilo há 350 
anos pelos nossos antepassados contemplado. 

A coroa do todo era a fortaleza (Praça de S- Sebastião, nome tam¬ 
bém da povoação até 1761) ainda, em dias actuais, digna de menção, com 
seus fortes baluartes; sua cisterna de grande capacidade para a água 
das chuvas (19.523 pipas); sua linda capela de Nossa Senhora do Baluarte, 
jóia cuja visita nos encanta. 

Aí jaz, entre outros, como o l.° bispo do Japão, D. Sebastião de 
Morais, certa avoenga minha, D. Helena Froilão, esposa de D. Jerónimo 
de Azevedo, mais tarde vice-rei da índia, onde tantos do meu sangue o 
derramaram, nessas terras do Ultramar. 
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Esta fortaleza, local onde tamanhos actos de heroísmo os nossos 
praticaram e pelos quais passaram à memória da posteridade, merece 
da nossa parte um instante de atenção. 

O lugar foi escolhido por D. João de Castro —o Castro Forte—em 
1545 e, segundo certo documento, parece obra de Miguel de Arruda. Os 
planos vieram de Goa, trazidos por Fernão de Sousa de Távora, em 1548, 
capitão-mor de Sofala. As obras só começaram em 1558, sob o governo 
de Sebastião de Sá, reinando D. Sebastião, patrono da fortaleza, informa 
Alexandre Lobato. 

t certo que em 1507 outro forte se erguera (S. Gabriel), mas foi 
demolido e ficou só o actual. 

Â ermida de Nossa Senhora do Baluarte, exemplar único manuelino 
em toda a província moçambicana, «se encaminhavam os capitães gene¬ 
rais logo que na Sé Matriz acaba a Camara de lhes dar posse do governo 
e ali recebem o bastão de general, que está depositado nas mãos da 
Senhora de onde o transfere o bispo diocesano ou quem faz as suas vezes, 
para as do general, repondo-o outra vez no mesmo santo depósito. Este 
acto confirma a posse do general no governo da fortaleza pela qual 
prestara juramento de preito e homenagem nas mãos de El-Rei», conta 
Sebastião Xavier Botelho, desembargador e capitão-general de 1825 a 
1828. 


III 

Ora, em 1607 e em 1608, a ilha foi assaltada por esquadras holan¬ 
desas e o forte cercado e atacado desde 29 de Março a 6 de Maio da pri¬ 
meira vez, e em Agosto na segunda. 

Os factos foram tornados conhecidos dos vindouros através da nar¬ 
rativa dum combatente, António Durão, de quem a Enciclopédia Luso- 
-Brasileira diz, mas erradamente: «parece não haver dúvida de que era 
de nacionalidade hespanhola»! 


15 


Existem nada menos que duas edições, em Portugal, recentes, dessa 
obra Cercos de Moçambique, defendidos por Don Estevan de Atayde, 
capita/n General y Gouernador de aquella Plaça, escritos por Ântonio 
Duran, etc. ... Madrid... ano 1683». 

A primeira destas reedições data de 1937 e é trabalho de Edgar Pres- 
tage com notas de Boxer, inserto no Arquivo Histórico de Portugal, bene¬ 
mérita publicação do nosso confrade Machado de Faria. O exemplar de 
que se serviu pertence ao Museu Britânico. 

A segunda foi feita em Lourenço Marques, em 1952, por iniciativa 
do Cón. Alcântara Guerreiro, sobre exemplar do Arquivo Histórico de 
Moçambique. Não traz notas. 

O que, porém, se não sabia é que, sob a cota 51-IV-36 existe na Biblio¬ 
teca da Ajuda um códice in- 4.°, encadernado em pergaminho, com o se¬ 
guinte título: 

«Hystorya dos cercos / que os ólanâem puzeraó á fortdleza de f 
Mosambyque o anno de 601 e 608. / sendo Capitaõ e gouernador Mia 
Dm / Esteuaõ de Atayde / Dyrigiãa ao niustrissymo Senhor Dom / 
Françisco da gama Almyrante do mar da In / dya e presydente do Conçe- 
Iho delia / Cômpyllaãa por Anionyo Duraõ soldado / dos mesmos Çercos». 

Proveio (segundo informe da Ex.'"" Directora da Biblioteca, D. Ma- 
riana Machado Santos) da livraria do Conde de Vimioso, na qual tinha 
a cota «C n.° 91-volumes I», visível no verso do rosto. 

Nele, a folios 4, se vê a data: 

<ídegoa ê deãezembro 13 de 609». 

Logo, ao procurar elementos para estudar os cercos à ilha, tive a 
sorte de pôr a mão sobre, se não o original, pelo menos a sua cópia em 
português e mais antiga—e por felicidade — escrito logo a seguir aos 
eventos, com estes fresquinhos... quase a saltar. 

1609!! Ou seja 24 anos anterior à tradução espanhola — que de tra¬ 
dução se trata, sem qualquer dúvida — comprovativo este manuscrito, 
pela fluência da frase e pelo boleado da composição, da verdadeira natu¬ 
ralidade do autor: Portugal. António Durão é, pois, incontestávelmente, 
português de lei—e de valor! Ele mesmo o afirma. 





0 códice consta de 107 fólios numerados, escritos no rosto e no verso, 
dispostos em 20 capítulos, cada um com seu título. Abre por dedicatória 
ao Conde-Almirante, (foi. 2), da qual recorto esta passagem. 

«A matéria era tão digna desair a publyco como todas as quetem no 
mundo nome e fama... esperando... manifestar ao mundo as heroicas 
obras e feytos admiráveis (què) os poucos portugueses que em Mosam- 
bique se acharão nestes dous cercos cometterão». 

Apresenta-se o autor: 

«Soldado daindya onde milytey de baixo desua bandeyra sendo V. S. 
capital geral e Visorey delia... Escrevo as obras valerosas que os portu¬ 
gueses fizerão em Mocabique (sic) por defender aquella prymeira Crus 
decristo Nosso Sor. quenella arvorou o Illustrissimo Snr. Dom Vasco 

dagama Vysavo glorioso de V. S.». 

Passa a referir-se a D. Estêvão de Ataíde, que dirigiu a defesa da 

praça: 

«De tal Pay ’ aprendeo o Snr. Dom Estevão adefender a fortaleza 
de S. Magde. não em hü so cerco mas muytos mostrandosse verdadeiro 
Tayde (sic) em ser valleroso defensor». 

Datado: «degoa ê dedezembro 13 de 609. 

Antonio Durão» 

Segue carta de D. Estêvão ao P.° Fr- António de Gouveia e a res¬ 
posta deste, para depois vir a exortação «Ao Curioso Leytor». 


i Kfo Regkto da Casa da índia, publicado pelo investigador e prezado amigo 
Luciano Ribeiro, lê-se : 

«A Dom Estevão de Atayde, filho de Dom Álvaro de Atayde, a capitania de 
Chaul e isto pelos serviços que seu pay fes na fortaleza de Maluco sendo capitam 
estando de cerco todo o tempo sofrendo muitos trabalhos: e por se perder vindo do 
Maluco e por falecer na nao sao pedro vindo pera o Reyno. Lisboa 22 de marco João 
Torres a fes ano de 1583». 

O seu espólio serviu, por ordem régia, para reconstruir a fortaleza que defen¬ 
dera em vida, galhardamente. Serviu-a, assim, mesmo depois de morto. 


A carta de D. Estêvão justifica a publicação de «os sucessos que 
tive nos cercos de Moçambique... o que poderá negar mal quem vyo mil 
e quinhentos homens também armados também disciplinados tão provi¬ 
dos deartilherya e munições epetrechos de guerra partidos de Olanda 
não mais que afim deçercar hüa fortaleza dequem se sabião quenão tinha 
gente deprezidyo (guarnição) pouca artilheria mal encavalgada etão 
custumada a não ter guerra, quede fortaleza não tinha mais q onome. 

Assinado (?) «hoje 22 de novembro de 609 

Dom Estevão de Atayde» 

Eesponde-lhe Fr. António de Gouveia (a quem se dirigira): 

«Sendo forçado crer por mais que verdadeyros os sucessos quese 
relatão sabemos mal attinar nos meyos conque se alcançarão». 

E continua: 

«Vendo que podya faltar a agoa emantimentos eque ya faltavão as 
monições; vendo dentro da fortaleza tanta multidão de gente inútil S. 
molheres, mininos e velhos... andando todos assombrados do terribel 
estrondo que incansável mente andava portodo oar repetindo pelos Ecos 
das concavidades das serras vezinhas (não ha taes serras nas proximi¬ 
dades, é tropo de retórica...) mas destes ynimigos interiores quecomba- 
tião seu animo não ficou V. M. menos victorioso que dos rebeldes... E pois 
a familia dos Taydes he também afortunada na Indya». 

«Deste convento de N. Senhora da Graça degoa 25 de novembro 
de 609. 

Frey Antonio de Gouveia» 

Depois vem a exortação «Ao Gurioso Leytor» : «de publicar as victo- 
rias dos meus companheiros e naturais contra gente rebelde a seu Ds 
e a seu Rey... tal offereço ao mundo esta historia tosca e mal enca¬ 
deada». 

E entra assim no «Gap. 1 / Em quese trata âe quem erão os emigos 
que vierão cercar a fortaleza ãe j Moçambyque e da ocazião / q. os moveo 
ao fazer». , 



18 


«Ainda que aia muito tempo que franceses e ingleses exercitem ouso 
infame de piratas... abrirão caminho aos estados de Olanda e Gelanda 
para os ymitarem emtão imfame exercido». 

E segue: «ainda que o anno de 605 Lançarão a Pedralvares de Breu 
da fortaleza de Ternate' não foy por esforço seu... mais de mil e quinhen¬ 
tos olandezes... mas porque tomou fogo apolvora dos nossos e ardeu... toda 
a fortaleza, ficando o capitão Pedralvares sem nenhüa polvora e moni- 
ções e com mui poucos companheyros pello que... passou as Phillipinas... 
e voltou o anno seguinte e restaurou todo o perdido». 

Os Holandeses, porém, aproveitaram bem dos seus furtos, pois 
«algüas destas naos voltarão p/ Olanda e Gelanda carregadas dedrogas 
e detodas as riquezas da índia, Java & China, porque de todas estas par¬ 
tes roubarão». 

Trata no «Capitolo 2 do estado em que / Estava a fortaleza âe Mo / 
gambique quando estes re / Beldes chegarão a vista / delia» e descreve 
a ilha, dependente, outrora como hoje, «da terra firme.,, donde os por¬ 
tugueses.,. se prove detodo o genero de mantimentos, como carnes, frutas, 
milho, e outros iigumes e de agoa muito boa. A farynha lhevay da Indya 
porque em toda aquella Costa não ha trigo... He terra doentia por razão 
dos Pantanos e Lagoas quetem... No anno de 1557 por mandado dei 
Rey Dom João o 3" edefficou nella dom diogo de sousa hüa fortaleza mui 
importante 4 {ainda que ja avia outra idifficada muito antes por Duarte 


■i Hg, equívoco, Deve querer dizer Tidore. Ternate fora já perdida em 1575. 

4 Está aqui em desacordo com o que afirmei atrás, baseado em monografia 
recente de Alexandre Lobato, investigador moçambicano, cujo parecer é de maior 
confiança no tocante à história da província. 

Tinha quatro baluartes: S. João, Nossa Senhora, S. Gabriel e Santo António, 

como ainda hoje se pode ver. 

Um deles tomou o nome de Santo André, mas não consegui averiguar qual. 
Possuía acomodações para 2.000 pessoas; porém, a guarnição efectiva era de 
5 bombardeiros e 100 homens, máximo. * 


19 


demello primeiro capitão que foy daquella praga)... O principal trato que 
os portuguezes tem he com os vasalos de hum príncipe a quem elles cha- 
mão Monomotapa». 

Seguem os restantes capítulos até aò 20." e último: 

«De como fogirão / álgüs do exercito inimigo pra a fortz. a eão que / 
sobreysto fez o seu general j ate levantar o gerco», fechando com estas 
palavras: «dezenganarão do pouco que podem sem o favor de sua artilhe- 
ria e ja poderá ser que hüa e outra vez castigados dezistam de suas per- 
tenções tam injustas como mal fundadas». 

E assim foi, graças a Deus! 


IV 

Em meu modestíssimo parecer, é de todo o ponto digno de publi¬ 
cação em letra de forma para geral conhecimento, especialmente no 
momento difícil que a nossa Pátria atravessa, e lhe convém mostrar ao 
Mundo a sua história e a sua gesta. 

A leitura é excepcionalmente fácil, um pouco menos nos últimos capí¬ 
tulos e o estado de conservação é bastante bom, afora o corte, pela tinta 
férrea, dalgumas folhas. 

Penso que a assinatura de António Durão é autêntica, tão seme¬ 
lhante, nos seus traços com a caligrafia geral, mas não o serão a de 
D. Estêvão nem a do P.° Gouveia. 

De páginas 32 por diante a letra diverge nitidamente, por mais cur¬ 
siva e de menos perfeito desenho. 

Posto isto, respiguemos aqui e além, petiscando, pedacinhos mais 
interessantes, de mais viva cor, pormenores mais salientes, de maior 
atractivo para nós, que a descrição minuciosa de combates e sortidas, 
de minas e contraminas, onde abundam motivos de espanto e de admira¬ 
ção perante tamanho heroísmo, tão grande desprezo pela vida, amor tão 
acendrado da Pátria, valentia e firmeza de ânimo. 





20 


21 


«Gap. 3 (pág. 23 v.) do que o capitão Dom / Estevão de Atayãe orden - 
nou p: de! fensão da fortaleza e do que aos / rebeldes succedeo naentrada 

da barra». 

«O capatião ( sic ) teve avizo do arcebispo Governador 9 ... que em 
Olanda e Gelanda se preparava hüa armada de navios de alto bordo & que 
corria fama que era para ir sobre afortaleza de Moçambique». Todavia, 
o inimigo chegou mais cedo que o previsto e daí resultou a perda 
de alguma fazenda do «galeão que tinha vindo de Goa»; mas «não se 
pode imputar adescuido o não estar descarrgado de todo». 

Entretanto, o capitão «estava muy confiado na bondade de Ds(Deus) 
que lhe aviade dar gloriosa victoria contra os inimigos desua Ygreja, 

rebeldes aseu Vigairo ea seu Rey». 

«E porque o feytor de S. M.'“' não tinha dinh." «(a eterna penúria 

do Erário em terras da índia!!)» o capitão o buscou empenhando a sua 

prata & fazendo apaga asua custa». 

«Gap. k (Pág- 27) De como os rebel / des surgirão da barra p. a den / 

tro & do que aconteceo na en / irada delia». 

«A quarta feira seguinte que forão 30 domez de março... começarão 
os rebeldes... comettendo aentrada da barra... apparecendo todos empa- 
vezados de cramezi com muita diversidade degalhardetes E bandeyras 
de varias cores tocando todos os instrumentos bellicos S atambores, pífa¬ 
ros, charamelas, trombetas bastardas...». 

Mas a surriada dos baluartes os foi desaparelhando, «sendo-lhe morta 
muita gente... que passarão de cem homens entre soldados E gente do 
mar» incluindo dois capitães e dois pilotos. Os feridos foram setenta. 

Dois galeões nossos foram incendiados por ordem de D. Estevão a 
fim de não serem de proveito para o inimigo. 


■ D. Vt. Alelxo de M nomeado em 15» arcebispo de Goa. foi vloe-rel 
da índia, de 1802 a 1609. Atooblspo de Braga e vlce-rel de Portugal, morreu em Madrid 
em 1612. Deixou multo boa fama de sl e do seu governo. 


«Gap. 5 (pág. 31) áecomo os re/beldes ãezembarcarão nay/lha E do 
que ordenarão pa/ra combater a fortaleza». 

«Ao primeyro dia de a bril pella manhãa... forão soando os instru¬ 
mentos bellicos, resplandecendo os peytos e morrioens deque todos vinhão 
armados... fazendo seu caminho p. il o Convento de S. Domingos onde 
determinarão fortifficarse». 

(A letra do ms. a partir de pág. 33 por diante é diferente, como já 
disse, menos bem desenhada e mais cursiva). 

Limito-me a resumir os capítulos, doutro modo publicava aqui o 
livro todo. 

«Gap. 6 (pág. 36 v.) da instância que os / inimigos fazião na con¬ 
quista / da fortaleza E da morte do / seu mestre de campo». 

«Dezoito dias avia que tinham desembarcado... não sendo maisque 
mil E quinhentos soldados e algüa gente do mar... ficando os demais 
nas naos. 

«Ao por do sol... hum dos Olandezes levantou a voz» e pediu tréguas: 
«Temos licença donosso general para este exercido, estimaremos que o 
alcancem do vosso». 

Os Portugueses acederam porque entenderam ser vantajoso, pois 
poderiam reparar os danos causados nos baluartes e desafiaram 50 ini¬ 
migos para se baterem com 25 nossos, fiando do resultado deste combate 
tão singular «a pretenção da fortaleza». 

Os Batavos não aceitaram o repto. 

«Gap. 7 (pág. 42 v.) do sucesso q. tíverão j dez soldados que cap. ,n D/ 
Estevão mandou tirar a / ponte que estava na cava da / fortaleza». 

«Recolhião-se os dez soldados pello postigo por onde tinhão saydo e 
forão recebidos com muy alvoroço» tanto mais que a façanha dera com¬ 
pleto resultado. 

O autor tem agora um pequeno desabafo: 

«Mas recolhamo-nos eu que fuy companh. 0 em todos estes trabalhos 
eperigos ahüa escrevaninha», a qual lhe rendeu jus ao agradecimento dos 
pósteros. 

«Gap. 8 (pág. 47) do respeito porque / o capitão D. Estevão de Ata/ide 
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«riou te *"« B ***“ ‘ ^ 


e ,Nam só estavam os rebeldes &- da Hha E do rio mas ainda se forão 

fazendo da terra firme». „ 

Por isso, D. Estêvão quis que os cafres... «impedissem a desembarcao 

m e comunicação dos olandezes». Para tal, enviou pessoan de confiança 
e «f terão os dous expertos portugueses o que lhe foy mandado com muita 
diligencia... passando na embarcação pequena alta noyte a terrafirme... 

sem serem sentidos dos inimigos». . . 

t0 „ 9 (pâg. 52) do que os rebeldes / de nono ordenarm contra / a 

fortaleza E de grande re / *** 9» « fte 'J ber f- 

«Foy notável o sentimento que os Imígos tiveram polia mudança que 

os mouros E cafres da terra firme fizerão». 

Com o fito de avançarem o cerco, cavaram mina sob o baluarte de 
S Gabriel e por pouco não conseguiam o intento de o derrubar. «Os da 
fortaleza... foram lançando... grande multidão de panelas e polvora, das 
quaes receberão notável dano... deixando os picões, enxadas, e mais ins- 
trumentos comque trabalhavão». 

«Oap. 10 (pág. 57) De hum malta q. / vinte e moo soldados Portu- 
meses derSo ao emito ini / migo Eáoq nélle, lhe soccedeot. 

Um grupo de soldados foi pedir licença ao capitão para fazer uma 

«O cap 111 os ouvio e notou bem o desejo e alvoroço com q. todos esta- 
vam». E assim, «despedidos... seforão asala... que servia de Igreja onde 
estavam tres religiosos da Ordem dos pregadores E outros clengos 
graves... pedindo a N. S." ajudassem aquelles soldados fieis contra os 

inimigos de sua fé». 

A sortida, na realidade, resultou bem, «vendose os rebeldes tam aper¬ 
tados dos nossos farãose retirando, nam ouzando continuar tão ngurosa 
batalha». 

«top 11 (pág. 62) Decomo o General/ dos Olandezes mo em socorro/ 
deste btãmrte e da retirada/ que os nossos fim o p.‘ a fortz:» 

«Tanto que os nossos chegarão ao baluarte dos Ymigos avizoulogo o 


cap. m delles ao seu general que... estava recolhido no convento de S. Do¬ 
mingos... o qual com quinhentos soldados armados todos, alguns mos- 
queteyros E outros com lanças E alabardas se moveo avir socorrer aos 
seus...». 

«O (nosso) Cap. m não se fartando de os abraçar (no regresso) e 
engrandecer com louvor... dando infinitas graças a N. S. 01 ' por tão grande 
merçe em os trazer todos sem perda de nenhum... particular favor 
do Ceo». 

«Se ponderarmos as çircunstancias deste assalto acharemos quehe 
muy digno desecontar...» 

«He matéria deescriptor mais eloquente Emenos sospeitoso», diz 
com humildosa franqueza o narrador. 

«Cap. 12 (pág. 66) Da carta que o/general Olanãez mandou a/o Cap. 
D. Estevão d'Atayãe/ E ãoque fez com sua resposta». 

«Em tal estado deyxou o assalto passado aos inimigos que no dia 
seguinte cessaram toda a bateria... Neste silencio equietaeam (sicj esti- 
verão os rebeldes oito dias inteyros», no fim dos quais o seu general 
enviou uma carta ao Capitão datada de «7 de mayo de 1607» e assinada 
Paulo Vancarden, a propor resgate pelas perdas em «Igrejas, mosteyros, 
cazas, E palmares desta Ilha, assim também os edifícios E quintas da 
terrafirme». 

Respondeu-lhe D. Estêvão no mesmo dia: «não quero seu seguro 
nem dou credito as palavras da sua carta». 

É claro, «general... deliberou em abrasar e destroir tudo o que na 
povoação e fora delia ouvesse». 

«Cap. 18 (pág. 69 v.) ãeemo os rebeldes/ levantarão o çerco Edoquc 
lhe soccedeo ao sayr da barra». 

«Destroida a povoação e abrazado tudo o que nella avia como temos 
dito, trataram os inimigos logo delevantar o çerco E embarcarão nas 
suas naos». 

«Aos dezaseis de mayo hüa manhaa muyto escura E de grande res¬ 
saca... foram levando as amarras... com tanto silençio que totalmente 
sepersoadião nam poderem ser sentidos da fortaleza, mas enganaraose»: 
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«iva mente e destruíram uma nau a «mayor da 
ZX" o cabedal de toda a amada, o mais das — 

E "" —/—«* - -* 

"Zra logo justo calar os muytos (benefícios) que Ds. fez atodos 
08 q ril -a fortaleza, livraudo-os de tam grandes pcngos com 
Ilico dano seu... prova clarameute serõ os no» ajudados da v,r- 

ZíJS' w * mmr0 *■ ,J/ “ rreram nMi “ cereo 

n„ assalto Foy a perda dos nossos menor em numero. Seja o pnm yro... 

Zelado Pascoal Correia Sourão... merece ser -ado entre os 
famosos soldados da Ma. Traz de... Andre d'Alpoem de Mo... Bei- 
chior de Araújo E Buy da Cunha de Mello... Joam de Souza, Euseb.o de 
Matos, Antonio da Sylva, João Soares, E outros que fterao onumero 

d6 tr «0 Cap- D- 'ate* de Ataide, digo que seu procedimento foy tal, que 
não so vençeo aos inimigos com esforqo Evalor de sua pessoa» mas «foy 

a todos companheiro nos trabalhos», 

«Pascoal Florin dalmeida, feytor E alcaidemor... da fortaleza de 
Moçambique servio nella com tanto zello cuyd.' e dehgenaa, quanto senão 

«baluarte S. Gabriel tinha por cap" a Diogo Carvalho 
cazadoemgoa, poderey ser milhor testemunha pois o sou devota E com 
tal affirmo que em todos os dons mezes que o çereo durou, o nao «dormir 
hora algua deuoite, nem assentarse nem praeticar... para melhor nos 

defendermos. , . „ 

«Todos os mais soldados, Ecazados merecião ser aqui nomeados E 

conhecidos do mundo. ■ . _ 

«O P. frey João Lobo, que era prelado do Conv> de S. Domingos 

dous religiosos.,, e o P. Belchior bras frade arcediago da See de Goa e 
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que o arcebp. 0 D. m Pr. Aleixo tinha trazido do R. no por seu capelão... não 
he justo que passe em esquecimento». * 

«Gap. 16 (pág. 84) decomo Dm Jer. mo Coutinho chegou a barra de/ 
Moçambique e os olandezes/ voltaram sobre a fortaleza ». 

«Sextafeira ahora do meyo dia que forão 22 dejunho do mesmo anno 
sevio apparecer hüa vella ao mar E atraz ella appareçeo outra que logo 
foram conhecidas por naos do R. no ... e daly a poucos chegou outra da 
mesma companhia. Nas prim. lls vinham D. Jer. mo Coutinho que era o 
capitão mor da Armada E Dom João de Menezes... daque ultimamente 
chegou era cap." 1 Dom Francisco deLima». 7 

«0 Cap. mor Dom Jer. mo mostrou estimar muyto chegar atpo s que 
pudesse servir a S. Mag, 6 em reparar aquella fortz,"... 

«Chegados os inimigos abarra E tendo vista das nossas tres naos 
que estavão surtas dentro, não quizerão entrar sem tomarem p. ro lingoa ‘ 
do estado em que a fortaleza estava, do poder que aquellas naos trouxerão 
e de quem viera por cap. ,n mor delias. 

«Eram ja des de agosto tempo em q, as naos do R."° costumam partir 
p. a a índia oque D. Jer. raü Cout.° determinou fazer com as da sua comp.\ 
ainda que fossem rompendo por entre os inimigos». 

D. Estêvão disse-lhe que «esperava que mudasse o intento e nam 
deixasse aquella fort. em tpo tão necessário». 

D. Jerónimo obtemperou as necessidades gerais da sua viagem e 
determinou «deixarlhes cem mosqueteyros, dous condestables * e algüa 


4 Como se dirá adiante, esta parte não foi transcrita nas traduções. 

7 D> Jerónimo Coutinho comandava a «Nossa Senhora da Penha de França», 
capitânia; D. João de Meneses, a «Nossa Senhora de Jesus»; D. Francisco de Lima 
a «S. Francisco»—partidas de Lisboa a 5 de Fevereiro. 

8 tempo. 

4 Isto é, informações, 

10 artilheiros. 
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artilheria, polvora e munições com que se podiam defender... Ao capitão 
pareceu bem o meyo», 

«Cap. 11 (pág- 90) Decomo o amo seguin/te ãe 608 chegarão treze 
mos/ olanãezas a barra de Moçam/bique E do que logo fizerão», 

«Era tanta a confiança que os rebeldes tinhão de poder conquistar 
esta fortz. de Moçambique facilmente que antes que Paulo Van Carden 
general da prim.' 1 armada partisse de Olanda deu aomenagem delia... E 
para este effeito despedirão na força do inverno treze naos muy bem 
petrechadas com mais de dous mil homens de guerra, não fallando na 
gente do mar queera muyta assinando por general de toda esta quadra 
(sic) a Pedro Blens e por seu almirante Visdamarab. 11 

«Estava a nao N.“ S.™ da Consolacam de que o anno atraz viera por 
capitão Diogo de Souza e avia invernado naqueile porto quase de todo 
apparelhada para seguir para a índia, tendo a lem da sua carga parte 
da que ficou da nao S. Fr. co da Companhia de Dom Jer. m " Coutinho, que 
ao sayr da barra encalhou. Também estava surto hum galeão do trato, 
mas despejado da gente e faz, 1 " 1 ». Os sitiantes apoderaram-se de ambos. 

«Gap, 18 (pág. 94) Do que Dm Este/vão ordenou para defensão/ da 
fortz, e de hum desastre/ grande que neíla acconteçeu E/ de como mandou 
queimar/ amo Consolação». 

«Hum soldado bisonho... se descuidou do murrão acezo que levava 
na mão o qual lhe cayo... sobre hü caldeirão de Polvora que tomou fogo... 
com notável dano dos circunstantes... E asi de trinta que forão abrazados 
morreram logo dezanove E os outros ficarão de maneira que não puderão 
servir naqueile çerco». 

«Curados os feridos, repartidas as munições com mais tento, E. fe¬ 
chadas as portas da fortaleza assinou o capitão trinta soldados acada 
estancia, que sobidos delia fizerão mais dano as naos ao sayr da barra, 
do que lhe tinham feito a entrada». 


11 0 nome exacto do almirante do 1." cerco é Paulus "Van Carden; parece que 
o do 2." foi Pieter Willermzon Verhoeven. Não se sabe onde Durão encontrou Blens 
e Visdamaral. 


«Cap. 19 (pág. 98 v.) Decomo os inimigos se/fortificarão e começa¬ 
rão aba/ter a fortz: E do assalto que os nossos lhe derão». 

«Acabou se o combate com odia evindo a noyte mandou o cap. m ajun¬ 
tar muyta pedra, terra, sacos cheios de areia, fardos de roupa, e tudo o 
mais que podia servir de contra muro...». 

Os Portugueses realizaram uma sortida e «foram dando nelles ema- 
tando muito espaço ate que da fortz.” lhe fizerão sinal...». Ainda tentaram 
os nossos de lhe encravar a artilharia, «mas não yam apparelhados dos 
instrumentos necessários para este effeito». 

«Cap. 20 (pág. 102 v) decomo fogirão alguns do exercito inimi/go 
para a fortz: ecfo que/ sobreysto fez o seu general/ ate levantar o çerco». 

«Ao outro dia depois deste assalto (sortida) hum dos inimigos que 
estava na estancia mais vezinha anos sa fortaleza, largando as armas 
seveo acolhendo para nos, bradando aosque via estar sobre o muro que lhe 
valessem queera catholico». 

Foi recolhido e alguns outros, também católicos, igualmente deser¬ 
taram para nós. Um, «francês,... disse ao capitão que naquella esquadra 
vinham mais de dous mil homens de guerra, que delles lhe tinhão 
os nossos mortos mais de duzentos E que ymaginando achar a fortz." por 
sua quando a ella chegasse, segundo a promessa que disto avia feito o 
general da primeyra esquadra E que do seu roim sucesso estavão muy 
sentidos... Ao domingo seguinte que foram 17 de agosto, appareceo hüa 
vela aomar, q. dos nossos E dos inimigos fqy logo conhecida por nao do 
R. no ... era o galeão bom Jesus». 

O general holandês obrigou os portugueses, que cativara, a escrever 
pedindo, contra a sua libertação, a entrega da praça, sob pena de morte 
para estes. A resposta foi, tal como se esperava, negativa. 12 


),J A resposta foi redigida por D. Nuno Alvares Pereira, filho do 3.° Conde da 
Feira (meu ascendente). 

«Respondi à conformidade do capitão Dom Estevão de Atayde que não costu- 
mavão os Portuguezes dar a gente que se vinha amparar a fortaleza de Sua Mag.«» 
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He, então «dissimulou com mastigo ameaçado, mas na terçafeira 
seguinte, dezanove de agosto, levantou o çerco mandando pnmeyro por 
fogo a povoação». 

Segundo o relato, além de Martim Gomes de Carvalho «mon-erao 
mais sete Portugueses e alguns moços cativos, vendendo suas vidas tam 
caras aos rebeldes, que não so lhe custarão mais de trezentos e cmq. ‘ 
homens mas ainda os desenganarão do pouco que podem... e poderá ser 
que hüa e outra vez castigados dezistam de duas pretenções tam injustas 
como mal fundadas». 


(Cf. AntMo Baldo —Alguns immnto, * Bm <Bo1 ' da 

demla das ClênciM de Lisboa,, II Classe, vol. XI). 

Serviu na índia por nove anos (RegMo ia Cem íio Índia) foi em 1601 capilâo de 
Columbo; em 1602 de Ormuz; em 1006 era eapitâMuor da Armada do Malabar; em 
1610 «capilâo geral de toda a gente de guerra da fortalee. de Mo S ambl,ue e dos 
reinos de Monomotapa»; em 1613 foi substituir como «general e vto-ret da con,uiata 
de Ceilami o seu (e meu) parente D. JerOnlmo de Azevedo, quando este foi para vice- 
-rei da Índia. 

Este D. Nuno, a quem se fazem várias referências na «Hystorya», sempre se 
distinguiu por actos de bravura singulares, sendo muito conceituado, como aliás se 
depreende deste rosário de situações de relevo que desempenhou. 

53 Encontra-se no Registo da Gasa da Mia esta nota: 

Martim Gomes de Carvalho (pai de João Gomes de Carvalho) capitão de Chaúl 
(em 1616) fez serviços na Índia por espaço de catorze anos, Serviu de capitão embar¬ 
cando em doze armadas do Malabar: esteve com André Furtado de Mendonça na 
tomada de três naus de Meca e dez galeotas de Catimusa (?) e do reino de Jafana- 
patão e com D. Álvaro de Abranches na tomada de Dabul. Foi cativo dos Mouros 
dois anos. 'Libertado, achou-se no assalto do Cunhale e foi ferido. Depois esteve no 
cerco que os Holandeses puseram à fortaleza de Moçambique em 1607 e serviu de 
capitão do baluarte São João onde também ficou ferido. No segundo cerco, em 1608, 
foi «morto de hüa mosquetada» servindo como capitão do baluarte Santo André. 

Cunhale (de seu nome completo Maomé Cunhale Marca) era corsário célebre e 
poderoso que, disfarçadamente protegido pelo Samorim, infestava, com os seus paráus, 
as costas da Índia Portuguesa. Derrotado por André Furtado de Mendonça (citado 
acima) e capturado, foi decapitado em Goa no ano 1600. 
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V 

Se compararmos agora este manuscrito, cujo resumo acabo de comu¬ 
nicar, com as reedições de Prestage e de Guerreiro, iguais entre si, veri- 
fica-se o seguinte: 

1) Os títulos do ms. e os das reedições são diferentes: 

2) As apresentações também divergem. Enquanto no m. (como 
disse) há: 

A) Dedicatória ao Conde-Almirante (Goa 1609). 

B) Carta de D. Estêvão a Fr. António (1609). 

C) Resposta deste (Goa 1609) —e só depois a advertência, 

D) «Ao Curioso Leytor». Nas traduções impressas aparece: 

a) aprovação de D. Álvaro de Ataíde. 

b) aprovação do L. d0 Francisco Martinez. 

c) quatro sonetos laudatórios dedicados a D. Estêvão 
de Ataíde e obra de quatro fidalgos portugueses: D. Fran¬ 
cisco Rolim, senhor de Azambuja; D. Jerónimo de Ataíde; 
D, Afonso de Meneses e D. Gastão Coutinho. 

d) carta de António Durão a D. Álvaro de Ataíde, filho 
de D. Estêvão, datada de Moçambique, 10 de Março de 1611. 

c) carta de D. Álvaro ao Conde-Duque de Olivares, com 
data de Madrid 3 de Agosto de 1633. 

f ) «Al curioso Lector» — tradução literal da parte corres¬ 
pondente no ms. português, 

3) O ms. da Ajuda tem 20 capítulos. As traduções têm XDC Assim, 
o capítulo Xnn das traduções corresponde ao 15.° do ms. e, portanto, 
nestas não existe o correspondente ao 14.° do códice. 
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Chamo a atenção para um pormenorzito engraçado: a nau Nossa 
Senhora da Consolação (a que fiz referência nos caps. 17 e 18) aparece 
em Prestage e Guerreiro crismada em... Consueloü 

Além disso, também nas traduções falta a parte final, talvez Vi do 
cap. 15.° do ms., tudo a partir do parágrafo: 

«O Padre Frey João Lobo, etc.» 

No entanto, desde os títulos à narrativa, os textos correspondem-se 
em versão castelhana muito correntia, mas pari passu literal. 

Portanto, não pode haver dúvida que o ms. da Ajuda é: 

1) Anterior em 24 anos à publicação espanhola de Madrid. 

2) Se não o próprio original (pelo menos as primeiras páginas), ao 
menos a redacção muito mais próxima dele. 

3) Difere, quer no título geral, quer em parte do texto (I capítulo 
inteiro e mais parte doutro), quer nas apresentações e dedicatórias. 

4) E isto leva-me a pôr uma pergunta e a responder-lhe. 

Ê a seguinte: 

Porque motivo D. Álvaro de Ataíde promoveu em Madrid (porque se 
depreende bem ter sido iniciativa dele), e dedicada ao Conde-Duque esta 
publicação em 1633? Porque não antes o ms. de 1609? 

A resposta parece óbvia. 

D. Estêvão morreu rico, mas foi despojado de todos os seus bens por 
ordem régia, post mortem, acusado de concussão, não lhe sendo levada 
em conta a heroicidade na defesa da praça de S. Sebastião. 

Intrigas ultramarinas, como soía acontecer—já desde Afonso de 
Albuquerque... 

D. Álvaro queria reabilitar a memória paterna, acto justíssimo, e 
ninguém melhor o poderia conseguir que o, então, omnipotente ministro 
de Filipe IV. Ainda se não sonhava com a Restauração nem sequer o Ma- 
nuelinho de [Évora dera rebate. 

Não lhe podemos querer mal por uma e outra coisa, pois segundo diz 
algures a tradição: «a grandeza das acções de D. Estêvão tem mais de 
verdadeira que de verosímil». 
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Dos quatro sonetos laudatórios, razoavelmente bem arquitectados, 
unharei, de cada um, um verso ou mais, outras tantas pedras a carrear 
para o monumento do defensor da fortaleza. 

De D. Jerónimo de Ataíde: 

«Castigo al olandes sera la historia 

De D. Gastão Coutinho: 

«De las esquadras Belgicas vencidas 

De D. Afonso de Meneses: 

«En un castillo roto y no acabado 
nuestro descuydo e nuestra confianza 


Del mas valiente e platico soldado 

Que oy sabe el mundo y q, la historia alcãça» 

De D. Francisco Rolim: 

«Invidia al tempo exemplo a los futuros». 

VI 

Tendo-me constado haver na biblioteca da Academia de Ciências um 
manuscrito sobre este mesmo assunto, fui estudá-lo, pressuroso. Tem a 
cota ms. 384-azul e o título «Notícias certas da Hha de Moçambique». No 
frontespício lê-se a seguinte nota: 

«Segundo a censura do Sr. Trigoso, lida em 7 de abril de 1824, deve 
ficar no cartorio». 

Não tem nome de autor. 

O «Index» abre assim: 

«Do cerco que os holandezes pozerão a Moçambique — Capt I Pag. I». 

Vêm a seguir os outros até ao 20.°, cada um com seu título, mas redi¬ 
gido à moderna: Vg. Cap. 5 — Dezembarque dos inimigos: Cap. 6 Forma 
de ataque dos inim. flS , etc. 
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,tTietória/ dos/ cercos de Moçambique/ Postos 
O manuscrito conta a «Historia/ qos/ 

pdta Holanta, «os anos /da 1607 e 1608 , governando a Praça/ D. 

TTST dcste ““ e . f f °r v t' 

lados a huma Santa mulher por Maria S.-» nada mais dia: nao tem texto 
^Compulsando e comparando com o ms. da Ajuda, venfica-se. 

1) O da Academia é um resumo feito no século XIX. 

2 ) isso comprova-se também, além do menor numero de paginas (72 

anenas) pelo final do trabalho, cujo fecho é sòmente o seguinte: _ 

«Perderão os moradores nos dois citios todas suas fazendas. Morrerão 
mais sette Portugueses que venderão caras as vidas». 

Tí * a^tir ** — “ te « 46 a t: £ 

cesse o da Ajuda ou outro igual. Mas, repito, resumiu-o e deu-lhe feiç 
literária divisa, redigindo livremente aquilo que buscou, possivelmente, 
tin da Aiuda (ou noutro similar). 

Não tem, pois, o ms. da Academia intemsse de maior, por ser versão 
moderna e incompleta de códice antigo, e transformada. 

Não tw qualquer indicação de tempo, afora aquela que aponte. 

^ Timo volume estão incluídas outras noticias sobre Moçambique 
Manamotapa (ou Moanamotapa), Império do Marave * "'" 
m de cujo valor não podemos ajuto por ignorarmos se de resumo 

trata também— como é provável. 

Ê «Notícia» ou relatório que o Cor. Dionísio de Melo de Castro enviou 
ao Governador de Moçambique Pedro de Saldanha de Albuquerque. Tam- 
bém não mostra data nenhuma. 

Esta pesquisa feita na Academia das Ciências veio, em minha modesta 

opinião, sobrevaloráar o códice da Biblioteca da Ajuda, o qual continua 
L a fonte primeira aonde todas-Madrid, Lisboa e Louren 5 o Mar- 
ques-foram deBsedentar-se (ou igual a ela, por certo). 
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VII 

O significado que, para o nosso País, teve esta vitória, acentua-o 
bem Prestage, é incalculável. 

Perdida que fosse a fortaleza de S. Sebastião (onde as naus se abas¬ 
teciam idas directamente da Metrópole sem tocarem em algum outro 
porto nessa rota imensa de milhares de léguas, de Portugal à índia) Sofala 
por sua vez cairia e, com ela, toda a costa moçambicana: e, em conse¬ 
quência, todo o Império do Oriente ruiria rapidamente. 

As esquadras portuguesas, sem fazerem aguada na Ilha de Moçam¬ 
bique, não podiam atrever-se à travessia do Índico rumo a Goa, mar que 
os veleiros navios dos Estados Gerais da Holanda patrulhariam e domi¬ 
nariam por completo. Ter-se-ia, sem dúvida, dado viragem importante 
na História, não só portuguesa mas até mundial. 

Teria sido, para nós, o fim inglório, por inanição, de todo o sonho 
lusíada da índia. 

Se os cercos de Dio bem mereceram o carinho com que os relem¬ 
bramos, e a admiração que por seus heróis sentimos, estes de Moçambique 
terão tido, no decurso dos eventos históricos, quiçá, mais funda e dura¬ 
doura repercussão. 

Glória a quem dirigiu a defesa, a quem ofereceu o peito e deu a cara 
ao perigo, e as nossas gratas saudações ao humilde «soldado» que, com 
pena aliás, bem aparada, soube transmitir ao Mundo as façanhas, em que 
partilhou, «braço às armas feito», nessas defesas heróicas. 

Bem mereceram todos da nossa Pátria! 
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MILAGRES E LENDAS DE S. FRANCISCO XAVIER 
À LUZ DA CRÍTICA 1 II 


1 -FONTES 


Q UANDO em 1910 prometi em Goa a S. Francisco Xavier de escre¬ 
ver a sua Vida reconheci que para ter um fundamento seguro 
era necessário recorrer às primeiras fontes, aos documentos 
originais e contemporâneos do Santo. Depois de dez anos de investiga¬ 
ções nos arquivos e bibliotecas, especialmente nos de Portugal e nos da 
Companhia de Jesus, publiquei como fundamento principal da futura 


1 Abreviações: Barradas: G. Schurhammer, Uma Relação Inédita do P." Manuel 
Barradas 8.1. sobre São Francisco Xavier, in: Stuãia 2 (1958) 43-90; Confalonerius: 
De Sancti Francisci Xaverii Societatis Jesu in índia, atque Japonia Apostolatus libri 
octo, auctore Joanne Baptista Confalonerio [1624. Manuscrito queimado em Lovaina 
na segunda guerra mundial]; EX: Epistulae S, Francisci Xaverii aliaque eius scripta, 
ed. G. Schurhammer et I. Wicki (Romae 1944-1945); MX: Monumenta Xavenana 

II (Matriti 1912); Q: Schurhammer, Die zeitgenõssischen Quellen zur Geschichte 
Portugiesisch-Asiens und seiner Nachbarlânder zur Zeit des hl Franz Xaver. 2. Auf- 
lage (Rom 1962); Wheeler: R. E. M. Wheeler, Arikamedu: an Indo-Boman Traãing- 
-station on the East Coast of índia, in: Ancient índia. Bulletin of the Archaeological 
Survcy of índia, number 2 (1946) 17-124. 








38 


Vida do Santo em 1932 a minha obra Die seitgenbssischen Quèllen zur 
Geschichte Portugiesisch-Asiens und seiner Nachbarlãnder zur Zeit des 
hl Franz Xaver (As Fontes contemporâneas para a história da Ãsia ! 

Portuguesa e suas terras vizinhas no tempo de S. Francisco Xavier), da 
qual no ano passado de 1962 saiu em Roma uma segunda edição com um \ 

suplemento até o ano de 1962 e um novo índice de 130 páginas: sumários 
de 6546 documentos, a maior parte inéditos, dos anos 1538-1552 com os 
mais importantes antes e depois desta data. j 

Algumas vezes me perguntaram, se em todos estes documentos se 
falava de Xavier. Respondi que não. Mas estes documentos nos davam 
em primeiro lugar o ambiente histórico e cultural, no qual vivia o Santo. 

Em segundo lugar nos davam informações sobre as pessoas que tinham 
relações com o Padre. Em terceiro lugar nos serviam para distinguir os 
homónimos uns dos outros, uma cruz para todos os historiógrafos da 
índia Portuguesa. E. g. no tempo de Xavier encontramos 17 pessoas com 
o nome de João Fernandes. Como distinguir um do outro sem ter todos 
os documentos possíveis de cada um? Os autores muitas vezes confun¬ 
dem estes homónimos. Assim confundiram a Gaspar Correia, autor das 
Lendas da índia, que Xavier conhecia em Goa, onde ainda vivia no ano 
de 1563, com outro que mataram em Malaca no ano de 1540 ou pouco 
antes. Confundiram Duarte Barbosa, autor da famosa descrição das 
terras desde o Cabo da Boa Esperança até os Chins, que Xavier ainda 
encontrou em Cananor em 1542, com outro que mataram no ano de 1521 j 

na ilha de Cebú junto com Fernão de Magalhães. Confundiram o jesuíta 
João Rodrigues, nascido em Sernancelhe no ano de 1561 e missionário no 
Japão, autor duma Historia do Japão, da grande e da pequena Gramática 
e colaborador do Grande Vocabulário da Língua do Japão, com outro 
jesuíta, também missionário no Japão e contemporâneo do primeiro, nas¬ 
cido em 1558 em Alcochete, autor das Cartas Anuas desta Missão dos anos 
1604 a 1626. E confundiram outro jesuíta famoso, Sebastião Gonçalves, 
autor da História dos Religiosos da Companhia de Jesus na índia Oriental, 
nascido em Ponte de Lima no ano de 1555, com outro, que vivia com ele 
em Goa na mesma casa professa, nascido em Alvito no ano de 1563, que 
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levou o braço de Xavier a Roma em 1615 e aí morreu em 1616. 2 Em quarto 
lugar os documentos contemporâneos ajudam-nos a distinguir nas bio¬ 
grafias do Santo, nas informações das testemunhas dos processos da cano¬ 
nização, nas crónicas posteriores, e também nas contemporâneas, as 
lendas dos feitos históricos, a verdade da falsidade nas relações contradi¬ 
tórias, os verdadeiros milagres dos falsos. 


2-LENDAS 

Tomemos dois exemplos: o baptismo do Rei de Candia em 1546 e a 
expedição contra os Achéns em 1547. 

1) O Baptismo do Rei de Candia em Ceilão. Todos os biógrafos de 
S. Francisco Xavier desde o século XVI até o século XX afirmam que o 
Santo baptizou o Rei de Candia. A notícia já se acha na crónica contem¬ 
porânea de Gaspar Correia, que conhecia Xavier pessoalmente e escreveu 
que em Agosto do ano de 1546 chegou a Goa a notícia de que o Padre- 
-Mestre Francisco, como chamavam a Xavier, tinha convertido este rei 
com muita gente; e acrescentou, que o Padre foi com um embaixador do 
Rei de Candia a Goa, onde o embaixador recebeu o baptismo no colégio 
de S. Paulo, e que o Padre, no ano de 1547, tornou a Ceilão com o Cap. 
António Moniz Barreto e cem soldados mandados pelo Governador D. João 
de Castro em ajuda do Rei Cristão. 2 

Mas na Torre do Tombo encontrámos toda a correspondência original, 
que o governador D. João de Castro recebeu na índia no tempo do seu 
governo, e entre estes documentos, todas as cartas escritas em Ceilão e 


3 Cf. G. Schurhammer, Doppelgãnger in Portugiesisch-Asien, in; Portugíesische 
Forschmgèn ãer Gorresgesellschaft. Erste Reihe 1. (1960) 192-224.. 

3 Lendas ãa Ináia IV 525 619-621. 
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sobre esta ilha nos anos de 1546-1547, que publicámos na nossa obra 
Geylon zur Zeit des Kõnigs BMvaneha Bâliu und Franz Xavers 1539-1552 
(Leipzig 1928): cartas do Rei de Candia, do seu príncipe, do seu secre¬ 
tário, dos portugueses moradores em Ceilão, dos missionários daquela 
Missão, franciscanos e jesuítas, e do Cap. Moniz Barreto sobre a sua expe¬ 
dição. E estas cartas informaram que não foi Xavier, mas o franciscano 
italiano Fr. Francesco da Monteprandone quem baptizou o Rei de Candia 
no dia 6 de Março de 1546, enquanto o Santo estava na Ilha de Amboíno 
6.000 tkm. distante da de Ceilão; 4 e que não foi Xavier, mas Fr. Simão 
de Coimbra quem foi de Candia a Goa, 6 e que não foi Xavier, mas 
Fr. João de Vila de Conde quem acompanhou Moniz Barreto quando este 
foi a Candia no ano de 1547, 1 e que não foi o embaixador do Rei de Can¬ 
dia em 1546, mas o do Rei de Cota em 1552 que se baptizou em Goa no 
Colégio de S. Paulo. 1 

2) A expedição contra os Achêns no ano de 15Jf 7. Quando Xavier 
estava em Malaca em 1547 uma armada dos mouros do Achém fez um 
assalto nocturno contra a cidade e os navios do porto, mas os inimigos 
foram constrangidos a fugir. O Padre pregou a guerra santa contra os 
sequazes do falso profeta, alguns navios foram aparelhados e andaram em 
busca dos Mouros. Mas passaram semanas e nenhuma notícia da expe¬ 
dição chegava a Malaca, e já se tinha perdido a esperança, quando o 
Santo do púlpito anunciou a vitória sobre o inimigo no rio Parles, distante 
600 km. de Malaca. No mesmo dia e instante a armada dos Portugueses 
tinha destruído a dos Mouros com grande vitória como se averiguou 
quando os vencedores tornaram à cidade. Sobre esta expedição existiam 


< G. Schurharamer und E. A. Voretzach, Ceylon zur Zeit des Kõnigs Bhuvaneka 
Bâhu und Fraws Xavers 1539-1552 (Leipzig 1928) 355 363 374 665. 

« 11. 367 370 376 392 412 419 464; cartas 416-434. 

« Tb. 447-448, cartas 450-458 472-475; cartas de Moniz Barreto 459-471. 

1 Ib. 639 660. 
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duas relações minuciosas, que se contradiziam quase em todas as datas; 
a do cronista Diogo do Couto 8 e a da Peregrinaçam de Fernão Mendes 
Pinto, contemporâneo de Xavier. 8 Onde estava a verdade? 

Desta expedição falam quatro cartas do ano de 1548, uma de Xavier, 
que decobrimos em 1927 em casa do Sr. Prederico Gavazzo Perry Vidal 
em Lisboa, 10 outra de Tomé Lobo, 11 e duas do P. € Francisco Pérez, 15 e 
109 testemunhas nos processos de canonização de Xavier, mas não nos 
davam a cronologia e outras particularidades que precisávamos. Davam- 
mas três documentos de cavalaria, que encontrámos nos livros da Chan¬ 
celaria de D. João III, todos três escritos poucos dias depois da vitória 
pelo Capitão de Malaca Simão de Melo, quando fez cavaleiros três solda¬ 
dos, que tinham tomado parte na batalha. 11 Davam pela primeira vez uma 
cronologia e datas seguras e provavam que as de Mendes Pinto eram pura 
fantasia. 

3-MILAGRES 

Destes tomemos também dois exemplos: o do morto ressuscitado em 
Combuturê e o da água do mar feita doce. 

1) O Milagre de Combuturê. Xavier estava na igreja da aldeia de 
Combuturê na costa da Pescaria com muitos cristãos preparando-se para 
dizer missa, quando um mancebo caiu num poço poucos passos distante e 
foi tirado da água sem sinais de vida. O Padre foi chamado, recitou um 
evangelho sobre o menino, a vida tornou e os circunstantes clamaram: 


• Asia Década 6, 1.5, c. 1-2. 

* Peregrinaçam cc. 203-207, 

“ EX I 410-417. 

» Q 4010; I. Wicki, Documenta Indica 1 (Romae 1948) 269-270. 
» Q 4067-4068; Wicki, Doc. Indica I 365-366. 

» Q 3463 3475 3576. 
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«Milagre, milagre!» Mas o Padre lhes impôs silêncio dizendo que o moço 
tinha perdido os sentidos e não estava morto. M Quando o Santo no fim 
do ano tornou a Goa, acompanharam-no dois Paravás principais e con¬ 
taram que o Padre tinha ressuscitado um moço na sua terra. Cosme Anes, 
grande amigo de Xavier, desejava saber a verdade sobre este caso e 
encarregou Mestre Diogo, pregador da Sé, de perguntar ao Padre. Pouco 
depois Mestre Diogo tornou e lhe disse: «Perguntei: «Õ Padre Mestre 
Francisco, para gloria e louvor de Deos, como passou acerca d'aquele 
mancebo que ressuscitastes no Cabo de Comorim?» A isto o Padre me 
respondeo muito vergonhoso sorrindo-se, abraçando-me e dizendo: «Jesu! 
senhor Padre Mestre Diogo, heu resuscitar? Hó pecador de mim! Trazião 
aquele mancebo asi, e vinha vivo, e eu disse-lhe que se alevantasse em 
nome de Deos, e ele alevantou-se, e a gente faria d’eso admiração!» E 
Mestre Diogo disse a Cosme Anes: «Não tenhais nenhuma duvida que o 
padre pela graça de nosso Senhor resuscitou aquele mancebo que hia 
morto». ’*Ea mesma resposta que o moço era vivo e não morto deu Xavier 
pouco depois ao secretário António Cardoso 1,1 e a seu companheiro Man- 
silhas." 

Mas como nos processos da canonização dos anos 1556-1557 as 
testemunhas falavam uns duma criança ou um menino, 18 outros dum 
moço ou mancebo 1 " ressuscitado, Maffei na tradução latina da relação 
de Manuel da Costa, publicada no ano de 1571, já distinguia dois mor¬ 
tos ressuscitados, um puer e um juvenis,® e Eibadeneira na sua 


" MX n 183 303 319, 

» Ib. 185, 

10 Ib. 180. 

” Ib. 319, 

,N Ib. 180 283 288 303. 

10 Ib. 183 185 189 303 319. 

íü Io. Petri Maffeji Opera omnia 2 (Bergoml 174-7) 9, 


Vida de Ignacio de 1572 ” e 1588 “ falava de mortos ressuscitados por 
Xavier. 53 

Mas da Índia chegaram logo protestos. Manuel Teixeira que tinha 
conhecido o Santo pessoalmente e tinha escrito a sua Vida, mandou a 
Eibadeneira no fim de 1584 uma longa lista de Corrigenda , na qual 
também falou do milagre de Combuturê: «Diz, que o P. Mestre Francisco 
resuscitou noso Senhor por elle mortos. Ainda que sua virtude e santidade 
hera tanta, que o podia Noso Senhor fazer por elle, por sua infinita 
bondade e poder, todavia, inquirindo-se não se achou certeza alguma d'iso, 
mais que dizer-se communemente que noso Senhor o fazia per elle. O 
mais que nesta matéria se dise foy, que no Cabo do Comorim resusitaria 
noso Senhor hum morto per elle; mas querendo-se apurar isto, se não 
achou quem o vise. Ho P. Amrrique da Companhia, que há 40 e tantos 
annos que está na Pescaria, me dise que de prepósito o imquiria por ordem 
da sancta obediência, que não achara cousa que com certeza se pudese 
isto afirmare. Não se diz isto porque não ouvese vertude e santidade 
neste bemdito padre pera tudo o Senhor fazerem, como se dise, senão, 
porque, pera enformar cousa de tanta importância, parece necesario cer¬ 
teza, ou ao menos evidente probabilidade; pois, como V. R. bem diz no 
prologo do seu livro da Vida de noso P. Ignacio, se toda mentira em 
qualquer matéria he indina de homem christão, muito mais nas Vidas 
dos santos. Non indiget Deus nostris menãacim. 21 

E um ano mais tarde também Henrique Henriques escreveu de Tuti- 
corim, capital da costa da Pescaria, ao Padre-Geral: 

«Averá muitos anos que eu disse em Guoa esse fálsum id quod quiãarn 
Lusitams in suo testimonio iuramento meruerat [fala de Cosme Anes] 
scilicet: Magistnm Franciscum resuscitasse aliquem seu aliquos in Ms 
partibus da Pescaria, et tamen in libro scrípto a Patre Petro [Ribade- 


51 Víta Ignatii Loiotae (Neapoli 1572). 
a Vida dei P. Ignacio de Loyola (Madrid 1583). 
“ L. 4, c. 7. 

" MX II 805-806. 
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neira] est scriptum musátme mortuos, o que deve de entender pollo 
capitulo do sebredito». “ 

Se havia na índia uma pessoa capaz de dar uma informação segura 
sobre o caso de Combuturê, o era o P. c H. Henriques. Xavier mesmo o 
havia mandado à costa da Pescaria em 1547 e ali habitava desde este ano 
como superior da Missão em Punicale junto a Combuturê, donde conhecia 
cada homem, mulher e menino; era o primeiro europeu que se tinha pro¬ 
curado um perfeito conhecimento da dificílima língua e escritura Tamil, 
da qual tinha composto a primeira gramática e na qual tinha escrito e 
impresso em tipos indianos os primeiros catecismos e um volumoso Fios 
Bandorum, e o seu juízo sobre o caso de Combuturê confirmaram todos 
os missionários da costa da Pescaria e o mesmo visitador Valignano.* 
Mas estes protestos foram sepultados no arquivo da Companhia em 
Roma e somente no século XX parcialmente publicados. 

Entretanto, a lenda continuava a crescer alegremente na índia como 
provavam os testemunhos dos processos remissoriais dos anos 1614-1616. 
As testemunhas dos primeiros processos dos anos 1556-1557 tinham 
falado vagamente dum morto ressuscitado no Cabo de Comorim. Alguns 
depois tomaram esta palavra no sentido largo por toda a parte meridional 
da índia e buscaram o lugar do milagre uns em Combuturê” ou no vizi¬ 
nho Punicale, 58 outros em Vêmbâr, “ Vêdâlai ou Tuticorim, outros nas 
ilhas vizinhas de Manâr" ou na Ilha das Vacas. 02 Outros tomaram a 


43 Carta de 20 de Dezembro de 1585 (Arquivo Romano da Companhia de Jesus: 
Goa 18, 290). 

» Schurhammer, Xaveriusforschung im 16. Jahrhundert, in: Zeitschrift für 
Missionswmenschaft 12 (1922) 154-155. 

» MX H 545 547 550-551 554 556-557 562 576. 

■ 76. 496. 

»7b. 376 398. 

110 Confalonerius 231 v. 

111 Barradas 56. 

» MX H 422. 
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palavra no sentido mais estreito por o promontório meridional da índia; 
mas como ali estava sòmente um templo hindu, meteram o milagre em 
uma das aldeias cristãs junto ao Cabo: Kumari Muttam à direita," ou 
Covalam à esquerda, 11 ea primeira confundiram depois com Muttam- 
turai s " no Travancor, e a segunda com a fortaleza de Coulão. “ E outros 
fizeram do menino uma menina" e do moço cristão 311 um mouro ou 
gentio.“ E que o menino caído no poço não tinha apenas perdido os sen¬ 
tidos mas estava verdadeiramente morto, — provavam as testemunhas dos 
processos remissoriais dos anos 1614-1616 dizendo que tinha estado na 
água muito tempo, * muitas horas, 41 que era já morto 24 horas, 41 que já 
estava preparado para o funeral, 43 que já ia no caminho para o cemitério, 44 
que já havia um dia que fora sepultado, 43 que o Padre fez abrir o 
túmulo 44 e tirou 41 ou rasgou a mortalha 48 quando ressuscitou o moço. 
E quando Confalonerio, arquivista do arquivo vaticano, no ano de 1624 
reuniu os testemunhos sobre o caso, em vez de um já encontrou 13 mortos 
ressuscitados por Xavier. 48 


" Ib. 481-482 553 565 570-571 624-625. 
aí Ib 496 565 568 571 574 628. 

,B Assim a tradição actual. 

" Barradas 54. 

" MX II 392 411-412. 

" Ib. 283 288 303 319. 

" Ib. 422. 

« Ib. 545. 

« Ib. 547. 

■ Ib. 571 574. 

Ib. 482 545 570 574 624. 

« Ib. 626. 

<s Ib. 571 628. 

« Ib. 571 574 628. 

« Ib. 628. 

• Ib. 571 574 624. 


* Confalonerius 226-234. 
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2) 0 milagre da água do mar feita doce. Nos processos dos anos 
1614-1616 falam dezasseis testemunhas deste milagre, entre estas duas 
testemunhas oculares: o mestiço Domingos Caldeira, filho de pai por¬ 
tuguês e mãe malaia; nascido nas Molucas, de 98, •" e o chinês João Botelho, 
nascido ha China, de 85 anos. m Os dois afirmam que o Padre Mestre Fran¬ 
cisco navegou ná nau Santa Cm de Málaca à China e que eram presentes 
ao milagre. Segundo Caldeira, indo de Malaca para a China no meio do 
gólfão lhes sobrevieram^ umas calmarias que lhes duraram catorze dias, 
por cuja causa, faltando a águâ na nau, mandaram o batel à Ilha Formosa 
a fazer aguada; mas chegando-se ele sem- poder aferrar a. ilha seis ou 
Sete dias,- vários jà eram mortos de sede, quando o Santo benzeu o mar 
e o fez. doce, e ç[ue alguns màrinheiros mouros por este milagre se fizeram 
cristãos com suas mulheres, Botelho acrescenta algumas particularidades. 
Segundo ele o milagre fora no caminho de Macau ao Japão e o capitão da 
Santa Orn e ra Aires Botelho. Uma calma sobreveio no meio do gólfão e 
lhes faltou a água potável; assim que já por três dias a não tinham para 
cozer o seu arroz. Em vão mandavam a chalupa a uma ilha para tomar 
água; não era possível chegar là terra. Então o Padre falou com a teste¬ 
munha e ordenou que mandasse chegar o batel a bordo da nau e com o 
livro de rezar nas mãos se desceu ao batel, e dele pretendeu .meter o pé 
na água. Mas vendo que não chegava, mandou atar uma toalha ao longo 
do costado dele, na qual se assentou, metendo o pé na água salgada até 
o artelho. Logo mandou a um moço seu que consigo ali tinha, que a pro¬ 
vasse, e provando-a ele disse que era salobra. Então o Padre meteu mais 
o pé até o joelho, e tornou-lhe a mandar a provasse, o que fazendo-o, 
achou que era muito doce. Mandou encher uma gorgoleta, com que todos 
viram ser verdade, e muito mais com o largo provimento que dela fez 
toda a nau, reconhecendo juntamente esta mercê por do Oéu e favor do 


■ MX II 449-451; Barradas 50-51. 
11 MX H 594-596; Barradas 51-52. 
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Santo. E dali a dois dias e meio chegaram ao Japão, e na nau iam 
catorze portugueses mercadores. ® 

Algumas coisas nestes testemunhos nos fizeram duvidar. Segundo 
Botelho, o milagre fora no caminho de Macau ao Japão na nau Santa Cm 
do Cap. Aires Botelho. Macau foi fundada sòmente em 1555, três anos 
depois da morte do Santo; nenhum Aires Botelho encontramos nos do¬ 
cumentos contemporâneos na Ãsia Portuguesa no tempo de Francisco 
Xavier, e o Padre foi ao Japão 1 não na Santa Crus, mas no junco do chinês 
Avan de alcunha o Ladrão. ÍS Segundo Caldeira, o milagre fora também na 
Santa Cruz mas no caminho de Malaca à China, e como a última viagem 
do Santo foi numa nau deste nome no ano de 1552, os biógrafos meteram 
o milagre neste ano. Mas nenhuma testemunha dos processos dos anos 
1556-1557 menciona este milagre e entre estes estava o. proprietário da 
Santa Cm Diogo Pereira, o grande amigo do Padre, 61 e dois companheiros 
desta viagem de 1552: Estêvão Ventura K eo chinês António, que escreveu 
uma relação pormenorizada da viagem e morte do Padre como teste¬ 
munha ocular. 10 Além disso, Caldeira acrescenta, que do Japão ele com 
Xavier quis tornar à China na nau. do Cap. Vilhena, mas que o Padre no 
último momento fez retirar as suas bagagens desta nau que partiu sem 
eles e naufragou cinco dias depois. Mas verificamos que o naufrágio da 
nau de Vilhena não foi no tempo de Xavier, senão no dia 31 de Julho de 
1573, 21 anos depois da morte do Santo. 07 


A 1561 os Japoneses mataram 14 portugueses da nau de Fernão de Sousa 
na Ilha de Firando (Ajuda 49-4-56 f. 3v); 

" G * Schurhammer, Der hl Franss Xaver in Japan (Schôneck/Beckenried 1947) 
10 - 11 . 

M MX II 261-264. 

55 Ib. 277-282. 
m Ib. 589-596. 

57 Luis Fróis S. J., Die Qeschichte Japans, übersetzt von O. Schurhammer und 
E. A. Yoretzsch (Leipzig 1926) 430-431. 
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Nestas dúvidas nos deram a primeira luz duas listas dos capitães que 
andavam da China ao Japão nos séculos XVI e XVII, que encontrámos 
nos códices da Biblioteca da Ajuda em Lisboa. Segundo elas Aires Bote¬ 
lho navegou para o Japão como capitão duma nau no ano de 1560,“ e 
como capitão-mor no ano seguinte. 18 Mais informação nos deu um manus- 
crito precioso da mesma biblioteca: a Historia do Japam do P.‘ Luís 
Fróis. O autor estava em Firando, quando no ano de 1564 a nau Santa 
Cruz, com o Capitão-mor Dom Pedro de Almeida com três jesuítas e dois 
outros navios chegaram a este porto e dava uma relação pormenorizada 
desta viagem/ Depois descobrimos no arquivo romano da Companhia de 
Jesus seis cartas contemporâneas sobre o mesmo assunto e entre estas 
a fonte principal, a carta que Baltasar Gonçalves, um dos passageiros da 
Santa Crus, mandou do Japão ao P.' Francisco Pórez em Macau," na 
qual dava a verdadeira história da viagem do ano de 1564, da qual fala¬ 
vam as «testemunhas oculares» Caldeira e Botelho. 

A Santa Cruz, diferente da nau do mesmo nome que levou Xavier à 
China no ano de 1552, saiu de Macau para o Japão no dia 6 de Julho de 
1564. Correndo a Ilha Formosa lhes deu o tempo contraste, com o qual 
botaram ao mar as jarras cheias de água de que depois tiveram extrema 
necessidade; e o mar furioso virou o batel com a quilha para cima e três 
marinheiros mouros nele, que prometeram de fazer-se cristãos se fossem 
salvos. A 60 léguas do Japão lhes deu outra vez o contraste, quando no 
tanque já não tinham mais que um palmo de água c na nau havia por rol 


m Do tempo determinado, em que vkrão os Padres da Mia para Japão, 
e Irmãos, e pello conseguinte os Capitães todos desta viagem (Ajuda 49-4-56 f. 3v). 

» Dista dos amos e viagens, e Capitães mores do trato do Jappão (Ajuda 
49-4-66 £. 41v). 

" Fróis, QeschirMe Japans 411-412. 

« Arquivo Romano da C. de Jesus: Japsin, S t l?0a-179a verso. No mesmo 
códice estão as outras cartas de Fróis, Firando 3X1564 (120v-121), André Pinto, Can¬ 
tão 30.XI.1564 (1847-155), Francisco Pérez, Macau 3XH1504, íd. 2,‘ via (164-167v), 
Juan Fernandes, Firando 10.Hl565 (207). 


mais de 400 almas. Já havia dias que levavam muitos moços doentes de 
febre por causa da sede e porque eram forçados a cozer o arroz com um 
terço de água salgada. Indo com estes trabalhos amanheceram uma manhã 
entre muitas ilhas e ilhéus. O outro dia se acharam perto de uma ilheta 
que não estava na carta, muito pequena. Mandaram o batel a terra e 
encontraram uma veia pequena de água, onde encheram dez ou doze 
jarras de água. Ã qual ilha puseram nome de Santa Clara, porque foi no 
seu dia e a festejaram. O dia sepinte chegaram à Ilha Coiaqui, c: onde 
tomaram água outra vez e ao terceiro dia pela tarde surgiram ao Ilhéu São 
Pedro em ômura, véspera de Nossa Senhora de Agosto depois de uma 
viagem de 42 dias. 

As duas testemunhas oculares Caldeira e Botelho do processo de 1616 
tinham confundido a primeira nau Santa Cruz com a segunda, Xavier 
com um dos três jesuítas da viagem de 1564 e nas cabeças dos dois velhos 
um caso extraordinário se tinha com o decurso dos anos convertido em 
um milagre. 

Uma particularidade porém, se não achou nos documentos contempo¬ 
râneos sobre a viagem do ano de 1564: que Xavier fez o mar doce metendo 
o pé na ápa, particularidade mencionada também por outras duas teste¬ 
munhas: a velha chinesa Isabel Marcona, que conheceu Xavier em 
Malaca, “ e uma testemunha do processo de Malaca, que tinha ouvido o 
milagre muitas vezes de Maria Soares e de muitas outras pessoas antigas.** 
Encontramo-la no Sejaráh Melayu, famosa crónica malaia, escrita no 
ano de 1535 em Johore na península de Malaca. M Sepndo esta crónica 


'® Koyàki. 

« MX H 453. 

6Í Barradas 52. 

03 O texto da crónica existe em duas redacções, a de 1612, ed. no Journal of the 
Malayan Branch of the Royal Asiatic Society vol. 16, Part 3 (1938), com tradução 
inglesa ib. vol. 25, Parts 2-3 (1952): neste texto falta a nossa história; está na 2." 
redacção de 1638, publicada por Shellabear em Singapore em 1899 e 1909; uma tra¬ 
dução parcial alemã publicou Hans Overbeck,' Maitsc/ie Weisheit md Geschichte 
(Jena 1927) 113-273. 
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o Príncipe Sang Si Perba, que viveu no século XII, navegava com a sua 
armada da Ilha de Bentan à Ilha de Sumatra, quando junto à embocadura 
do rio Jambi começou a faltar a água potável. Então o Príncipe, dotado de 
poderes milagrosos, desceu no batel e meteu os pés no mar e com isto o 
fez doce e encheram todos os vasos, A lenda era conhecida em Malaca 
no tempo dos processos da canonização do ano 1616, porque o copista 
do Sejaráh Mélayu no ano de 1638 notou: «Até este dia a fonte de água 
doce se acha no mar na altura de Muara Sapat». Sfl Botelho, Marcona e 
Soares tinham ouvido a lenda em Malaca e atribuíram-na ao grande 
apóstolo da índia e do Japão, como outras testemunhas erroneamente lhe 
atribuíram muitas outras cousas. 

4-0 SEPULCRO DO APÓSTOLO S. TOMS EM MEU APOR 

Para acabar com uma nota positiva queremos dizer algumas palavras 
sobre um feito histórico, com o qual o biógrafo de S. Francisco Xavier 
também tem de se ocupar e que muitos autores, pouco versados nas tra¬ 
dições dos cristãos Siromalabares e na copiosa, mas em grande parte 
inédita literatura portuguesa, consideravam uma lenda: o feito do 
martírio e sepulcro de S. Tomé em Meliapor ou S. Tomé, como os Portu¬ 
gueses chamavam à cidade que fundaram junto ao sepulcro, hoje um 
subúrbio de Madras na costa oriental da índia. 

S. Francisco Xavier esteve em S. Tomé quatro meses no ano de 1545 
para obter por interecessão do Apóstolo luz sobre a questão, para onde 
Deus o chamava. Quando El-Rei D. Manuel enviava as suas armadas à 
índia mandava-lhes também que buscassem notícias sobre o apóstolo 
S. Tomé." No ano de 1517 os Portugueses descobriram o sepulcro em 


m Overbeck 134-135. 

n Q 18; Cartas de Afforno de Albuquerque 2 (Lisboa 1898) 415 . 
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Meliapor e no ano de 1523, por mandado de D. João m abriram o túnralo 
e enviaram ao Rei a miúda relação do que encontraram nele. 

O P. B Heras no seu livro The Aravidu Dynasty, publicado em Madras 
em 1927, tem a p. 64 uma nota, certamente a mais infeliz da sua vida, na 
qual diz que a relação (segundo ele, perdida) da descoberta e abertura do 
sepulcro era a mais impudente impostura imaginável (the most barefaced 
imposture) e que o mesmo Xavier não dava fé às afirmações dos mora¬ 
dores de S. Tomé, que lá estava o corpo do Apóstolo. Mas o P. e Heras 
enganou-se. A relação pormenorizada da testemunha ocular Diogo Fer¬ 
nandes não se perdeu; conserva-se no nosso arquivo romano da Companhia 
de Jesus e é o mais importante documento do século XVI sobre a questão. os 
Heras não a conhecia, não conhecia nenhum dos muitos outros documen- 
tosa portugueses do mesmo século nem sequer a relação doutra teste¬ 
munha ocular Gaspar Correia nas suas Lendas da Índia publicadas em 
Lisboa nos anos 1858-1864! 09 

Na casa do Vigário Coelho, onde Xavier habitava em S. Tomé, encon¬ 
trou-se a relação de Diogo Fernandes, também a das testemunhas ocula¬ 
res que estiveram presentes à abertura do túmulo, e a do moradores, que 
no ano de 1583 informaram El-Rei de novo sobre o sepulcro numa carta 
inédita que se conserva na Torre do Tombo com todas as suas firmas 


M Q 1501094. Da relagão de Diogo Fernandes se conservam dois textos no Arquivo 
Romano da C. de Jesus: o único autêntico e completo, numa cópia feita em S. Tomé 
e mandada a Goa pelo P. e Alonso Cipriano, que morreu em 1559 (Goa 81, 18-25), está 
inédita; e o segundo, no qual falta a segunda parte, é uma cópia feita em 1601 com 
adições posteriores, publicada, não sem alguns erros, primeiro por Niceno de Figuei¬ 
redo na revista Esplendores da Religião 2 (Goa 1930) 150-162, e com tradução inglesa 
no Catholic Register (Madras 1933) e separadamente com o título St Thomas, the 
Apostle in Mylapore. Three ãocuments re: his tomb (151 t S), Ms relics (1601), slone 
cross (1601) with an Mroduction and Appenãk (Madras 1934). Outra tradução inglesa 
publicou P. Carmel Iturriotz C. D. com notas de T. K. Joseph nas Kerala Society Papers 
2 (1932) 205-234. (Goa J t 9, 125-128v). 

• Lendas da Índia n 722-725. 
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originais. ™ Xavier nunca duvidou da autenticidade do martírio e do sepul¬ 
cro do Apóstolo em Meliapor. Ele deu os Exercícios no Monte Pequeno, 
«lugar donde mataram o apóstolo S. Tomé», como escreve, M uma légua 
da igreja do sepulcro. O vigário lhe ofereceu um crucifixo feito da madeira, 
com a qual o Apóstolo segundo a tradição fez a primeira igreja em Melia¬ 
por, 75 e uma pequena relíquia dos fragmentos dos ossos do Apóstolo, que 
encontraram no sepulcro, e a trouxe, junto com a fórmula da sua pro¬ 
fissão e a firma de S. t0 Inácio consigo, até a morte. 71 E escreveu aos com¬ 
panheiros da Europa. «Parti de um lugar de Santo Thomae, ado dizen 
los gentiles de la tierra que está el cuerpo de Santo Thomae Apóstol. Ay 
en Santo Thomae más de cien portugueses casados. Ai una iglesia muito 
devota, y todos tienen que está ally el cuerpo dei glorioso Apóstob. 74 

Existe uma literatura copiosa sobre a questão do sepulcro do Apóstolo 
em Meliapor. No segundo volume da nossa obra Der hl. Fmnz Xaver und 
seine Zeit tratamos esta questão largamente, e reunimos cem textos do 
século II até o fim do século XVm em lírigua siríaca, grega, latina, 
árabe, portuguesa, e outras, em parte inéditos, que um dia, Deo 
}avente, publicaremos sobre esta questão. O nosso argumento em favor 
da autenticidade do sepulcro de S. Tomé em Meliapor é este: l.° Nenhuma 
terra reclamou para si a honra de ter este sepulcro senão a índia e esta 
tradição existia já no segundo século como provam os Acta mjriaca do 
Apóstolo escritos em Edessa cerca de 200 da nossa era; e 2.° na índia 
nenhum lugar reclamou para si esta honra senão Meliapor. Aqui não 
podemos entrar em mais particularidades. Queremos tocar sòmente um 
ponto que nenhum autor até agora tocou: o argumento arqueológico. 


" Q 331. 

71 EX 1 320. 

13 MX n 213. 
” Ib. 571-578. 
74 EX I 290. 


No ano de 1547 descobriram no Monte Grande, distante meia hora 
para o ocidente do Monte Pequeno, o lugar tradicional do martírio, uma 
pedra com a escultura de uma cruz e uma inscrição em escritura Pehlevi," 
que nos leva ao século VIU; 74 e no ano de 1931 acharam no subúrbio de 
Mambalam, uma pequena meia hora ao norte do Monte Pequeno uma 
moeda do Imperador Augusto, que nos põe no princípio do primeiro 
século de Cristo. 77 

O primeiro século da era cristã era segundo as fontes romanas e 
indianas, o século de oiro do comércio romano com o sul da índia, onde 
compravam a pimenta, as pérolas e as pedras preciosas contra o oiro, a 
cerâmica e o vinho de Roma. No ano 30 antes de Cristo os Romanos con¬ 
quistaram o Egipto. Cinco anos depois já navegavam cada ano 120 navios 
romanos do Mar Vermelho a Kerala. 78 A monção levava-os à índia em 
40 dias e tornavam no mesmo ano com o vento contrário. Cerca do ano 70 
depois de Cristo a Periplus já dava uma descrição exacta dos portos da 
costa ocidental e oriental da índia Meridional 70 e Plínio lamentava-se, que 
os Romanos exportavam cada ano ao menos 55 contos de sestércios para a 
índia; 80 e que não exagerava provam os milhares de moedas romanas de 
oiro e prata achadas no sul da índia, mais de 500 só de Augusto e mais de 
mil de Tibério. 87 E com isto chegamos ao testemunho do mesmo sepulcro. 


73 Joam de Lucena S. J, Historia da Vida do Padre Francisco de Xavier (Lisboa 
1601) 1.3, e. 5. 

'* C. P. T. Winckworth, A new interpretation o} ihe Pahlavi Cross-tnscriptions 
of Southern índia in Journal of Theological Studies 30 (London 1929) 237-244. Diz 
que, segundo a opinião geral, a inscrição é do século VII ou VIII. 

77 Wheeler, 119, n.° 27. 

™ Strabo, Geographica, ed. C. Müllerus (Parisiis 1853-1877) 97. 

,s The Periplus of the Erythraean Sea. Transi, by Wilfred H. Schoff (London 
1912) 46. 

80 Plinius, Naturalis Historiae libri SI, ed. Ludovicus Janus (Lipsiae 1870) 1.6, 
c. 26, cf. 1.12, c. 18. 

* Wheeler 116-121; cf. Alfons Vãth S. J., Der hl. Thomas, der Apostei Inãiens, 
2. Auflage (Aachen 1925) 18-19. 
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A relação de Diogo Fernandes do ano de 1533 menciona as paredes 
do túmulo feitas com tijolos. íNo ano de 1921 A. H. Longhurst, superinten¬ 
dente do Departamento Arqueológico da Índia Meridional, visitou Meliapor 
e quando lhe mostraram os tijolos do lado oriental do sepulcro, disse 
logo que estes provavam a grande antiguidade do túmulo; recordavam-lhe 
os tijolos das stupas budistas, somente que as medidas de estas eram 
maiores; tinham 20 polegadas de comprimento, 10 de altura e 3 de largura, 
enquanto os tijolos do túmulo tinham 15,5 8 e 3. ■ 

Mas no ano de 1945 fizeram ao sul de Meliapor em AriJcameãu junto 
a Pondichery, porto já nomeado na Periplus (cerca de 70), as primeiras 
escavações da India Meridional, segundo as mais rigorosas exigências da 
Arqueologia moderna. 88 O resultado superou de longe as mais audazes 
expectativas. Encontraram uma feitoria romana, que foi começada no 
princípio do século I de Cristo e durou até o fim do século II. Na parte 
mais antiga acharam muita cerâmica do tipo de Arezzo (terra sigillata), 
que os Romanos exportaram da Itália sòmente até o ano 50 da nossa era. 81 
Alguns destes fragmentos levavam o nome do fabricante: Vibbienus, 
Camuri e Itta, e estes três nomes se acharam também nas cerâmicas esca¬ 
vadas nas estações romanas do vale do Reno da Alemanha e em outras 
partes de Europa, sempre anteriores ao ano 50. 68 O edifício principal da 
feitoria foi construído sobre este primeiro estrato na segunda metade do 
primeiro século, isto é, no tempo tradicional do apostolado de S. Tomé na 
índia (52-72 depois de Cristo) e foi abandonado antes do fim deste 


8! H. Hosten S. J., Antiquities from San Thomé and Mylapore (Calcutta 1936) 
92-93; B. A. Figredo, tVoíoes from the Dust>. Archaeological finãs in San Thome 
and Mylapore (Madras 1952) 21-22. 

’ 3 Cf. a relação oficial de Wheeler ilustrada com muitas fotografias e desenhos, 
cartas geográficas e tabelas. 

51 Wheeler 34-39. 

M Ib. 39-40 e tábua 23. 


século por causa da água que entrava do rio. sc Um exame exacto dos 
tijolos deste edifício mostrou que tinham a mesma medida que os do 
sepulcro do Apóstolo em Meliapor: 15,5 polegadas de comprimento, 8 de 
altura e 3 de largura! Os tijolos dos outros edifícios, construídos no 
segundo século tinham todos medidas diferentes destes." Prova de que 
Xavier não tinha ligeiramente dado fé a uma lenda, quando nas suas car¬ 
tas defendeu a autenticidade do martírio e sepulcro do Apóstolo São Tomé 
em Meliapor. 


■ Ib. 24 26. 

87 Ib. 32-34 com tabelas. 
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ANTECEDENTES DE TANGER 


C ONQUISTADA Ceuta pelos Portugueses, auxiliados por estran¬ 
geiros, em Agosto de 1415, el-Rei D. João I guarneceu conve¬ 
nientemente aquela praça africana, cuja capitania e defesa 
entregou ao valente militar D. Pedro de Meneses, e regressou a Portugal 
em Setembro do mesmo ano 1 . Encerrávamos assim a nossa primeira 
cruzada contra Marrocos, do mesmo passo que iniciávamos a expansão 
ultramarina ou seja a formação do próprio Império. 

Aquela cruzada foi autorizada por bula cujo texto não se conseguiu 
encontrar até agora, sem embargo das pesquisas efectuadas nesse sentido, 
nos arquivos do Vaticano e noutros, para a colectânea documental em 
publicação Monumento, Henricina. Diz-nos, porém, Gomes Eanes de Zurara 
ter existido o documento e que fora promulgado pelo franciscano pregador 
régio Fr. João Xira, em Lagos, a 28 de Julho de 1415, na viagem da 
armada para a conquista de Ceuta. 2 


1 Cfr. GOMES EANES DE ZURARA, Crónica da tomada áe Ceuta por el-rei 
D, João I, Coimbra, 1915, caps. 99 e 100, e Crónica do conde D. Pedro de Meneses , na 
«Collecção de livros inéditos de historia portugueza», t. 2, Lisboa, 1792, liv. 1, cap. 5 
! Cfr. ZURARA, Crónica.., de Ceuta, cap. 53. 
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1 - PROJECTO JOANINO DE CONQUISTA DO R0TNO DE GRA¬ 
NADA EM 1415, EM OFENSIVA CONJUNTA DAS MONARQUIAS 
PENINSULARES 


Após o brilhante êxito militar alcançado por Portugal em Marrocos, 
parece seria natural que el-Rei D, João I prosseguisse ali, na primeira 
oportunidade, as lutas de reconquista cristã e de alargamento dos nossos 
domínios ultramarinos. Dizem-nos, entretanto, os documentes ser outra 
a estratégia joanina já em 1415. Em 20 de Outubro deste ano, o Monarca 
português endereçou convite ao de Aragão para, em opa-ação conjunta de 
Aragão, Castela e Portugal, se proceder à conquista do remo de Granada, 
impedidos como se achavam agora os mouros granadinos de receber, 
segundo o costume, apoio e reforço militar dos Marroquinos, a to de 
expulsar os primeiros da Península, definitivamente.' 

Mas o feito português de Ceuta não deve ter sido aprazível a Castela 
e a Aragão. As duas pátrias eram então governadas, pràticamente, pelo 
mesmo rei aragonês, político sagaz e astuto que, por morte do irmão, 
Henrique Hl de Castela, ficara co-regente deste país e que, atnda depois 
de alçado ao trono de Aragão, continuava a governar Castela «como dan¬ 
tes», no dizer textual do coevo cronista Fernão Lopes. 

Por isso, embora o rei aragonês haja recebido, como recebeu, em 
termos de aplauso e de encómio, a notícia da conquista de Ceuta pelos 
Portupeses e até o supracitado convite joanino para campanha conjunta 
e decisiva em Granada, ele declinou esta última empresa em 29 de Março 


| 


• Archívo de la Corona de Aragón, Barcelona (AOA), D. Fernando I, caja 13, 
n « 249’!, original em papel, Publicada em Mommenta Hf.nnclna, vol. 2, Coimbra, 
1960, pp, 227-29 e também ali reproduzida em «fac-simile», a pp. 240-41. 

t Crónica de D. João I, vol. 2, Porto, Livraria Civilização, 1949, eap. 196. Pode 
ver-se também ANDRÉS GIMÉNEZ SOLER, La Edad Media en h Corona de Aragón, 
Barcelona, 1939, pp. 187 e ss. 


de 1416, com a evasiva de que a resolução do assunto incumbia à Rainha 
de Castela. ' Alguma razão assistiria, contudo, a Fernando de Aragão 
para semelhante rejeição e resposta e até, porventura, para um certo 
agastamento com Portugal. 

Primeiramente, achava-se Fernando I bastante enfermo, impedido 
assim de assumir a chefia das tropas castelhano-aragonesas na proposta 
campanha granadina e, a tal ponto impossibilitado fisicamente, que foi 
seu filho primogénito e herdeiro, D. Afonso, quem assinou a resposta 
paterna ao Rei de Portugal. E que tal doença não era fictícia demons- 
trá-lo-á o facto de Fernando I vir a falecer em 2 do mês seguinte, em 
Igualada, perto de Barcelona, indo a caminho de Castela. ' 

Em segundo lugar, desde o século Xin Castela e Aragão, por inter¬ 
médio de Sancho IV e de Jaime II, respectivamente, e, de início, de acordo 
com o Rei de Granada, nas entrevistas de Monteagudo, continuadas e 
ultimadas em Sória, durante os meses de Novembro e Dezembro de 1291, 
haviam partilhado entre si o norte de Ãfrica, ficando a constituir zonas 
de influência aragonesa a Tunísia e a Argélia e de influência castelhana 
Marrocos, ou seja os litorais norte-africanos mediterrâneo e atlântico. 1 


’ Cartas de Fernando I de 18 de Outubro de 1415 e de 29 de Março de 1416, no 
ACA., Registro 2.409, fl. 104v., e Registro 2.410, fl, llv. Puolícadas a pp. 224-25 e 244-45 
do supracitado volume de Mommenta Henricina. 

" Cfr. D. ANTONIO BALLESTEROS Y BERETTA, História de Espana y su 
influencia en la Historia Universal, vol. 3, 2.“ ed., Barcelona, 1948, p. 492. Informa, 
a propósito ZURITA: —«y la causa mas clerta, que se affirmo entonces de su yda 
(de Fernando I) a Castilla era por dar orden con la reyna dona Catalina, que se qui- 
tase la obediência a Benedito (antipapa Bento XIH), auiêdo entendido que le aula 
priuado dei reyno y cada dia le descomulgaua como a cismático» ( Anales de la Corona 
ãe Aragon, t. 3, parte 2, liv. 12, cap. 60). 

' .Cfr, GIMÉNEZ SOLER, Obra cit, pp. 158 e ss. e sobretudo ANGEL CABA- 
NELLAS, Aragón y la empresa dei Estrecho en el siglo XIV. Nuevos documentos 
dei Archivo Municipal de Zaragoza. Nos «Estúdios de Edad Media de la Corona de 
Aragón», vol. 2, Zaragoza, 1946, pp. 7 e ss., e a bibliografia ali aduzida. 
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Enfim, nascida não sabemos como nem quando, enraizara e medrara 
nos espíritos dos peninsulares a ideia.de constituir a África zona da 
conquista de Castela, como já em 13 de Março de 1345 Afonso XI, rei 
de Castela e de Leão, sublinhara ao Papa Clemente VI, por motivo da 
concessão pontifícia do arquipélago das Canárias a Luís de la Cèrda: — 
«acquisitio regni Africe ad nos nostrumque ius regium nullumque alium 
dinoscitur pertinere». 8 E o mais interessante ainda é que Portugal, até 
o ano de 1341, abundou precisamente na mesma ideia, belíssimo argu¬ 
mento a favor de Castela, não aproveitado aliás por D. Alfonso Garcia de 
Santa Maria, em suas célebres alegações contra o direito de Portugal às 
ilhas Canárias no século XV. 11 

. Pois o facto é que, em 1333-36, o nosso D. Afonso IV observava textua- 
mente, em carta ao Rei castelhano: — «vos e os outros rreis dEspanha, 
uossos jrmãaos e parçeiros, por terdes mujtas gemtes e gramde poder, 
fostes ja mujtas uezes prasmados e teudos na christimdade em pequena 
comta, por leyxardes amtre uos viuer esta amalldiçoada gemte com a 
linhagem dos cãaes que as serras do rreyno de Graada pouoam e assy 
por nom guerreardes os jmfiees que sam en Bellamrym, que he terra a 
vos comarcãa e vezinha comquista dos rreis dEspanha»." 

Mais. Em 1341, o franciscano Bispo de Silves D. Álvaro Pais, no seu 
Speoulum regum, dedicado a Afonso XI de Castela, dizia-lhe: — «De 
direito, é-te devida a África, onde outrora era sincerissimamente respei¬ 
tado o nome de Cristo, e que hoje é habitada por Maomé. Submeteram-na 
à fé os reis godos, teus ascendentes gloriosíssimos e fidelíssimos na fé de 


8 Archivio Segreto Vaticano (AV.), Regeatum Vaticamm, yd. 138, fl. 148. 
Publicada em Monumenta Henricina, vol. 1, Coimbra, 1960, pp. 234-35. 

5 Publicadas por exemplo por JOAO MARTINS DA SILVA MARQUES, Des¬ 
cobrimentos Portugueses, vol. 1, Lisboa, 1944, pp. 295 e ss., no texto latino e em .versão 
portuguesa. 

“ Reproduzida em RUI DE PINA, Crónica de el-rei D, Afonso IV, cap. 25, 
segundo o códice iluminado n." 361 do A, N. T, T. 
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Cristo (...). Ela pertence-te por direito hereditário. E, porque te per¬ 
tence, submete-a à fé, ocupa-a em nome de Cristo e vinga a ofensa 
contra Ele cometida». 11 Outro argumento magnífico contra Portugal, 
também não aduzido em 1437 por D. Alfonso Garcia de Santa Maria, a 
propósito das Canárias. 

Cumpre sublinhar ainda que é precisamente neste mesmo ano de 
1341 que a Portugal se indica, pela vez primeira, o norte de África ou 
Marrocos — os topónimos Benamarin e Belamarm parece haverem assu¬ 
mido aqueles dois significados — como campo de sua expansão ultrama¬ 
rina. O facto surge na bula de cruzada Gcudemus et exiãtamus de 
Bento XII, de 30 de Abril daquele ano, na qual o Pontífice disse textual¬ 
mente a el-Rei D. Afonso IV: 

— «E assim concedemos que, durante o biénio adiante definido, o 
nosso venerável irmão arcebispo de Braga e outras pessoas eclesiásticas, 
seculares e regulares, para isso competentes e por ele nomeadas, preguem 
a cruzada em todos os reinos, condados e terras sujeitos ao teu senhorio 
e jurisdição, tanto contra o dito rei de Belamarim e quaisquer outros ini¬ 
migos da cruz, seus sequazes, como contra o rei de Granada, e os outros 
blasfemos que lhes obedecerem. Esta cruzada será tanto para o caso desses 
reis blasfemos virem contra ti e contra os teus reinos e terras, que terás 
de defender, como para os de seres tu a romper a guerra contra eles, 
invadindo e atacando os seus reinos e terras». u 

0 passo transcrito figura não na parte expositiva da bula, a qual, 
segundo o uso da Cúria pontifícia, resumia a súplica do respectivo inte¬ 
ressado, aliás desconhecida, mas na parte dispositiva ou preceptiva, isto 
é de iniciativa papal. Donde inferiremos que, dado este facto e os antece- 


H Espelho dos Reis. Estabelecimento do texto e tradução do Dr. Miguel Pinto 
Meneses, vol. 1, Lisboa, 1955, p. 13. 

w Na versão portuguesa do Dr. José Saraiva, em SILVA MARQUES, Obra e 
vol ciis., p. 72. 
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dentes a que acima nos reportámos, deve atribuir-se ao Papa Bento XII 
e ao ano de 1341 a ideia e sugestão da nossa expansão para Belamarim, 
ou seja para o norte de África ou Marrocos. É possível que também assim 
o haja entendido o próprio D. Afonso IV, ao enviar, no mesmo ano, às 
Canárias, em possível sondagem da reacção castelhana, a expedição cons¬ 
tante do manuscrito de Giovanni Boccacio/ pois aquelas ilhas eram 
consideradas parte integrante da África, e ao reclamar os direitos de 
Portugal às mesmas, quatro anos depois, ao Papa Clemente VI. 

Constituía velha aspiração pontifícia a restauração das florescentes 
cristandades da África do Norte dos tempos do Império Romano, pela 
reconquista cristã daquele território aos invasores sarracenos. Por outra 
parte, o Papa Bento XII, o mesmo da bula Gaudemus et exultamus, em 
razão sobretudo do desentendimento político entre a França e a Ingla¬ 
terra, não conseguira levar a efeito a cruzada para o Oriente projectada 
por seu antecessor João XXn e cuja chefia fora cometida a Filipe de 
Valois. Enfim, os êxitos das hostes peninsulares contra os Mouros no 
Salado no ano anterior de 1340 parece haverem inclinado o romano Pon¬ 
tífice para a ideia de uma cruzada anti-islâmica no ocidente euro-africano, 
apoiada sobretudo por Castela e Portugal." Tudo isto explicará, em mo¬ 
mento de euforia, a aduzida sugestão de Bento XII a Portugal de expansão 
para o norte de África em 1341. 

Sucedeu, porém, que apesar desta e de posteriores sugestões de outros 
romanos pontífices, feitas em igual sentido a nossos monarcas, e da 
concessão pelos mesmos, durante muitos anos, da dizima dos rendimentos 
eclesiásticos do País para uma cruzada portuguesa a sério contra o 


»» 'Publicado por exemplo no vol. 1 de Mommenta Benricim, a pp. 202-06. 
m cfr. o retrocitado volume de Monumcnta Henricina, pp. 231 e ss. 

15 Cfr. o nosso estudo Antecedentes da Expansão Ultramarina Portuguesa. 
Os diplomas pontifícios dos séculos XII a XV, Coimbra, 1962, sobretudo a pp. 66 e ss. 
Separata do vol, 10 da «Revista Portuguesa de História». 


Sarraceno, apenas el-Rei D. João I veio a dar-lhe eficiência, conquistando 
a praça de Ceuta em 1415. M E perdera-se a tal ponto a sugestão inicial 
de Bento XII de 1341, que a conquista da referida praça africana deve ter 
sido interpretada, em Castela e no Aragão, como intromissão abusiva em 
seara alheia. 

Por isso, o já aduzido jurista castelhano Alfonso Garcia de Santa 
Maria pôde escrever, ainda 22 anos após a tomada de Ceuta, em suas 
citadas alegações: — «A conquista da região ultramarina da África, que 
outrora se chamou Tingitânia e hoje tem o nome de Belamarim, e a das 
ilhas adjacentes, que antigamente tiveram outros nomes, e agora, ainda 
que tenha cada uma seu nome particular, costumam-se designar conjunta¬ 
mente pelo nome de ilhas Canárias, pertence ao sereníssimo príncipe rei 
de Castela e de Leão e ninguém mais a pode com direito empreender sem 
sua expressa licença e benigno consentimento». 11 

Julgamos ter provado assim que Fernando I de Aragão, em 1416, 
tinha motivos para se considerar agastado com Portugal, em razão da 
conquista da praça africana de Ceuta no ano anterior, a qual nos foi 
reconhecida por Castela, explícita e oficialmente, apenas em 30 de Abril 
de 1423, na carta de ratificação por D. João II do Tratado de Paz de 
31 de Outubro de 1411: — «Otrosi, queremos que, en durando este dicho 
tienpo (até 6 de Março de 1434, limite da validade do Tratado) et despues, 


10 Cfr. as letras pontifícias editadas nos vols. 1 e 2 de Monumcnta Henricina 
até o ano de 1415. 

" Em SILVA MARQUES, Obra e vol cits,, p. 340, na versão portuguesa do 
Dr. José Saraiva. O documento não pode datar de 1435, como ali se diz, mas ê pos¬ 
terior à bula Romanus pontifex, de Eugênio IV, de 15 de Setembro de 1436 (publi¬ 
cada por D. CHARLES—MARTIAL DE WITTE, Les bulles pontiflcales et VExpan- 
síon Portugaise, na «Revue d’Histoire Ecclésiastique», t. 48, Louvain, 1953, p. 718), 
cuja concessão impugna:— «obter a revogação de uma bula que, segundo se dizia, 
fora concedida ao senhor rei de Portugal sobre esta conquista» das Canárias (Em 
SELVA MARQUES, Lug. cii, p. 321). 
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enquanto a nos plugier estar por el dicho trapto, esta paz se estienda, 
guarde e aya lugar en la çibdat de Çebta e todos los moradores e defen¬ 
sores delia, quanto a les non ser fecha guerra, dano njn ofensa alguna, 
en sus persones njn en sus cosas, asy por mar commo por tierra». 1N 

2.-A SEGUNDA CRUZADA PORTUGUESA CONTRA MARROCOS 

EM 1418, GORADA PELO RECEIO DE CASTELA INVADIR 
PORTUGAL 

Perante a evasiva e o desaparecimento de Fernando I de Aragão 
em 1416, é natural que D. João I tenha abandonado a ideia da conquista 
do reino de Granada, em operação frontal peninsular, e volvido novamente 
as suas atenções para o norte de África, como procedera em 1411, quando 
da negativa de Castela em comparticiparmos numa ofensiva contra os 
granadinos e que veio a ter como derivativo a conquista de Ceuta, quatro 
anos depois. 1 " 

De facto, parece-nos que essa tentativa joanina está suficientemente 
documentada para os anos de 1417-18 pelos textos seguintes: a carta de 
Henrique V de Inglaterra de 12 de Julho de 1417, a autorizar a saída 
de 300 lanças destinadas ao Infante D. Henrique de Portugal, para guer¬ 
rear os inimigos da Fé; a súplica de D. João I ao Papa Martinho V e 
respectiva bula de cruzada Rex regum, de 4 de Abril de 1418; outra 
súplica joanina da mesma data, a solicitar ao romano Pontífice que dois 
prelados ou sacerdotes, escolhidos pelo Monarca, possam administrar os 


18 Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Lisboa (ANTT.), Gaveta 18, maço 11, 
n." 4, original, em caderno de pergaminho. Editado em Monumenta Henrícim, vol. 3, 
Coimbra, 1061, pp. 59 ss. O passo transcrito a p. 61. 

M Cfr. FERNÃO LOPES, Crónica de D. João I, vol. 2, Porto, 1949, cap. 196, e 
ZURARA, Orónica.., de Geuta, cap. 7 da cit, edição, 


sacramentos a quem seguir na armada; o lançamento de «pedido e meio», 
nas Cortes de Santarém de 1418; enfim, a concessão, no mesmo ano, da 
administração da Ordem Militar de Santiago ao Infante D. João, para 
melhor aproveitamento de seus rendimentos na luta contra os infiéis. 

De carta de el-Rei D. João I à Câmara de Coimbra, de convocação das 
retrocitadas Cortes de 1418, publicada por nós em Ao Leitor do volume 
segundo de Monumenta Henricina, inferíramos que aquele «pedido e meio» 
se destinava ao custeamento das despesas a efectuar com iminente guerra 
defensiva contra Castela; parece, contudo, mais provável que fosse para 
a campanha ou cruzada joanina de 1418, em Marrocos. E o mesmo texto 
veio a ser aproveitado em 1436 por el-Rei D. Duarte, por concessão das 
Cortes de Évora daquele ano, para a conquista de Tânger. 51 

Ê possível que a expedição ultramarina portuguesa de 1418 houvesse 
de ser chefiada pelos Infantes D. Henrique e D. João ou seja precisamente 
pelos mesmos que, no ano imediato, de 1419, por ordem do pai e com 
reparo de D. Duarte e D. Pedro — «de que os infantes, nom forom con¬ 
tentes», sublinha Zurara :: — haviam de acorrer em defesa da praça de 
Ceuta, sitiada pelos Sarracenos. A cruzada de 1418 não foi avante e des¬ 
conhece-se a que praça africana ela se destinava. 

Como causa da sua não efectivação apenas podemos aduzir esta, 
ditada por Gomes Eanes de Zurara: — «Vierom nouas a ellrey dom Joham 
como os castellãos queriam emtrar pello rregno»; por isso, o Soberano de 
Portugal, em Junho do mesmo ano de 1418, convocou as Cortes para 
Santarém, a fim de assentar-se nas providências a tomar e, mandou por 
fronteiros a Vila Real o Infante D. Pedro, a Viseu D. Henrique e a Bra- 


20 Todos estes documentos estão publicados no vol. 2 de Monumenta Henricina, 
supracitado. 

!i ANTT., Chancelaria ãe D. Duarte, liv. 2, fls, 43 v. e ss. Publicado, por exem¬ 
plo, em Monumenta Henricina, vol. 2, pp. 289 e ss. 

28 Crónica do Conde D . Pedro de Meneses, liv. 1, cap. 77, p. 463. 
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ganga o Conde de Barcelos. 18 Não fora ratificado ainda pelo Rei caste¬ 
lhano o Tratado de Paz com Portugal, temporário, de 31 de Outubro de 
1411, o que apenas veio a suceder a 30 de Abril de 1423, como já subli¬ 
nhámos, e nos ânimos do país vizinho notava-se certa efervescência 
bélica a nosso respeito. 24 

3. — O INFANTE D. HENRIQUE E A INICIATIVA E RESPONSABI¬ 
LIDADE DA NOSSA IDA PARA TÂNGER EM 1437 

Vimos acima como há prova de o Infante D. Henrique se preparar, 
em 1417, para campanha contra os Sarracenos, obtendo armamento em 
Inglaterra. E é possível que se hajam extraviado outros documentos 
henriquinos respeitantes à mesma empresa. Esta é confirmada também 
pelos textos pontifícios a que já aludimos e relativos ao ano de 1418. 
Foram solicitados pelo Monarca, como lhe competia para cruzada nacio¬ 
nal, ao árbitro político e chefe da Cristandade, o romano Pontífice. 

Já em 1416 el-Rei D. João I, passando aliás por cima do primogénito 
D. Duarte e do filho segundo, D. Pedro, confiara a seu terceiro filho legí¬ 
timo, D. Henrique, com plenos poderes, a administração dos fundos desti¬ 
nados ao provimento e defesa de Ceuta. 28 Que não tivesse cometido o pai 
dos três tal incumbência a D. Duarte, compreende-se, por necessitar, natu¬ 
ralmente, da sua ajuda no governo do Reino; mas que ele haja prescindido 


23 Cfr. a Crónica retrocit., liv. 1, cap. 72, ao fim, e a carta do Infante D. Pedro 
de oferecimento ao irmão D. Duarte de O Livro da Virtuosa Benfeitoria, Porto, 1946, 
pp. 21 e ss, 

u Cfr. os textos transcritos em os n,°" 150 e 158 do vol. 2 de Monumenta Henri- 
cina e os autores ali aduzidos. 

85 Como consta da carta régia de 18 de Fevereiro daquele ano, no ANTT., Chan¬ 
celaria de D. João I, liv. 5, fl. 91 v,,—publicada por exemplo em Monumenta Henri- 
cína, vol. 2, pp. 240-41. 
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assim do Infante D. Pedro é menos compreensível. Tornaremos a este 
assunto noutro estudo. 

Por agora, bastará sublinhar que, a partir de 1416 ou seja logo em 
seguida a conquista de Ceuta, e o Infante D. Henrique quem sempre vamos 
encontrar com a iniciativa e a chefia executiva das empresas ultramarinas 
de Portugal: na expedição por ele enviada, no dito ano, às Canárias; no 
descerco de Ceuta, em 1419; no descobrimento e povoamento dos arqui¬ 
pélagos dos Açores e da Madeira, desde 1419-20; na expedição de 1424 
às Canárias; ainda noutra de 1434 às mesmas ilhas; e, enfim, na magna 
tarefa do descobrimento marítimo da costa ocidental africana." Seria, 
portanto, de estranhar que ele não tivesse figurado em lugar de relevo 
na iniciativa da nossa ida para Tânger, em 1437. 

De tais factos será lícito inferir que, em 1416, el-Rei D. João I não 
cometera a seu. terceiro filho apenas a administração dos dinheiros 
recolhidos na Metrópole para Ceuta, mas programa de muito maior vulto, 
consentâneo com a sua preparação técnica ou com a sua especial vocação, 
o qual havia de conduzir-nos a mais amplos horizontes humanos, a dar 
«mundos novos ao mundo». Os embaixadores portugueses ao Concílio 
de Basileia, ao encontrarem-se em Bolonha com o Papa Eugênio IV, em 
1436, disseram-lhe tratar-se, por parte do Navegador, de talento, de 
vocação e, após a morte do pai, de herança: 

— «Considerans igitur illustris et magnificus princeps infans Henrri- 
cus, serenissimi regis Portugalie Eduardi frater, quod longe melius esset 
talentum sibi traditum fenerari, ut tantumdem Domino lucrifaceret, quam 
ipsum sub terra abscondere et quod, secundum vocacionem qua vocatus 
est, amplificando christianum nomem expressius gereret ymaginem et 
specimen victoriosissimi semper inuicti principis, clare memorie, regis 
Johannis, a quo sibi, quasi hereditário iure, illud munus relictum est...». 21 

” Cfr.: Monumenta Henricina, vol. 2, does. 113, 169 e ss. e 175; vol. 3, doc. 51; 
Súplica de Agosto de 1436, publicada por DE WITTE, Les Mies, art. cit,, pp. 715-17; 
e ZURARA, Crônica dos feitos de Guiné, sobretudo. 

” Na súplica alegada em nossa nota anterior. 
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Não admira pois que, outorgada paz perpétua a Portugal por 
D. João II de Castela, em tratado de 30 de Outubro de 1431, 28 e ratificado 
por D. João I em 27 de Janeiro de 1432,“ vamos encontrar, nos meados 
deste mesmo ano, o Infante D. Henrique a instar com o velho e enfermo 
pai por nova campanha contra os Sarracenos. Tal ideia parece que não 
aprazia, de momento ao menos, ao primogénito e herdeiro do trono 
D. Duarte, que não desejaria receber o País em luta com quem quer 
que fosse; pelo que, entre outras diligências empreendidas pelo Infante, 
sobre o particular e sobre outros assuntos da governança do Reino, ele 
apressou-se a consultar, secretamente e por escrito, o Infante D. João, o 
Conde de Barcelos e os sobrinhos Condes de Ourém e de Arraiolos. 80 O 
Infante D. Pedro não foi ouvido, por estar para Castela, ocupado nos pro¬ 
blemas dos irrequietos Infantes de Aragão. 81 Tão-pouco se encontram 
vestígios de haverem sido consultados os Infantes D. Henrique e D. Fer¬ 
nando, naturalmente por serem eles já então os interessados na campanha 
anti-islâmica. 

Desconhece-se o teor das cartas expedidas pelo Infante D. Duarte a 
cada um dos citados irmãos e sobrinhos, não iguais para todos, segundo 
se depreende das respostas. Lê-se, porém, na contestação do Conde de 
Barcelos, pelo que ora nos interessa, «que era pera hüa armada que o 
jfante dom Anrrique tratou com elrey que lhe encaminhasse e que pera 


“ Publicado em Mommenta Henridna, vol. 4, Coimbra, 1962, pp. 20 e ss. 

58 Ibi, pp. 61 e ss. 

30 Como se infere das respostas dos mesmos, editadas na obra e vol. retrocitados, 
pp. 101, 111, 124 e 129, e ss, 

n â o que se deduz deste passo de conselho do mesmo infante, dado em 1436 
sobre a guerra aos mouros de Benamarim:*—«E tâo bem porque sey que, semdo eu 
fora deste rreino, que vosa merge, em vida delrrei meu senhor e padre, que Deus aja, 
temdo com meus jrmãos he sobrinhos sobre este caso comselho, ffostes acomselhado» 
etc. (Publicado por SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses, vol. 1, p, 363). 
Pode ver-se também ZURARA, Crónica do conde D . Pedro de Meneses, liv. 2, cap. 27. 


ela teuereis maneyra que todos fossemos chamados antes que algüa cousa 
detreminaseis». Il! 

0 Infante D. João, em cuja resposta parece descortinar-se mão de 
avisado clérigo e bom estilista, não tomou partido. Depois de distinguir 
dois aspectos do problema, entre si antagónicos, o teológico ou do siso — 
como ele lhe chama —que «defende esta guerra se nom fazer», por não 
ser serviço de Deus nem honra, proveito ou prazer, e o da cavalaria, que 
ela se deve empreender, por constituir serviço divino, honra, proveito e 
prazer, concluiu por dizer ao irmão D. Duarte que Deus o «leixe escolher 
o que for mais seu seruiço e prol e honrra delrey noso ssenhor e seus 
serujdores e rreynos». 

O Conde de Barcelos não se inclinou à efectivação da armada em 
causa, por não a achar, em suas consequências, saborosa nem proveitosa 
nem boa, antes danosa às gentes do Reino, entre as quais podia provocar 
«muytas mas orações», e até pela dificuldade em já se aguentar Ceuta 
como ainda pelo perigo de se perder o de aquém e o de além-mar; con¬ 
tudo, a dever levar-se a expedição por diante, ele entende ser preferível 
dirigí-la para Marrocos do que para Granada: — «Mais faço meu funda¬ 
mento esto ser pera alem, que a outro cabo, por ora, nam uejo geyto [...]. 
Se ysto he pera Grada, eu som todo em contrairo». 

0 Conde de Ourém optou por Granada, onde se podia fazer melhor 
serviço a Deus com menos perda nossa do que em outra parte, devendo 
porém chefiar a armada o Infante D. Duarte, depois de este confiar o 
governo do Reino a um dos irmãos, com os mesmos poderes; a ir-se para 
Marrocos, entende o Conde que também a chefia da expedição deve ser 
entregue ao herdeiro do trono, que havia de seguir com todo o poder do 
Reino. Pois o Infante D. Henrique, como «he grande de coração, non 
estaua em Çepta (isto é em Marrocos) sem cometer grandes feitos»; ora, 
cometendo-os com suas limitadas posses, não alcançaria o êxito devido, 
tendo então D. Duarte de o socrorer: — «o que depois aueis de fazer, por 


33 Em Mommenta Henrieina, cit. vol. 4, p. 124. 
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socorrer, melhor seria agora, por cometer, qua me pareçe que he mayor 
honrra». 

O Conde de Arraiolos concorda absolutamente com a compartici¬ 
pação portuguesa em Granada e com a mesma intensidade com que rejeita 
a campanha contra Marrocos: — «E quantas rrazões acho pera esta 
guerra contrariar, muytas mais me pareçe que ha pera louuar a de 
Grada». Ainda que viéssemos a conquistar o reino de Fez, não vê nisso 
serviço de Deus nem possibilidade de o País o manter por longo tempo, 
por falta de gente e de recursos para a sua defesa, com perigo até de 
se perder o de Portugal ou mesmo de se colocar a Cristandade em perigosa 
aventura. 

Os precendentes conselhos ou pareceres eram de molde a deixar o 
Infante D. Duarte em penosa irresolução sobre a oportunidade da cam¬ 
panha anti-islâmica e sobre se ela devia dirigir-se contra os mouros de Gra¬ 
nada ou de Marrocos. Teve, contudo, o primogénito de tomar uma decisão 
e inclinou-se para a opinião mais votada, a dos Condes de Ourém e de 
Arraiolos. O último dos conselhos em referência é datado de 4 de Junho 
de 1432; pois diz-nos o coevo cronista castelhano Pedro Carrilho de 
Huete: — «Estando el Rey don Jhoan en la çibdad de Salamanca, en el 
mes de julio dei ano de 1432 anos, vino ende vn envaxador dei rrey don 
Jhoan de Portugal, el qual llamaban Pero Gonzales Malalfaya [...], E 
la envaxada que traxo a Salamanca, de parte de su senor el rrey de Por¬ 
tugal, propuso çiertos capítulos. El primero era que si al Rey de Castilla 
pluguiese, que él le vernía ayudar para la su conquista de Granada, con 
su cuerpo e con sus fijos, a su costa».* 1 Contudo, ainda desta feita não 
teve acolhimento a comparticipação portuguesa em Granada. 

Julgamos que, nos bastidores régios, continuava o Infante D. Hen¬ 
rique a insistir com o pai para a expedição em referência, cujo campo 


33 Crônica dei Halconero de Juan II (Hasta ahora inédita). Edición, y estúdio 
por Juan de Mata Carriazo, Madrid, 3946, cap, 130. 
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D. João I, a teor do seu velho programa de 1415, desejaria fosse Granada. 
Realmente, em 29 de Agosto de 1433, ou seja apenas 15 dias após o fale¬ 
cimento do Monarca, el-Rei D. Duarte escrevia, em minuta para oração 
fúnebre do pai, a proferir por Fr. Fernando de Arroteia, em 29 de Outu¬ 
bro seguinte, nas exéquias da Batalha: — «Na guerra dos mouros mos- 
trase seu desejo (de D. João I) quejando sempre foy; porque, sendo em 
tal hidade e disposição de doença, embaixada pera elrey de Castella auya 
sobrelo ordenada. E com este proposito e entençom e desejo acabou seus 
muytos e muy honrrados dias»." 


# 

No aspecto ultramarino andavam pràticamente associados, portanto, 
os intuitos de el-Rei D. João I e de seu filho D. Henrique. Porém, enquanto 
o primeiro, talvez numa concepção estritamente medieval da expansão 
portuguesa, concentrava todas suas atenções em Marrocos e Granada, 
no ataque cruzadístico à moirama e visando a extinção dos vizinhos e 
perigosos reinos islâmicos, o segundo, sem abandonar de todo a orientação 
paterna ou canalizando-a para outro ideal, erguia já os olhos para hori- 


34 Cujo melhor apógrafo se conserva no ANTT., Livraria, côd. 1928, fls. 244 e ss., 
em cópia dos fins do século XVI ou já do XVII, editada e comentada por nós em 
Esquema de sermão de el-rei D. Duarte para as exéquias de D, João I, seu pai, Braga, 
1954, separata de «Colectânea de Estvdos», Ano 5, e novamente reproduzida em 
Monumenta Henricina, vol. 4, pp. 259 e ss. Preferimos dar ao códice em referência 
aquele titulo, o mais consentâneo com o manuscrito, do que o vulgar de Livro da 
Üartuxa de Évora, de cujo mosteiro cartusiano de Scala Coeli recolheu ao Arquivo 
Nacional. Já RUI DE PINA ( Crônica de el-rei D. Duarte, cap. 4) aludiu a ele, talvez 
ao próprio original, e o denominou «hüu seu liuro (de el-Rei D. Duarte), que consigo 
sempre trazia de cousas famjliares e especiaaes». Realmente, devia ser livro reser¬ 
vado do Monarca, de apontamentos particulares seus, no qual não falta a sua cifra. 










74 

zonte mais vasto, em programa que julgamos de sua exclusiva autoria. 
Desde 1416, o Navegador vinha a dispender, simultaneamente, as suas 
melhores energias e até os seus avultados recursos pessoais e, desde 1420, 
também os da Ordem de Cristo, de que era governador e a dmini strador, 
em empresa toda sua e daquela Ordem Militar, de feição renascentista, a 
dos decobrimentos marítimos. 

O Infante começara pelos arquipélagos atlânticos: Canárias em 1416, 
Madeira e Açores a partir de 1419-20; e, mais de uma dezena de anos 
antes de 1434, a costa ocidental africana. Conta Zurara que os descobri¬ 
dores da Madeira haviam sido encaminhados por D. Henrique «como fos¬ 
sem em busca de terra de Guinee, a qual elle ja tijnha em voontade de 
mandar buscar» a5 . Portanto, 13 ou 14 anos antes do de 1434 o Navegador 
já buscava a Guiné. Tenham-se também em vista, sobre o particular, os 
depoimentos do próprio D. Henrique e do Regente D. Pedro, em suas 
conhecidas cartas de 26 de Dezembro de 1457 e de 22 de Outubro de 1443, 
respectivamente.* 

Falecido el-Rei D. João I em 14 de Agosto de 1433 e aclamado rei 
D. Duarte no dia seguinte, apressou-se o Infante D. Henrique em obter 
do irmão e monarca a confirmação das mercês que tinha do pai e a con¬ 
cessão de mais algumas, tendentes umas e outras ao engrossamento de 
seus rendimentos e cuja finalidade devia exceder em muito as precisões 
de quem, solteiro e sem filhos, dotado de copiosos bens patrimoniais, que 
se estendiam desde Lalim, nas cercanias de Lamego, a Valezim, na serra 
da Estrela, não podia albergar preocupações económicas pessoais. 

Mas o Navegador porfiou em não abandonar o novo soberano nem 
a corte régia; pois, segundo o informe de Rui de Pina, «dos jfantes que 


" 0róniüa d0S feitos de Guiné > Lisboa - 1949, cap. 83. Veja-se também o cap. 9 
da mèsma obra. 

» Nas suas cartas de 26 de Dezembro de 1457 e de 22 de Outubro de 1443, publi¬ 
cadas por SILVA MARQUES, Descobrimentos, vol. cit, pp. 544-45 e 435-36, respec- 
tivamente. 
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na corte eram ordenados andar, ho jfante dom Anrrique, por mais des- 
peiado, era ho mais residente; porque, depois de conprir seu giro, fol- 
gaua, por comprazer a seus jrmãos, de serujr os seus delles» 3T . fi que 
D. Henrique não abandonara o programa do tempo de seu falecido pai. 
E surge-nos agora associado a ele o irmão e Infante D. Fernando, nos 
cuidados do norte de África. E eis assim precisamente os dois infantes 
cujos pareceres D. Duarte não solicitara em 1432, possivelmente por já 
então concordes sobre a expedição contra Granada ou Marrocos, talvez 
preferentemente para a segunda daquelas regiões. 

Não é nada fácil estabelecer a cronologia dos acontecimentos portu¬ 
gueses ultramarinos dos anos de 1434 a 1436. Vamos tentar fazê-lo. 
E começaremos por aludir a uma série de dezasseis súplicas do Infante 
D. Henrique ao Papa Eugênio IV e por este despachadas em 1 de Abril 
de 1434, algumas das quais são de visível finalidade expansionista M . 
Parece haverem sido apresentadas ao Pontífice por Fernão Lopes de 
Azevedo, comendador da Ordem de Cristo, o qual aproveitou o ensejo 
para solicitar também algumas graças para a sua comenda de Santa 
Maria de Casével, no concelho de Santarém. 3 " 

Das referidas súplicas henriquinas sublinharemos as seguintes: con¬ 
firmação à Ordem Militar de Cristo da bula da sua fundação, de 14 de 
Março de 1319; a anexação à freguesia de Santa Maria de África 
em Ceuta, cuja igreja o Infante D. Henrique mandara edificar, das terras 
de Valdânger, Bulhões e Alcácer Seguer, as quais o Infante espera redu¬ 
zir à fé cristã; plenária remissão dos pecados aos fiéis cristãos que 
venham a acompanhá-lo na luta que se propõe empreender e chefiar pes¬ 
soalmente, com vista no extermínio dos Sarracenos. 40 


" Crónica de el-Rei D, Duarte, cap. 11. 

91 Publicadas em Monumenta Henricim, vol. 4, de pp. 335 a 361. 

" Na obra e vol. retrocits,, pp. 362-63. 

411 São os does, 128, 133 e 134 do citado volume. Também el-Rei D. Duarte soli¬ 
citou então algumas graças ao Papa Eugênio IV, constantes de súplicas despachadas 
em 1 de Abril e em 4 de Outubro do mesmo ano de 1434 (Reveladas e sumariadas, 
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A última destas súplicas dirigia-se, evidentemente, à obtenção de 
bula de cruzada contra os Mouros, desconhecida, mas porventura suprida 
pelo despacho exarado ao fim da petição: «Concessum quamdiu fuerint 
in actu, pro omnibus». Não se trata, segundo todos os visos, de cruzada 
nacional, mas henriquina ou, melhor dito, da Ordem de Cristo por ele 
chefiada e, por isso, solicitada pelo Navegador e não pelo Rei irmão, tal¬ 
vez com mira numa campanha em Marrocos. Se era assim, torpedeou-a 
D. Duarte, diligenciando desviá-la, uma vez mais, para Granada. 

Provas desta interpretação. Transcrevemos da Crónica dei Halcomro 
de Jmn II, de Carrillo de Huete: — «Jueves, que se contaron 12 dias de 
mayo [dei ano] dei Senor de 1430 y quatro anos, entró en Medina dei 
Campo Pero Gonçales Malalfaya, cauallero, envaxador de [dou] Duarte, 
rrey de Portugal» *. Completa este informe o seguinte passo de Rui de 
Pina, pelo cronista atribuído ao Infante D. Henrique, ao dialogar com 
el-Rei, pelos anos de 1436, para que lhe permitisse empreender a cam¬ 
panha contra Tânger: — «Porem, lembreuos que, despois de serdes rrey, 
mandastes Pero Gonçalluez, veedor da fazenda, a elrrey de Castella, que 
vos recebesse em companhia na guerra de Graada, de que nom queriees 


como aliás as anteriormente citadas, pelo Dr. P.' ANTONIO DOMINGUES DE 
SOUSA COSTA, 0. F/M., O Infante D. Henrique m Expansão Portuguesa (Do início 
do reinado de D. Duarte até à morte do Infante Santo), Braga, 1960, pp. 25 e as. da 
separata de «Itinerarium», foram as primeiras publicadas no supracitado volume 
de Mommenta Henrícina, pp. 364-70, e as de Outubro o seráo no volume quinto). 
Porém, como já observou SOUSA COSTA, «por este tempo, D. Duarte dá-nos a 
impressão de desinteresse pela guerra aos infiéis» ( Ibi , p. 24). Não aproveitou sequer 
o assunto das súplicas de 4 de Outubro, que se prestavam à maravilha para alusão 
a futura cruzada portuguesa em África; pois uma delas visava a sanção da apro¬ 
priação de rendimentos eclesiásticos por D. João I, sem a devida autorização, para 
Ceuta, na vacância da Sé Apostólica, e a outra solicitava a fundação de eremitério 
franciscano no Cabo de S. Vicente. 

•” Gap. 164. 


outra parte nem galardom, saluo ho serujço a Deus que fariees e ha 
honrra que njsso ganhariees. E, se consentira e nom se escusara de vosso 
requerimento, sey, pella muyta verdade que em vos ha, que, pospostos 
todos estes peios e outros mayores, hos forees comprir, nom sem muyta 
vossa despesa e trabalho» * Julgamos haver sido ocasião do oferecimento 
eduardino a campanha empreendida então por Rodrigo Manrique contra 
a vila e castelo de Huesca, que tomou aos Mouros. 43 

Foi talvez por esta ocasião, Primavera de 1434, que Gil Eanes, 
escudeiro do Infante D. Henrique, natural de Lagos, dobrou o Cabo Boja¬ 
dor, encetando assim o descobrimento marítimo da costa ocidental afri¬ 
cana. A Crónica dos feitos de Guiné apenas nos dá o ano, mas não o mês. 
E o mesmo fazem as restantes fontes*\ E por esta mesma data, parece 
que em Junho de 1434, se deve situar também a expedição henriquina 
contra as Canárias, referenciada em súplica de el-Rei D. Duarte ao Papa 
Eugênio IV de Agosto de 1436 45 e de cuja preparação e finalidade muito 
receou a República de Génova, a partir de Maio do mesmo ano de 1434, 
por julgar que ela se destinava a guerra de corso contra os seus navios. 41 ' 

As tentativas infrutíferas de D. Duarte de canalizar para Granada, 
em 1432 e em 1434, os entusiasmos henriquinos de armada contra os 
Mouros cremos que documentam bastantemente a aversão eduardina 


a Crónica de el-Rei D. Duarte, cap. 13, segundo o códice 356, iluminado, do 
ANTT., o qual tem visos de haver sido feito em tempo do autor e por ele revisto. 

43 Cfr, FERN.AN PEREZ DE GUZMÁN, Crónica dei serenísimo princípe Don 
Juan, segundo Rey deste nombre en Castilla y en Leon. Na «Biblioteca de Avtores 
Espaíioles», t. 68, Madrid, 1877 e 1953, p. 516. 

44 Cfr. ZURARA, Crónica dos Feitos de Guiné, cap. 9, onde não se indica o mês, 
mas apenas o ano. 

45 Publicada no artigo de DE WITTE citado em nossa nota 26. 

45 A algumas destas cartas aludiu já SOUSA COSTA, O Infante cit., p. 32 da 
separata. Serão editadas, com outras relativas ao assunto, no volume quinto de Mom¬ 
menta Henrícina. 
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de retomar a campanha de Marrocos. Militavam, de facto, em favor do 
Soberano: a maioria da opinião emitida por seus conselheiros de 1432, 
nomeadamente pelos Condes de Ourém e de Arraiolos, em virtude das 
razões pelos mesmos aduzidas, algumas delas deveras ponderosas; era 
solução menos dispendiosa a de campo de batalha em Granada e também 
de menor risco para o País e para a Cristandade; fora ainda o desejo com 
que falecera seu amantíssimo pai, depois de pugnar por sua execução 
desde 1415, e cuja derradeira vontade D. Duarte desejaria cumprir fiel¬ 
mente. 

Mas havia outro motivo qúe muito deveu pesar no ânimo do Monarca, 
matrimoniado havia apenas seis anos: a oposição da Rainha D. Leonor 
à expedição de Marrocos, pelo receio de o marido nela haver de interfe¬ 
rir, inicialmente ou mesmo depois, em socorro dos atacantes, como suge¬ 
rira e previra o Conde de Ourém, dois anos antes. A apreensão da Sobe¬ 
rana de Portugal subsistia ainda em 31 de Janeiro de 1437; pois, a pro¬ 
pósito da armada para Tânger, ela declarava então ao Bispo de Lérida: 
— «Ruego a Nuestro Senor que la adereçe bien, por que ei ssenor rrey 
no aya de acudir personalmente, que este es el mayor cuydado que al pre¬ 
sente yo tengo».'" 

Também Rui de Pina dá conta deste óbice, que D. Henrique e D. Fer¬ 
nando curaram de neutralizar, como processo eficiente de o Navegador 
obter de el-Rei D. Duarte a anuência precisa à desejada campanha afri¬ 
cana. Os dois infantes prometeram a D. Leonor adoptar o sobrinho D. Fer¬ 
nando e legar-lhe tudo o que houvessem à hora da morte 4S . Supomos que 
foi então que el-Rei se moveu a impetrar do Papa Eugênio IV, por inter¬ 
médio dos embaixadores de Portugal ao Concílio de Basileia, saídos do 


47 A carta era referência acha-se publicada pelo .Ur. P.° DOMINGOS MAURÍ¬ 
CIO GOMES DOS SANTOS, S. X, D. Duarte e as responsabilidades âe Tânger (1433- 
-1438), Lisboa, 1960, pp. 27-28. 

48 Cfr. a Crónica de el-Rei D. Duarte, cap. 13, ao fim. Pê-Io D. Henrique em 7 de 
Março de 1436 (Cfr. a nossa nota 52). 
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País em Janeiro de 1436, entre outras graças, a bula de cruzada que veio 
a ser utilizada para o ataque a Tânger, a Rex regum, datada de Bolonha 
a 8. de Setembro do dito ano e que é, pràticamente, apenas reedição da 
bula de cruzada do mesmo título, outorgada por Martinho V a D. João I 
em 4 de Abril de 1418/" 

Apesar de solicitado assim o diploma pontifício respectivo, parece 
que alguma indecisão havia no espírito do Monarca português quanto 
à data em que se havia de lançar a campanha contra Marrocos, a qual 
ele desejaria ver protelada, porventura, o mais possível. Recolhemos este 
dado histórico em Pina, que nos dá D. Duarte e D. Henrique a parlamen¬ 
tar sobre o assunto em Estremoz, para onde el-Rei seguira «em o começo 
do anno de mil quatrocentos trinta e seis» “. E, realmente, em 7 de Março 
seguinte, o Infante D. Henrique redigia naquela cidade, pessoalmente, 
alvará de perfilhação do sobrinho D. Fernando, a quem doou os bens 
móveis e imóveis que houvesse à hora da morte. O Infante apenas excluiu 
o terço, destinado a bens de alma, ao uso da época, e pediu a D. Duarte 
confirmasse a doação, ainda no respeitante às terras que havia da coroa 
do Reino, como se D. Fernando fora seu filho legítimo. E, no mesmo dia, 
e «em fundo do dicto aluara», como o declara a sua confirmação afon- 
sina, de 23 de Novembro de 1451 Sl , exarou el-Rei D. Duarte, por seu 
punho, a solicitada confirmação." 3 


Publicada a de 1418 em Mommenta Henrícína, vol. 2, pp. 282 e ss.; e a de 
1436 por SILVA MARQUES, Descobrimentos, vol. 1, pp. 366 e ss 

00 Cfr. a Crónica de el-Rei D. Duarte, cap. 13, O autor comete aqui alguns ana¬ 
cronismos, como já foi observado por DOMINGOS MAURÍCIO, Do valor Ustòrico 
de Rui de Pina, em «Brotéria», vol. 15, Lisboa, 1932. O maior deles é não haver aten¬ 
tado o autor na data da bula Rex regum, que supôs trazida de Bolonha mais cedo, 
ao que parece. 

01 No ANTT., Chancelaria de D. Afonso V, liv, 1, fl. 118 v., e Místicos, liv. 2, 
fls. 156 e 183. 

ra Do teor seguinte:—-«Nos, elrrej, de nosso conprido poder, confirmamos, outor¬ 
gamos e aprouamos este aluara e todallas coussas em elle conthudas, per o jfamte 






Assim foi redigido o primeiro testamento do Infante D. Henrique, 
em Estremoz, a 7 de Março de 1436, numa cerimónia singela, toda íntima 
e inusitada, sem o aspecto habitual de semelhantes instrumentos e sem 
as formalidades legais exigidas pelas Ordenações do Reino, que requeriam 
determinado número de testemunhas para a validade dos testamentos. 
Tratava-se de testamento secreto e de urgência, bem diferente, por isso, 
dos moldes seguidos pelo mesmo D. Henrique em seu segundo e derradeiro 
testamento, aliás compulsivo, de 1460 a . Os acontecimentos subsequentes 
demonstram, porém, haver constituído aquele alvará henriquino factor 
decisivo na concessão e preparação imediata da campanha contra Tânger. 

El-Rei D. Duarte não só não aguardou a concessão da respectiva 
bula de cruzada, a Rex regum, apenas passada em Bolonha em Setembro 
seguinte, como nem esperou sequer que eia fosse requerida ao Papa Eugê¬ 
nio IV, com quem os emissários régios somente se encontraram em Julho, 
como consta do Diário da viagem dos mesmos a caminho do Concílio 
No próprio mês de Março de 1436 — e não em 12 de Abril como erra¬ 
damente se lê em Pina ” — D. Duarte reuniu as Cortes em Évora, a fim 


dom Anrrique, meu mujto prezado e amado, jrmãao, a meu filho o jfamte dom Fer¬ 
nando outorgadas, asi perfectamente como sse per djreito mjlhor pode e deue fazer, 
em cuja firmeza e rrenenbrança, de mjnha mãao fezemos e asijnamos este escprito. 
Fecto e asjnado per nos no dicto lugar, dia e mes e era» (ANTT., Chancelaria de 
D. Afonso V, liv. 1, fl. 118 v.; também no liv. 12, fl. 12, e, em leitura nova, em Mís¬ 
ticos, liv. 2, fls. 156 e 183. Publicado e comentado por nós em Estudos Henriquinos, 
pp. 111 e ss.). 

53 O segundo e último testamento henriquino completo foi por nós publicado e 
comentado na retrocitada obra, pp. 114 a 211. Sobre os seus efeitos pode ver-se o 
cap. 4 do mesmo volume, intitulado Reflexos políticos do Segundo Testamento Hen¬ 
riquino, 

M Publicado por D. ANTÔNIO CAETANO DE SOUSA, Provas da historia 
genealógica da casa real portuguesa, t. 5, Lisboa, 1746, pp. 573 c ss. 

ra PINA, Crónica ãe el-Rei D. Duarte, cap, 14, colocou as Cortes de Évora em 
referência em 15 de Abril, erro que temos visto seguido pelos autores modernos, 


de ser aprovado o «pedido» necessário ao custeamento da expedição de 
Tânger; e imediatamente o Monarca procedeu ao lançamento do «pedido» 
no Reino." 1 

4.-CONCLUSÃO 

Empreendida com êxito a primeira cruzada portuguesa contra Mar¬ 
rocos por el-Rei D. João I no ano de 1415, a qual nos levou à posse de 
Ceuta, tentou o Monarca, ainda no mesmo ano, fosse organizada outra, 
peninsular, contra Granada, para extinção deste reino mouro. Gorada, 
porém, em razão da negativa e da morte de Fernando I de Aragão, enve¬ 
redou o Rei de Portugal por cruzada contra Marrocos em 1418. Mas, tão- 
-pouco esta pôde ser levada a efeito, pela insegurança do País em relação 
a Castela, o qual viveu num regime de incerteza e de insegurança inter¬ 
nacional, baseado em Tratado de Paz temporário e revogável, prática- 
mente até o ano de 1432. 


nomeadamente pelos dos últimos anos que ao assunto se referiram. Não há dúvida, 
porém, de que foram celebradas em Março de 1436, como já o indicou JOAO PEDRO 
RIBEIRO, Memórias sobre as Fontes do Codígo PMlippino, nas «Memórias de Litte- 
ratura Portugueza», t, 2, 2.“ ed., Lisboa, 1869, pp. 73-74. Mas'existe prova directa: 
o alvará eduardino, sem data, endereçado a Bartolomeu Gomes, para que observe 
as ordenações joaninas de 1418, de que lhe manda cópia junta, na tiragem do pedido 
de 1436, diz textualmente: «hüu pedido e meeo, que nos ora ffoy outorgado pelos con¬ 
celhos em as cortes que ffezemos em a cidade dEuora, no mes de março de iiij” xxxbj 
annos» (ANTT., Chancelaria de D. Duarte, liv. 2, fl. 47 v., documento publicado por 
PEDRO DE AZEVEDO, Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1531 rela¬ 
tivos a Marrocos, t. 1, Coimbra, 1915, p. 502). Também as cartas régias com capítulos 
especiais daquelas cortes são datadas de 5 a 12 de Abril, como se pode ver no citado 
estudo de JOAO PEDRO RIBEIRO ou na Chancelaria de el-Rei D, Duarte. 

30 Cfr. a retrocitada carta eduardina dirigida a Bartolomeu Gomes e os demais 
textos atinentes ao assunto, já editados por PEDRO DE AZEVEDO, Obra e vol retro- 
cits., pp, 502 e ss. 
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Foi então que D. Henrique, apoiado por seu velho e enfermo pai, 
retomou a ; ideia de cruzada anti-islâmica. Este projecto amedrontou o 
primogénito e herdeiro do trono, D. Duarte, de parecer contrário, segundo 
se infere dos documentos, por não desejar receber o País em guerra; 
pelo que ele ouviu reservadamente alguns dos irmãos e os sobrinhos Con¬ 
des de Ourém e de Arraiolos. Rejeitada a cruzada por uns em África, pre¬ 
ferida pela maioria em Granada, em mera e desinteressada cooperação 
cóm Castela, D. Duarte empreendeu algumas tentativas, nos anos de 1432 
e 1434, no intuito de a encaminhar contra os Granadinos; porém, sem 
exito, perante as sucessivas rejeições castelhanas à nossa compartici¬ 
pação. 

Novamente D. Henrique, a quem se associara o irmão D. Fernando, 
ansioso de ganhar honra e fortuna, redobrou de esforços para arrancar 
a el-Rei D. Duarte a anuência de cruzada marroquina, e levou-o a impe¬ 
trar de Eugênio IV a bula respectiva, a Rex regum, outorgada em 8 de 
Setembro de 1436. A adopção pelo Navegador e a doação pelo mesmo de 
tudo o que houvesse à hora da morte ao sobrinho D. Fernando levaram 
o Monarca à imediata preparação da almejada expedição africana, ainda 
antes de obtida a citada bula, para uma cruzada não em Granada, como 
continuaria a desejar D. Duarte, mas em Marrocos, chefiada não pelo 
Soberano, mas pelo Navegador, coadjuvado por seu irmão o desditoso 
D. Fernando, de santa memória. Cabem assim ao Infante D. Henrique a 
iniciativa e a responsabilidade da nossa ida para Tânger no ano de 1437. 
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0 MÁRTIR DO MONOMOTAPA 
ITINERÁRIOS E CRONOLOGIA 

I 

A comunicação que hoje me honro de apresentar não tem outra 
finalidade que não seja, modestissimamente, tapar aquilo que 
me parece uma lacuna. 

Ocorreu, já em 1961, o 4,° centenário do nascimento para a vida eterna 
dum glorioso português, o primeiro mártir católico da África Oriental, 
D. Gonçalo da Silveira, filho do Conde da Sortelha, e jesuíta ilustre. 
Encontrava-me, nessa data, em terras de Moçambique, 

,..«a dura Mossambique, 

Porta do Oriente que a Asia lusitana 
Parece unir aos affricos domínios» 

no poetar do «divino» Garrett 1 2 * e afigurou-se-me, lá tão longe, que, em 
todo o Império Português (afora a cidade da Beira, onde, sob a orienta¬ 
ção tão inteligente do ilustre prelado, D. Sebastião Soares de Resende, 
se realizou sessão solene 8 em honra daquele herói da Pé) — afora a capi- 


1 Almeida Garrett — Camões, canto 4-IX. 

2 Manuel Barreto —A missão e os missionários em D. G-onçalo âa Silveira, 

Beira, 1961. 



tal de Manica e Sofala, manifestação alguma pública veio chamar a aten¬ 
ção para tão gigantesca figura nacional. 

Ê que, na verdade, D. Gonçalo foi grande na ascendência, na cultura, 
no apostolado, e no martírio, conscientemente consentido e, até, procurado 
e desejado mesmo. 

Foi antecessor de S. João de Brito, seu companheiro de religião, em 
século e quase meio. 

Como o seu fim ocorreu em terras actualmente pertença da Rodésia 
do Sul, apelidam-no ali de Protomártir da Rodésia. 

E era português de lei!! 

II 

Nem tudo, todavia, estará escrito acerca deste herói (ainda lhe não 
podemos chamar santo) mas muito já corre impresso por aí. 

Não avento, por isso, a pretensão de acarrear novidades de vulto, 
mas tão sòmente focar alguns pormenores, menos conhecidos, talvez. 

Tocarei apenas na sua passagem pelo território da nossa África —a 
qual não merece nem de longe—oh não! —o injusto apodo do glorioso 
autor do Camões: 

«Ja surgindo a treda 'Mossambique 
do fementido ouro pune o Gama 
a pérfida malicia» a 

e porei de banda tudo quanto se refira à estadia na Europa e na índia, 
pois tive a dita de, em sua peügada, (e nisto reside a única originalidade 
do presente trabalho) percorrer quase idênticos «Itinerários» em terras 

moçambicanas e fixar, com não pequeno esforço, a respectiva «crono¬ 
logia». 

Para esse longo e difícil jornada» terei de tomar bordão, que os 
caminhos pelo mato são árduos e agrestes de transitar... 


5 Garrett — Gamões, canto 7-XVL 


m 

Será ele o códice «Jesuítas na Ásia» — de cota 49-IV-50 da Biblio¬ 
teca da Ajuda — aproveitado há bons 70 anos por Paiva e PonaV com¬ 
pilando uma série de documentos relativos a D. Gonçalo, infelizmente 
em transcrição incompleta e ortografia moderna, o que lhe tirou muito 
do sabor e por Berta Leite ', ao publicar há anos (1946) uma biografia, 
a qual fez seguir da cópia de várias cartas—essas na ortografia primi¬ 
tiva, mas por pouca felicidade, com cotas erradas, algumas deficiências 
e sem indicação do final dos fólios, o que tudo faz transtorno a quem 
deseje cotejar com o texto original. 

Assim, a carta transcrita a páginas 321 do seu volume é fólios 180» 
-184 do códice referido; a de pág. 349 é fól. 193v-196v; a de pág. 353 é 
fól. 191-193; a de pág. 359 é fól. 196v-199; a de pág. 354 é fól. 366v-367 
— todos do mesmo manuscrito, o qual, se lhe não acodem depressa, muito 
em breve estará perdido, todo cortado pela tinta férrea. 

Outros guias ainda necessitaremos para nos orientar na selva escura 
de incertezas, na tentativa de dar, tanto quanto possível, a cor local de 
antano, aos lugares e às coisas, comparando com aquilo que, hoje em dia, 
se nos depara naquelas partes sertanejas. 

IV 

Segundo o que, de moderno está averiguado pelos eruditos rodesia- 
nos, «Monomotapa» (que também foi chamado Manamotapa, Muanomo- 
tapa, Benamatapa, Bonapotapa, Menomotapa, Bonomotapa, Benapotapa, 


* A. P. Paiva e Pona —Dos primeiros trabalhos ãos Portugueses no Monomo¬ 
tapa. O Padre D. Gonçalo da Silveira, 1560, Lisboa, 18&2. 

s Berta Leite—D. Gonçalo da Silveira, Agência Geral do Ultramar, MCMXLVI. 





Bonamotapa, Menamotapa) — palco onde D. Gonçalo viveu a dramática 
última hora da sua vida, era um « império » governado por um certo 
Mambo, na actual Rodésia do Sul. Tal nome é corruptela portuguesa de 
MUANA UÀ TAPA, isto é, «Senhor das minas» ou «Senhor de súbditos», 
título de quem regia essa região mineira, cujo principal santuário era 
aquilo que, em ruínas, se chama hoje Zimbabué, imponente e misteriosa 
«Casa de Pedra» (é o significado) entre os rios Sabié e Limpopo, a oeste 
de Bulavaio, perto de Forte Vitória. 

Mambo foi rei-sacerdote de IZimbabué, centro do culto das chuvas; 
dela, antiga de mais de 1200 anos, de acordo com estudos científicos 
modernos 6 , resta a torre central, coniforme, de secção elíptica, com eixo 
maior de 35 pés, a dominar as muralhas, estas com 32 pés de alto, 16 de 
espessura na base e 10 no topo superior do tronco de cone. 

Era obra colossal. 

«El gran Emperador Menomotapa, senor de todo el cabo de Buena 
Esperança, cuio dominio, por lo que se conjectura, confina o llega cerca 
dei Preste Juan, porque en sus tierras estaa el gran laguo donde nasce 
el Nilo, y otro rio que riegua toda su tierra hasta se meter en el mar oceano 
por Soffala», eis a ideia que, em 1561, se fazia deste reisete e dos seus 
territórios 7 . 

Imaginação não faltava, a completar... os vazios deixados pelo pouco 
conhecimento directo. 

A fama das riquezas desta região desde 1505 atraiu a atenção dos 
Portugueses, com Pero de Anaia estabelecidos em Sofala, cuja descrição 
por Duarte Barbosa (o feitor de Cananor, o primeiro lusitano que escre- 


4 Em Londres e Chicago fizeram exames por meio do rádlocarbono a pedaços 
de árvore insertos na construção e chegaram àqueles cálculos. Tratava-se de troncos 
da espécie Ubanda (Spyrotachys Africana), excepcionalmente dura e inatacável pela 
formiga branca (muchã ou salalé) e pela humidade. 

1 Wicki— Documenta Indica, vol. V, pág. 189. 
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veu acerca do Índico, e logo pouco depois da nossa chegada a esse mar) 
é como se segue: 8 

«Dentro de um rio que não é muito grande... está uma povoação de 
muros que chamam Sofala junto com a qual tem el-rei nosso senhor uma 
fortaleza. Estes mouros há muito tempo que povoaram aqui por causa 
do grande trato do ouro que tinham com os gentios da terra firme. E têm 
um rei sobre si que está à obediência de el-rei nosso senhor» (isto em 
1516). «Os mouros de Sofala guardavam estas mercadorias» (panos de 
algodão, sedas e continhas-missangas «e as vendiam depois aos gentios 
do reino de Benametapa, que ali vinham carregados de ouro... e bem 
ganham cento com um». # 

Por seu lado, a «Geografia quinhentista», provavelmente de João de 
Barros, por Luciano Ribeiro 10 encontrada no Arquivo Fronteira, reza 
em termos semelhantes: 

«Os dijtos mouros lhe paguao em ouro e os vendem depois de sseu 
vaguar aos gentyos da terra pela sartãao que vem a Benamatapa carre» 
guados douro... que guanhão com os dytos gentyos cento por hü que em 
tão pouco tem o ouro». 

Hoje, de Sofala sòmente quedam derruídos panos de muralha que 
o mar vai corroendo e do ouro das minas... restam lembranças diluídas 
nas memórias da época... 

Barbosa faz descritivo longo do célebre «reino que é dos gentios, a 
que os mouros chamam cafres... Andam nus, sòmente cobrem suas ver- 


* Duarte Barbosa— Livro em que dá relação ão que viu e ouviu no Oriente. 
«Agência Geral do Ultramar», MCMXLVI, 

* Note-se que, segundo Moura Brás—O encontro das marinharias ocidental e 
oriental na era dos descobrimentos, Sofala (Sufálah) para os Árabes designava uma 
área («Terras Baixas») rica em ouro, e não um lugar determinado. Marcava o limite 
sul dos conhecimentos náuticos árabes: «aí começavam as «Costas das Trevas», des¬ 
conhecidas daqueles», ensina Damião Peres (Congresso da História dos Descobri¬ 
mentos). 

» Luciano Ribeiro — Uma geografia quinhentista, «Studia», 1961. 
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gonhas com panos pintados de algodão da cinta para baixo... Alguns 
que são mais honrados 11 trazem das mesmas peles» (de alimárias) «umas 
capas com uns rabos que arrastam pelo chão.. . Trazem umas espadas meti¬ 
das em umas bainhas de pau, liadas com muito ouro e outros metais... 
Suas mulheres andam nuas, somente sobrem suas vergonhas com panos 
de algodão, entrementes são solteiras, e como são casadas e têm filhos 
lançam outros panos por cima dos peitos». 

A citada «Geografia» confirma: 

«As mulheres enquanto ssão mocas (sic) andam nuas somente cobrem 
suas partes vergonhosas com panos dallguodão e como ssom casadas hy 
ão filhos lanção outros paanos por cyma dos peitos». 

Hoje ainda, naquela província, andando pelo interior, topamos negros 
só de tanga e, com frequência, pretas de peito ao léu. 

A razão de os panos taparem as casadas não será a pudicícia, mas 
apenas para poderem transportar os filhos às costas, modo habitual e 
comum de condução dos miudinhos pretos. 

Com este panorama geral a servir de fundo, acompanharemos D. Gon- 
çalo no seu peregrinar por terras africanas. 

l. a VIAGEM: DE MOÇAMBIQUE AO TONGUE 

Ê sabido como partiu de Chaúl, a 2 de Janeiro de 1560, num navio de 
Pantaleão de Sá, governador de Moçambique e seu parente, com dois com¬ 
panheiros: o P. André Fernandes e o Ir. André da Costa, este por pouco 
tempo, pois, doente e enfraquecido, breve regressou à base de partida. 

P: André, pelo contrário, foi o cronista, através das suas cartas, 
e o arauto, com a sua robustez, dos feitos gonçalinos, apesar das respei¬ 
táveis cãs em homem ainda novo-as quais tanto lhe serviram para sp 
impor ao respeito cafreal. 


11 Importantes. 


Faleceu aos 90 anos em Goa. 

A 4 de Fevereiro 13 imediato alcançou a ilha de S. Sebastião (Moçam¬ 
bique actual) primeiro contacto, e definitivo, com o continente negro — 
onde iria ficar. 

«Nesta ylha tem el-rey nosso senhor hüa fortaleza... tomão as nos¬ 
sas mãos augua e lenha e outros muitos refrescos e sse concertão aquellas 
e ho aão mester e assy quando vão pera a índia como quando vem delia 
para Portuguall», lê-se na «Geografia». 

Barbosa acrescenta: 

«deixando Amgoja» (= Angoche, actual António Enes) «caminho 
de a índia, estão muito perto da terra firme três ilhas, entre as quais 
está uma povoada de mouros, chamada Moçambique" que tem muito bom 
porto em o qual todos os navios dos mouros... faziam sua escala para 
corregimento de suas naus... Aqui tem el-rei nosso senhor uma forta- 


'■ Esta data precisa ser corrigida. 

André Fernandes, em sua carta de 26 de Junho, é taxativo: «êtramos em Moçam¬ 
bique q forão 4 de fevereyro $ foy hüa terceyra feira». 

D. Gonçalo, em 12 de Fevereiro, escreve: «chegamos dia de Santa Ageda a 
Moçambique». Ora, 

1) Santa Agueda (ou Agata) festeja-se a 5 de Fevereiro; 

2) 4 de Fevereiro caiu, nesse ano, num domingo. 

As indicações dos dois relatos contradizem-se, portanto: e, por outro lado, não 
estão de acordo, quer com o calendário litürgico, quer com o civil. Suponho deve ser 
de maior crédito Dom Gonçalo, pois, sacerdote, hem devia saber de que santo rezava 
cada dia e é mais próximo do acontecimento. 

Logo, deve ser Santa Agueda, 5 de Fevereiro, segunda-feira, o dia da chegada 
à ilha de Moçambique. 

De resto, Fernandes, mais adiante, comunica: «a segunda feira seguinte está¬ 
vamos ja la aviados». E com efeito, a 12 de Fevereiro, segunda-feira, portanto, saíram 
da ilha, afirma D. Gonçalo: «Estaremos para nos embarcar oje doze de fev. rn p.“ 
Enhambane». 

” Uma das outras era de S. Jorge; modemamerite, é ilha de Goa, a primeira 
a ser avistada quando se chega do Sul. 
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leza e agora tomam neste porto as nossas naus agua e lenha e mantimen¬ 
tos que,há na terra... assim quando vão como quando veem». 

É curioso—-referindo-se um e outro aos «gentios... bestiais» da 
terra firme, «nus e barrados todos.,, de vermelho... as suas naturas embu- 
rilhadas em umas tiras de pano... de algodão, sem outra nehüa cober¬ 
tura... os beiços furados... e metydos nelles hüs ossos e pedrynhas» — 
nada, mesmo nada, dizerem das mascaras brancas faciais, actualmente 
tão usadas pelas ilhoas e pelas do continente cerca. 

E ficam bem curiosas e extravagantes com elas... Há-as na ilha, 
cruzadas de árabe, de boas proporções e mesmo bonitas. 

* 

«Despois de grandes meedos», dia de Santa Águeda, desembarcou 
D. Gonçalo e foi logo até Nossa Senhora do Baluarte, capela fundada em 
1522 na fortaleza, a fim de celebrar missa. Como acontecera molhar as 
botas, descalçou-as e, de pés nus, no alpendre «fora depois de fazer ora¬ 
ção» recebeu o Governador Francisco Barreto, ido ali de propósito saudá- 
-lo. '& narrativa do próprio mártir. 

Demoraram-se na ilha até 12 de Fevereiro, como vimos, data do 
embarque num zambuco”, pequeníssimo e incómodo, em direcção a 
Inhambane, por supô-lo «milhor que navio d’alto bordo e tão seguro ou 
mais». 

Enganou-se, pois esteve em sério risco de naufrágio. 

O P. c André também não apreciou a viagem: «me parece que não vy 
en todo o mar mais Ruí genero de embarcação». 

Gastaram 27 dias até Sofala, quando na nave de Pantaleão, que 
recusou, levariam apenas 20. 


” Zambuco ou sambuco—pequena embarcação costeira da Índia, de origem 
árabe, destinada à condução de carga. 
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A 9 de Março, portanto, alcançaram este porto, onde demoraram 
5 dias. Relata o companheiro a chegada a Inhambane, «Ma quita f. tt » (ou 
fosse 4 de Abril). 

Neste lugar, crismado por Vasco da Gama «Terra de Boa Gente», 
sobrenome que ficou a honrar o brasão citadino, ergue-se a moderna 
cidade, nas margens de bela enseada, no meio de paisagem tipicamente 
africana de palmeiras e coqueiros, aspecto raro em toda a savana o sul 
do Save, capital de distrito do seu nome e sede de bispado de recente 
criação. 

Era «sitio ameno, sadyo, solitário, edificado de arvores fremosisimas, 
huas Reelvas todo o miradouro do mar», na frase de Fernandes. 

«Inhambane esta na índia (sic) segundo dizem, perto de mil legoas 
junto a o Cabo de Boa Esperança, terras de Aethiopia nom longe do Preste 
João. A enformação da terra e da sua missão escreve o P.' Dom Gonçalo, 
o qual foi para laa mandado e foi com ele o P. André Fernandes» 15 . 

Ê notável esta concepção geográfica simplista... pelo fantasioso do 
descritivo, de quem lá nunca foi. 

«A 3 ou 4 jornadas de Inhambane» Dom gonçalo sofreu violento 
acesso de sezões e «quasi morto... ordeney dalma para passar desta vida» 
diz em sua frase castiça. Todavia, ainda «pode dizer missa dia de Ramos 
e toda a semana Santa os officios». 

Nesse mesmo «sabado, vespera de Ramos» (6 de Abril 10 partiu o P. 6 
Fernandes para o interior em missão diplomática, pois o nosso herói não 
estava em condições de se deslocar. 

Não repetirei aqui as observações tão minuciosas—e ainda tão reais 
a quatro séculos!! —na sua carta de 26 de Junho transmitidas em lin¬ 
guagem viva e colorida. 

Só ficará na História o pormenor de, no domingo de Ramos, festa 
comemorativa do triunfo terrestre de Cristo, este pobre jesuíta, que pri- 


" Wicki — loo. cif., vol. IV, pág. 521 (15 de Janeiro de 1560). 

“ Domingo de Páscoa de 1560 caiu a 14 de Abril, Art ãe vérífier les dates. 
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meiro que nenhum outro pisou esta terra inóspita «eu por ser o primeyro 
da Companhia que o passava não no quis por en forma de cavalo» (isto 
é, em machila ou a dorso de homem) teve de «cortar dos sapatos o q me 
fazia nojo» (quer dizer maguava) e seguiu manquejando, porque «da frial¬ 
dade do orvalho me começou loguo a doer hü joelho, q. todo o caminho 
me deu muito trabalho». 

Chegou ao Tongue (que também escrevem Otongue) quarta-feira 
de Trevas, às 8 ou 9 da manhã (10 de Abril), falou ao régulo Gamba e, 
vítima do clima, das privações e do jejum da Quaresma, adoeceu por sua 
vez. Valeu-lhe, sangrando-o, um mulato João Raposo, nascido em Sofala 
— o que mostra quanto a mestiçagem é antiga e espontânea entre portu¬ 
gueses e nativas. 

Dezassete dias depois (27 de Abril) chegou por fim D. Gonçalo, debi- 
litadíssimo, a ponto de «se deixar cair ê hüa area» onde o foram recolher, 
«sem poder alevãtar a cabeça». 

A estadia de 7 semanas do missionário por estas partes não foi inú¬ 
til, pois baptizou o régulo D. Constantino, a mulher «D. Chaterina» e sua 
irmã, Dona Isabel,, «todos seus filhos e filhas» (e não terão sido poucos, 
certamente) além de mais de 500 súbditos. 

Ê deliciosa a missiva, de 20 de Maio de 1560, pelo reizete de Tongue 
enviada ao Vice-rei da índia, D. Constantino de Bragança, seu homónimo. 
Apesar de já impressa, pareceu-me valer a pena repetí-la aqui. 

«Mui excelente Senhor 

V. a S.“ ha de tomar de mim a resposta como tão preguiçoso e desa¬ 
cordado tanto tempo para o conhecimento, serviço e amor de Jesus 
Christo, meu Deus redemptor e Senhor, e esquecido totalmente da minha 
salvação que será das almas dos meus e da sua lealdade. 

Oh! Senhor! Como andava alienado e desgovernado, imaginando-me 
que era rei, que velava muito meu reino que mantivesse sugeição e fé, 
sem prover que eu e elles a deviamos a nosso creador. 

Assim, Senhor, que eu pasmo da grandeza que V. a S." commigo usou 
em me mandar com meu mesmo pão e refrescos a fé e graça e sangue 


de Jesus Christo sem eu d’antes em tal meza entender, e com tantas abas¬ 
tanças de favores e lianças assim da parte de el-rei christianissimo de 
Portugal como de V.“ S.\ 

Louvado seja Deus Nosso Senhor Jesus Christo que me da a enten¬ 
der tam bom parentesco e tam proveitosa consideração, fundado em amor 
e verdade, cujo effeito e gloria de Deus e bemaventurança de sua crea- 
tura, alem de tanto haver temporal, que de o acceitar e guardar vem a 
mim e a meu reino tanta honra tantos gostos e descanços e interesse. 

Senhor, eu acceito tudo o que V. tl S. a na sua (carta) me offerece e 
outro tanto offereço a el-rei de Portugal e a V. a S. a de mim e de meu reino 
por mim e por elle e creio que V. a S. 1 me foi o principio humano de me eu 
salvar seja também em minha ajuda para que com suas orações faça callo 
e cresça perfeitamente na fé e graça de Jesus Christo Nosso Senhor, e 
veja V." S. a que manda de mim e de meus filhos e estado, que já estou tam 
obrigado como alvoroçado para o servir. 

Nosso Senhor nos dê graça para comtudo n’este mundo e em tudo 
o glorifiquemos summamente e nós nos salvemos. 

A 20 de maio de 1560. Do Tongue» 

(:Ê claro, ninguém se convence que é... original do pretinho, mas 
é curiosa, sem dúvida, a perlenga). 

Não é fácil identificar este lugarejo ao certo: será Chicoma? Sabe-se 
que estava «asentado sobre hü grande Rio», o qual deverá ser o Inhar- 
rime, pois outro não há, de vulto, nos arredores de Inhambane. fi hoje 
cruzado por boa ponte, 




Cerca de 16 de Junho, parte D. Gonçalo de regresso a Moçambique, 
de modo a ter lá chegado antes de 8 de Agosto, pois nesta data dirigiu, 
daqui, ao Padre Geral, para Roma, carta na qual se considera «muy 
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conhortado para concluir el resto de mi perra vida en esta negociacion 
de la conversion de la Ethiopia».” 


2. a VIAGEM: DE MOÇAMBIQUE AO MARTÍRIO 

! 

. I 

Refeito de corpo, sempre intemerato de espírito, Dom Gonçalo a 18 
de Setembro retomou o mar largo, rumo ao Sul, desta feita decidido a ir 
ao coração mesmo do reino de Monomotapa — custe-lhe o que lhe custar... 
até a vida, já oferecida ao martírio pela Fé. 

Não trás consigo outro P. e Fernandes, de modo que, perdidas duas 
cartas afundadas com o transporte nas profundezas do Índico, falece-nos 
cronista deveras autorizado para nos informar das minúcias viajeiras. 

Sabe-se, contudo, que a 30 de Setembro (dia de S. Jerónimo) a tem¬ 
pestade o obrigou a entrar no rio de Mafuta, a 30 léguas ao sul de Moçam¬ 
bique, talvez hoje com outro nome, — porventura o Moniga, junto de 
Pebane. 

Aí se quedou 3 dias, o bastante para a calmaria voltar. 

Em 3 de Outubro retomou a viagem até Quelimane, da qual Fr. Gas¬ 
par de S. Bernardino“ nos lembra: «a um dos rios que os cafres cham am 
Culimane, dizemos nós dos Bons Sinais, porquanto Vasco da Gama na 
primeira armada em que foi a índia os achou aqui conformes ao que ele 
desejava». 


17 O continente africano considerava-se dividido, grosseiramente, em Maghreb, 
ao norte, e a Ethiopia, ao sul. 

Este topónimo designava, pois, genèricamente a África sub-equatrial. 

Na geografia ptolomaica toda a parte austral do continente negro era conhe¬ 
cida por Etiópia; para muitos, tal topónimo indicava, não somente a região para 
além do Alto Egito e do sul do Saará, mas toda a parte austral do mundo 
então conhecido. 

Cf. Randles Notes of the genesis òf the ãiscoveries, «Studia», n.° 5. 1960. 

18 Fr. Gaspar de S. Bernardino— Itinerário ãa índia por terra à ilha ãe Ghipre.. 
«Agência Geral do Ultramar». 
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E os íncolas actuais mantiveram o cognome e dele todo se ufanam. 

Sede actual de bispado, aqui reside o governador do distrito da Zam- 
bézia, nesta cidade cujo ar tão lusíada e acolhedor nos faz suportar sem 
azedume os seus cálidos tempos de verão! 

É hoje a porta da pitoresca e bela região do Zambeze, riquíssima 
e ainda quase inexplorada, sobre a qual assentam enormes esperanças 
de fomento e riqueza. 

... Mais para o Sul! Mais para o Sul! 

Porém, nova tormenta detém o navegante, forçado a acolher-se a 
outra baía, e é agora a de Linde, na foz do rio do mesmo nome. Aqui a 
estadia é demorada —13 dias — ignora-se-lhe o motivo. O mês de Outu¬ 
bro já meara e a jornada é longa ainda, a monção pode perder-se, a má 
quadra para navegar está prestes a chegar... 

Novamente ao mar, aproxima-se do Cuama (Çuama aparece, por 
lapso, no texto), o caudaloso e serpeante curso de água pertença de qua¬ 
tro territórios: Angola, Rodésias (onde separa a do Sul da do Norte) e 
Moçambique; rio cujas nascentes tantos anos os «pombeiros» procura¬ 
ram na ânsia de, seguindo-lhe o curso, virem de Angola à contra-costa. 

Quanta tentativa, quantas vidas se perderam nessa luta ingente!" 

Barbosa refere-se-lhe nestes termos: 

«Indo de Sofala caminho de Moçambique, a quarenta léguas de 
Sofala... esta um grande rio que chamam Cuama, dizem que entra contra 
o reino de Benametapa mais de cento e setenta léguas: ...por este rio 
vem a este lugar de mouros muito ouro»; e Barros acrescenta: 

«e deste ryo sse faaz outro braço que vay ter Aanguola por onde 
sseos mouros servem com allmeadyas em que trazem os panos hy outras 


" Já era 1512-1513, o degradado António Fernandes, 300 anos antes de Living- 
stone nascer, propunha, após ter feito exploração directa, o seu aproveitamento para 
acesso ao interior do Continente (Eric Axelson— Portuguese Píoners in Southern 
África), 
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muitas mercadorias dAangudae do Reyno de Benametapa lhe trazem 
muito ouro e muito marfym». 

Cuama ê o Zambeze (também já chamado Ambesi), largo de dezenas 
e dezenas de quilómetros no tempo das chuvas, repartido em vários bra¬ 
ços na estiagem, outras tantas serpentinas aquosas onde abundam os 
jacarés. Vê-se imponente na porção portuguesa; mais estreito e apertado 
ern gargantas rodesianas, sempre grande meio de ligação entre as terras 
baixas do Chinde, onde se abre em vasto delta — «as Bocas do Cuama» — 
ao morrer no índico, e as altas de Sena e Tete. 


Luciano Ribeiro aponta: Anguola como sendo Angoche. 33 engano, sem dúvida. 
Primeiro: porque certamente Barbosa e Barros sabiam que o Cuama não dá 
braço algum até Angoche, 2 graus e tal mais ao norte. Ele finda nas «Bocas do 
Cuama», ao sul, no Chinde. 

Segundo: ambos descrevem togo a seguir Anpao*, (= Angoche) essa, sim, multo 
bem localizada a 160 léguas (dizem) ao norte de Cuama (e a 80 ao sul da Ilha de 
Moçambique, podiam acrescentar). 

Angoche, António Enes de nossos dias, com seu Parapato pinturesco e de bela 

T LI 7 Tf ' “° mbrata ' * -> — sempre fot, toco 

do M4o enfeudado ao sultão de Zanzibar. 

Temelro: em almadlas- (,uais pirogas escavadas em trencos rolljos de enul- 
«brlo multo Instável) t Impoadve, de todo navegar de Angoche ao cbT. 

* “ *" " -o a bordejar £ C Z7Z1 Z 
" “ T ~ * - ao mar: náo „ agneltom * ! “ 

Vejamos, pois, „ ,eor de um e doutro, Barbosa * em «Amgojav 

* >zz:::^::r2;r: ~ - - - 

muitos mercadores que trat L 1 ^ ^ *“ r€l S ° bre * Vivem «ela 

* ^ ^ ~ ^ £ ::;zr de seda e aigodã ° 

ihes tr ™ ■—- — 

didamente dos nossos navyos que & ^ ^ ZambUC ° S eSCon ' 

«hão», etc. ' gUarda ° 6StaS costas ^as • tomão as que 


.^r,: w rr- * * —« 

arvore.., de um pau s0 > (Viagem). 
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todaa S ÍfricTrl e T"* m “ ^ ágUa ' a qUarta “ TOtae * 
engrom l r “ " T 4 gMa: M e ada «■“*> <“ 

engrossa e espraia-se desmedidamente ao encher-se nas chuvadas tro 
picais; coleia e serpenteia, deixando entre os anéis, em seus meandL 
i io as e i otas areentas onde os crocodilos se repoltreiam ao sol 
Com a barragem de Kariba (Rodésia), mar imenso, talvez a maior 
albufeira artificial do Mundo, o regime futuro do Nilo do sul entrará em 
maior estabilidade; até lá, é bem o rfo-gibéia este nossotlÍ 

Kain^wl’ Ti™*? SOberb °' 9Uand ° * ^ daa ata *t“ <a 

Rainha V tona, em Lmngstone, se precipita, ruidoso, das alturas e se 
despenha la no fundo, enchendo o ar de gotículas esparsas, vera poeira 
■iluda, msada pela luz solar em maravilhosos «arcos da velha». 

ftinnn f / apertad ° entre col “ as « território rode- 

mano, o espraiado e mais lento no nosso de Moçambique 

a su^rr entrar ' n Gonsai °— 48 * dai —■ 


O0„m.vé, para « Meo utilizam zambucos, tal como atrás apontei, 

*" ” “ Ansoto l «° — V havia multo ue «tia „ o 
Zambeze duma província {a do Ocidente) à outra (a do Oriente) e flq M 

*7 -** ~ ^ parte *: «*m c poirr::: 

confundiam nlgum tempo com o Cunenc. P SU “ s ,ne o 

Nos Imiaim ainda o Épico lhe atrtbul nascente com o Nilo: 

«Ve que do lago donde se derrama 
O Nilo, também vindo está o Cuama»" 

Nlllof “?? mSl6tlW ' ™ C0rata,tes - Zrara «eu:, «ryo do 
mo. da parte donde vem sayr „„ mar do ponente. no ,ual ryo ehamam de Oanl 

ImoToio 01 D “ M0Sl ° BÓ ° ^ °° m " S “ saI ““ «* «« um 

amo Qion ,ue nasce no Paraíso Terrestre donde outro ramo é o Nilo».* 

" Canto X-XCIII, 

* Crónica dos /cito da Guiné. Gap. LX. 

'' Vírtpcmr. 
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Á|)ós oito jornadas de navegação atinge Inhangoma, povoado sem 
valor, estagnado nos séculos. Aproveitando-as bem e em preparação para 
quanto Deus lhe pediria, faz longas orações e intensos jejuns: «hüa vez 
ao dia hüa mio cheia de grãos torrados... e sobre elles hü pouco d’agoa». 

Sobe até Sena, o derradeiro lugar onde a fusta M podia chegar, «hüa 
povoação muy grande» com 10 a 15 portugueses e alguns cristãos «de qua 
da índia;», amancebados que D. Gonçalo casou. Centro outrora de impor¬ 
tante comércio, está pràticamente quase abandonada e só mostra como 
restos de antigo esplendor a porta da fortaleza de S. Marçal. Aqui jaz 
Francisco Barreto, governador que foi de Moçambique onde saudou o 
missionano no alpendre da capela do baluarte, e a quem foi cometido 
vingar a morte de D. Gonçalo, infelizmente sem sucesso. 2 ' 

Em Sena esperou cerca de seis semanas licença para seguir avante 
nao querendo, nem ao de leve, melindrar o régulo de Monomotapa. 

Por via terrestre, penosamente, calcurriando 100 léguas para mon¬ 
tante, dingm-se a Tete, lugar no qual findava todo o contacto com a civi- 

' 1Z f o A Cavaleiro d ° Zamb ®, aotual chefia de distrito e sede de bis- 
P^do recente, é das mais quentes e secas povoações da província, Ca 
na paisagem mais inóspita que jamais vi. 

Os imbondeiros de Tete! Que desolação' 

Hâ pouco foi lá construída a maior mesquita de Moçambique sinal 
imlor e da importância dos seitas de Mafoma, que vem de ’cente 

wC Sentlr m0rte d ° Herfi ' ° 0mo a seu veremos 
Colocada a certa altitude (2.000 metros w * F veremos. 

subsolo riquíssimo de carvão e ferro ínorn il i"? m °“ tanhosa de 
’ ^ no quaI aI ?uns localizaram até a 



101 


pela Insubmissão d. emulai de ^.” 
a visÍ G»es r' 0 ,r rd0U reCad ° íaVWáVel d ° ré ^ 10 * 

1 Coelho, que lhe poderia ser muito útil, pois «enten 

P „ T T mmt08 poueos 840 com ponte a através- 
sa-los, mormente se são de vuitn Pn,> 

^morejantes em que o «amigo» crocodUo espreita nas margens enca- 
mça as e nao faz a menor cerimónia para aparecer e trincar '1 
que lhe fique ao alcance. " |ul10 

D. Gonçalo, reza a História, esse, fez as travessias dnm modo sin 

Íei/T Pr0teEer ,0S 0mament ° 8 ’" “ Pedra toa ’ calix E “o mais 
dHo™ , eníiaVMe Pata dentr ° dUm Panelão de barro 

de boca larga para riba, e era empnmdo pelos indígenas nadador! 

assun em grupo e fazendo algazarra os répteis não ataln. 

E que caminhos, que «picadas»! 

que idTdÍLt'^”^ "° “° * W de 1961 ' “ 

qu<t mdo de Liciro para Tacuane, em plena Zambézia (com o fito de ver 

a bela paisagem verdejante das plantações do odorífero chá) era a minha 

Ü 8 r a ' a ? aT& " denSa ma “ dS ^ ela P^P™. a abrir pas- 
leito 1 “ 7 PeI “ ChU ™ * ÍnVad “ por ““Pto o trilho o 

2152: E ae cada lad0 erguiMe ' impm * a —» 

sebe alta do mesmo capim, mais alta que o meu carro... 
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Por tal mostra, bem se pode avaliar, além doutros factores, quão 
difíceis sao as campanhas nestes nossos territórios. 

Vespera do Natal alcança Chatucui, quiçá o actual Chitaco, onde 
me vem ao encontro o português António Caiado, muito da privança do 
«imperador» de seu verdadeiro nome Chisamharu Nogomo. Aqui celebrou 

De TM" 8 I Í Urgla ^ P ™* aS r62adaS “ Eod “ a > e a 26 de 

“° t ^ **■* -pe, na compalÍ 

do nosso conterrâneo, para a «gata» (= *aal», residência oficial) do 

^tentado, a qual atingiu na primeira oitava do Natal (1 de Janeiro de 

Pesquisas recentíssimas de missionários locais * melhoraram o conhe- 
cnnento do trajecto seguido, o qual não repetirei em suas minúcias para 

O tess ™ e, até certo ponto, incertos, 

acolhimento foi bom por parte do chefe cafre: mulheres, oiro ter- 
as, raras («que valem tanto... como o mesmo oiro») tudo lhe foi por 
ele, ofertado e tudo recusado pelo nosso Herói. 

Profunda, porém, a decepção deste ao verificar, pela incivilizacão 

era bastaute falaz e se estendia por área muito inferior à da hodierna 
Rotaa do M Sempre a eterna miragem arerca dos rejtra aLÍT 
‘ PreSte d ° ** e pele de leão ou leopaZ 

A «guta» seria perto do Zumbo de nossos dias, o Zimboache aue Bar 

hosa descreve desta maneira: 6 que Bar- 

«Indo mais adeante para o sertão, quinze ou vinte jornadas 
uma mui grande povoação q Ue chamam Zimboache em que há muitas 

o^Í^T’ qneédegartiMema ^ m ^~ 

Benamatepa... D o assento mais acostumado do rei». 


»*** E “~ 8o " 5íto * «« Am. sa fcy , 
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Barros repete: 

«Vynde maays contra ho ssertlo a XV jornadas d» m , , . , 
estaa Ma grande povoação a que chamão Zymboaque Hee de " * 
madeyra cubertas com palha... Hstaa neella m^T^ 1T 
matapa... que hee muito grande srahor». % ^ 

Todavia, aos 25 dias da chegada, baptizou o Nogomo e fez dele D Se 

-:z= s "rr:r ( r,““ 

genero de serviço» permitiu que os Moiros e o seu caciz Mimra ^ "• ^ 
gos tenazes e tradicionais da nossa fé P d-, „ Mm ê an «. m ™- 

o * apostatando, a mandÍo" °“ ^ ““ 
0 mártir, perspicaz, presentiu a cilada e preveniu AntAdd n ■ * 

AoJZtoT' * 15 P “ 16 ^ MarÇ ° de 1561 ’ s úbado pura o 4- 
domingo de Quaresma-o de Susana, na designação popular- alta noite 

Í dTl : a Peli!1 P ° r Cima> ' COm ° «“»> - lai, por um 
Jdo de cafres, os quais, lançando-lhe corda ao pescoço, o enforcaram 
golfando-lhe o sangue pela boca e pelo nariz. 

gece E de SEU “ ™ *““** (M “^nse, de Caiado; Monsen- 

d su Ti Sme ' ^ G ° dÍDh0) - * “ “a Rodésia 

cto bul, nao fosse ressuscitar e vingar-se da a fvw Q 

tando-os». g afronta > <<ein P e Sonhen- 

Dosta trágica maneira terminou, nos versos do Épico: 

«Ditoso fim, ditoso sacrifício 
de hum capitão de Christo que mais ama, 
de hum que trocou finita e humana vida 
Por divina, infinita e clara fama». 
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Precedeu S. João de Brito 132 anos. 

Permanecera no Monomotapa dois meses e meio escassos. Findara 
o seu «Itinerário» terrestre, atingira a meta da Glória, alcançara a alme¬ 
jada coroa do martírio. 

«Martyrii palmam adeptus migravit ad Dominum» sentenceia o P." 
Paio Correia acerca deste «santíssimo D. Gonçalo», pela «vos do povo 
chamado E tido por santo E por martire», na escrita do Ir. Fróis, emo¬ 
cionado pelo crime cometido. 

«A sua morte, —qui propter Christum martyrio coronatus est, por¬ 
que a sua morte não se se pode chiamar ( sic ) de outra maneira» escreve 

o P.° João Baptista do Monte, de Goa em 12 de Dezembro de 1561 24 _ 

causou funda impresão e tanto que D. Sebastião, o de Portugal, ordenou 
ela fosse vingada «em justa guerra». E Francisco Barreto com o P." Mon- 
clasos, à ilharga, de tal foi encarregue... em vão o caso é demasiado conhe¬ 
cido... 

«Acá comumente se tiene por mártir. Es increible la edificacion que 
ha causado su muerte», acrescenta Gonçalves Vaz.“ 

# 

Cintilava mais uma estrela na constelação da Companhia de Jesus, 
nascera mais um português ilustre para os ahais do martirológio, inscre¬ 
via-se com brilho imarcescível mais um herói nos «fastos gloriosos de 
Moçambique»-o qual bem mereceu a imortalidade das estrofes brônzeas 
dos Lusíadas , enquanto não subir aos altares, como todos esperamos. 

Do ponto de vista iconográfico, representando-o no momento culmi¬ 
nante da sua vida—o martírio — além das duas gravuras que Berta 
Leite publicou, conheço outra, de Cornélio Hazart, (Antuérpia, 1668) 
e, recente, mas de grande interesse, o tríptico de Mestre Frederico Aires, 


“ Wickl-Loc. cit. 
!5 Iáem. 
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2 £" ■“■**»*■ 

A descrição posso fazê-la deste modo: 

Pmnel da esquerda: o desembarque. 

em m ImÍTT *. ^ ^ a terra ' «*ta 

ta» o missionário até tão longínquas tas ? ° ^ ^ 

Painel da direita: o baptismo . 

nossoTdi^TV™. ^ co t ue ‘ ros ~P* en a Zambézia-de 
_ • Gonçalo, de sobrepeliz, baptiza, em montão, os cafres 

o Pnmeiro plano, um, já redimido, depôs no chão o escudo, pacifi- 
cou-se, cnsbamzou-se; outro recebe o sacramento, de jcibos P erÍ 
sacerdote, enquanto mais outros, em tropel, aguardam a sua vez. 

Painel central: o martírio. 

0 mártir acaba de celebrar a Santa Missa. Ajoelha a dar graças 
quando, súbitamente, irrompe multidão armada de flechas, azagaias é 
escudos Lançam-lhe corda ao pescoço e vão arrastá-lo: é o fim, ou antes 
o princípio do martírio. ’ teS 

Luz intmisa das velas reflecte-se na casula branca avivada a ver¬ 
melho: munda-o, circnnda-o em halo místico; sente-se como a chama 
viva da Fe a arder-lhe dentro do peito. Uma das velas desfaz-se em fumo- 

e tamir r- M r a OTtra ' am ™ ai0 ° “tensa 

e fortemente, derrama luz sobre todo o quadro. 
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A credencia, banco tosco à direita, baixo, coberto por pano rubro, 
parece já embebido no sangue do mártir. Pelo chão, atirado pela'violên¬ 
cia do assalto, jaz o breviário e talvez o pequeno missal, lado a lado com 
escudos dos assaltantes. 

Intencionalmente, o artista quis significar nestes três acessórios 
o seguinte pensar: «pelo sangue do mártir a Fé em Cristo atingirá os 
guerreiros selvagens». 

Os olhos em alvo da vítima, o gesto largo do braço direito, querem 
traduzir o seu pensamento: «Eis-me, aqui, ó meu Deus, posto a sofrer, 
a dar a vida por Vós que me criasteis; por Vós, meu Senhor e meu Deus». 

E nesse alargar do gesto continua: «& por estes (os assaltantes, 
massa confusa, escura, no plano fundeiro), é por estes, pela sua conver¬ 
são que me ofereço a Vós!». 

Esta mancha de luz — «trouvaille» do pintor—que se não sabe bem 
se vem da vela acesa, se do reflexo, do halo, que envolve o crucifixo, des¬ 
taca-se e ilumina a própria catedral. 

Na verdade histórica os factos não se passaram tal qual se repre¬ 
senta aqui o assassinato: porém, tirando esse pequenino senão, este tríp¬ 
tico enaltece quem o compôs e é um hino de glória para aquele que nele 
é figurado. 

# 


Terminei, Sinto não ter estado là altura do personagem que tentei 
recordar: fiz quanto em mim coube, acompanhando-o nos seus «Itinerá¬ 
rios» e tentando fixar-lhe a difícil «Cronologia». 

Com ela, a seguir, darei por concluída a minha homenagem a este 
grande português. 


CRONOLOGIA E ITINERÁRIOS DE D. GONÇALO DA SILVEIRA 
NAS DUAS VIAGENS EM MOÇAMBIQUE 

1." VIAGEM 

2 de Janeiro de 1560 —Partida de Chaúl com Pantaleão de Sá, P.° André 
Fernandes e Ir. André da Costa. 

5 de Fevereiro (dia de Santa Águeda, segunda-feira) — Chegada à ilha 

de Moçambique (S. Sebastião). 

12 de Fevereiro, segunda-feira —Partida de Moçambique para Inham- 
bane (num zambuco). 

9 de Março — Chegada a Sofala. 

Até 14 de Março — Estadia em Sofala (5 dias). 

4 de Abril, quinta-feira—Chegada a Inhambane. 

6 de Abril (sábado, véspera de Ramos) — Partida do P. e André Fernan¬ 

des para Otongue (Chicoma?). 

10 de Abril (quarta-feira de Trevas) —Chegada deste ao Tongue. 
Audiência do Gamba. 

27 de Abril —Chegada de D. Gonçalo ao Tongue. 

Cerca de 16 de Junho—Partida deste para Moçambique. 

Antes de 1 de Agosto—Chegada à Ilha. 

2: viagem 

18 de Setembro —Partida de Moçambique para o Monomotapa. 

30 de Setembro (dia de S. Jerónimo) —Chegada ao rio de Mafuta 
(Moniga?). 

2 de Outubro — Partida do rio de Mafuta (onde esteve 3 dias). 

3(?) de Outubro—Chegada a Quelimane (Bons Sinais). 

4(?) de Outubro — Chegada a Linde (onde demorou 13 dias). 

17( ?) de Outubro—Partida de Linde. 

18( ?) de Outubro—Chegada ao Cuama (demorou 2 dias antes de subí-lo). 
20(?) de Outubro—Início da subida do Cuama. 
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27(?) de Outubro—Chegada a Inhangoma (levou 8 dias na viagem) e 
Sena (a um tiro de espingarda de distância). 

(Em Sena «cerca» de 6 semanas aguardou recado do régulo). 

Fim de Novembro— Partida de Sena. Vai andar umas cinco semanas a 
pé, pelo mato. 

??? — Chegada a Tete, com Gomes Coelho, o qual fora ter a Tete. 

???-Partida de Tete. 

Véspera de Natal (24 de Dezembro) — Chegada a Chitaco. Encontro com j 

António Caiado, emissário do régulo. 

26 de Dezembro (Santo Estêvão) — Partida para a «guta», acompanhado 
por aquele compatrício. 

l. a oitava do Natal (1 de Janeiro de 1561) — Chegada a Zimboaque, tér¬ 
mino da jornada. 

15-16 de Março de 1561, sábado para o 4.° domingo de Quaresma — o de 
Susana— MARTÍRIO. 


DA POSSIBILIDADE DE UMA NOVA «HISTÓRIA 
DE PORTUGAL*: MÉTODO E FONTES 


COMUNICAÇÃO FEITA EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
DE 10 MAIO DE 1963 

PELO 

académico correspondente 
JOAQUIM VERÍSSIMO SERRÃO 
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DA POSSIBILIDADE DE UMA NOVA «HISTÓRIA 
DE PORTUGAL»: MÉTODO E FONTES 


N ÂO posso esconder um sentimento de viva emoção ao usar da 
palavra, pela primeira vez, nesta douta Academia que tão 
generosamente me abriu as suas portas, em 10 de Julho de 
1960. A penhorante gentileza com que este Grémio acolheu no seio o mais 
novo dos seus actuais membros e a honrosa companhia de tantos e tão 
ilustres cultores da historiografia nacional constituem, para mim, um 
motivo de grato júbilo, a cuja honra, embora imerecida, não consigo ficar 
indiferente. 

Na pessoa do Senhor Professor Doutor António da Silva Rego, Vice- 
-Presidente da Academia, desejo saudar esta Instituição e os Académicos, 
presentes e ausentes, com quem passo a viver em comunhão íntima de 
sentimentos e unido na defesa dos valores culturais que à nossa Casa 
incumbe manter. 

Seja-me ainda permitido endereçar uma palavra de gratíssimo afecto 
ao meu querido e sempre lembrado Mestre na Universidade de Coimbra 
— o Senhor Professor Doutor Damião Peres, nome ilustre da historio¬ 
grafia portuguesa, homem que tanto se impõe pelo valor científico, como 
pela modéstia do trato e primores do coração, a quem desejo saudar 
com o mais respeitoso carinho. 

Aos ilustres Confrades aqui presentes, a minha agradecida saudação 
pela honra que me dispensam. 
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I 

Em 19 âe Agosto de 1960, ao agradecer ao Ex. mo Secretário-Geral o 
ofício em que tivera a gentileza de me noticiar a eleição, apresentei o 
título da primeira comunicação que aqui tencionava ler: Métodos, investi¬ 
gações, dificuldades e perspectivas na elaboração de uma futura «His- 
táriade Portugal». Era meu desejo proceder à leitura do trabalho durante 
o ano académico de 1960-1961, mas as razões de uma vida docente cada 
vez mais sobrecarregada impediram-me então de o fazer. Sòmente no dia 
de hoje, quase três anos decorridos, e mesmo assim encurtando a matéria 
versada, me é possível desobrigar da honrosa incumbência. 

Talvez se afirme descabido, acrescentarei mesmo, de espantosa audá¬ 
cia, o tema que escolhi para esta comunicação. Porquê uma «nova» 
História de Portugal ? Mas então não houve, desde o último século, várias 
tentativas — e algumas de feitura notável, cuja aura chegou ao nosso 
tempo — de se erguer uma História de Portugal com os fastos do passado 
nacional? Quando surgem, verdadeiramente, as primeiras Histórias, com 
o inventário dos sucessos que decorrem desde a origem da Nacionalidade? 
Teríamos chegado a uma época em que se afigura necessário elaborar 
uma nova História, de acordo com as exigências mentais do nosso tempo? 

Continuamos ainda. E aceitando que a ferramenta documental que 
vai estando ao nosso alcance impõe o traçado de uma nova História de 
Portugal, como devemos proceder nesse sentido? Que fontes devem ser 
incluídas e qual o método a utilizar nessa obra? Que ossatura científica 
deve presidir a uma tentativa do género? Assentando no princípio de 
que já não se toma possível a elaboração de uma obra dessa magnitude 
pelo esforço, ainda que gigantesco, de um homem (acabaram, felizmente, 
no nosso tempo os historiadores de recheio enciclopédico) em que bases 
se deve orientar o esforço de colaboração que uma História de Portugal 
exige dos seus arquitectos? 

Tal a gama de problemas que me proponho tratar na presente comu¬ 
nicação, esperando que os ilustres confrades, especialistas nos ramos 
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históricos a que se vêm dedicando, queiram seguidamente debater as 
ideias propostas, muito me penhorando com a vossa douta opinião. 


II 

Quem se consagra ao estudo da história portuguesa — desde o aluno 
da Universidade ao historiador de ofício, desde o simples autodidacta ao 
homem de cultura geral — tem necessidade, quantas vezes, de se debruçar 
em obras de conjunto sobre o nosso passado histórico. Nessa consulta 
tenta-se obter a visão de uma determinada época, dados precisos acerca 
de uma efeméride, o traçado biográfico de um monarca ou de outra figura 
de interesse, a indicação de fontes documentais, as raízes históricas de 
um movimento. Uma História de Portugal pode, desta sorte, dispensar 
o investigador de longas e fastidiosas buscas e oferecer-lhe a garantia 
de, fundado na autoridade de uma obra que se impõe, apresentar confian¬ 
temente um trabalho ou assentar em definitivo uma opinião. 

Simplesmente, as várias Histórias do nosso passado representam 
todas elas o fruto da época em que foram geradas, no que respeita ao 
método, ao conteúdo histórico e à ossatura verbal, e daí a distância imensa 
que separa a obra herculaneana dos «quadros» dramaticamente coloridos 
de Oliveira Martins; a História, de fundo narrativo, de um Pinheiro 
Chagas, da História como esforço de um valioso grupo de especialistas, 
que se ergueu no nosso tempo, sob a autoridade de mestre Damião Peres; 
as obras que pretendem tornar o conhecimento histórico acessível a 
grandes massas, como as do «tipo» Schaeffer e Ferdinand Denis, da 
História de Portugal de sentido apologético, na defesa de um determinado 
credo, como a conceberam os académicos João Amial e Caetano Beirão. 

Todas essas obras distinguem-se pelo método que as informa, pela 
ferramenta de documentos que utilizaram, enfim, pela formação mental 
e riqueza de erudição dos seus autores. Daí termos de distinguir, nas 
Histórias de Portugal, as de fundo documental, as de intenção filosofante, 
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as de traçado somente literário, as de perspectiva científica, as de in¬ 
tenção divulgativa e as de base apologética. 

Nesta variedade de aspectos que nos oferece o traçado das Histórias 
de Portugal já existentes, não se torna possível, pela diferente formação 
que separa os leitores, obter um juízo de tipo unânime sobre a validade 
das várias obras. Uns acusam as Histórias demasiado eruditas, pelo incon¬ 
veniente de uma sobrecarga de notas bibliográficas que atulham o texto 
e o podem tornar de leitura morosa. Outros entendem que a História, 
sendo uma ciência rigorosa e objectiva dos factos, não permite reflexões 
de tipo especulativo que não caiam nos domínios da «prova histórica». 
Outros, por seu turno, defendem o princípio de que a História é uma 
interpretação, e por isso exigem dos seus cultores a visão cognitiva dos 
sucessos, numa prosa que faça belamente reviver os acontecimentos 
para deleite dos leitores. Há ainda os que impõem à História a rigorosa 
fidelidade a uma doutrina extra-histórica, na defesa de um credo que 
adapte as conclusões da obra ao tipo ideológico que eles próprios repre¬ 
sentam. Enfim, outros, que constituem a grande massa, buscam a História 
de Portugal de fundo divulgativo, não lhes interessando o porquê dos 
factos, mas a leitura acessível de efemérides, reinados e lendas, prefe¬ 
rindo a simples narrativa que os recreia, e por isso buscam as obras do 
«tipo» Pinheiro Chagas em que se repetem versões não provadas ou há 
muito desmentidas, Histórias de Portugal, no fundo, que engrossam o cau¬ 
dal de erros com que a nossa historiografia tem sido inundada por autores 
menos criteriosos ou de insuficiente preparação para o ofício historial. 

Se uma História de Portugal obedeceu, na sua elaboração, a um 
determinado método e dispõe da precisa ferramenta documental com que 
o seu autor a quis solidamente dotar, parece evidente que uma obra desse 
tipo nunca pode obter o apoio unânime dos leitores. Friso bem, dos leitores. 
Mas se os há que têm exigências mentais no campo histórico e outros que 
apenas buscam uma concordância do fundo da obra com a sua formação 
pessoal, e óbvio que um autor não deve atender à variedade dos leitores», 
mas sim aos «historiadores» e «estudiosos» que recorrem à sua História, 
pois sòmente nesse rumo se mantém fiel à missão a que se quis votar. 


Que haja na História um objectivo de alta divulgação, que a rou¬ 
pagem erudita apareça coberta de uma capa atraente para levar as 
massas a uma ampla retrospectiva dos problemas, concordo inteiramente. 
Mas que a erguer-se uma obra dessa estrutura, o seu autor sinta a respon¬ 
sabilidade da «empresa», levantando um edifício sólido, de boa raiz 
documental, sem cair na vulgaridade narrativa que empobrece a obra 
histórica. 

Tudo dizendo —por História de Portugal entendo a obra rigorosa na 
documentação, com notas bibliográficas que fundamentem o seu conteúdo, 
obra portanto de sentido objectivo, de suporte científico, que tenta 
perscrutar a linha dos acontecimentos numa construção que corresponda 
às exigências mentais da nossa época. História que não vise ao agrado 
da maioria dos leitores e que não seja uma concessão fácil aos que apenas 
pretendem o deleite da leitura. El nesta fidelidade à história científica, 
escudada em fontes, rigorosa na interpretação, abraçando os vários ramos 
do conhecimento que servem para documentar e esclarecer o Passado, 
que o meu espírito se formou e ainda, felizmente, se mantém. 


III 

Não referindo a tentativa — impressa, talvez, no pensamento de João 
de Barros —de uma História conjunta do Reino, na sonhada e não 
erguida «Europa»; ou os Diálogos de Vária História de Pedro de Mariz 
(1594); ou a obra a que lançaram ombros, no século XVII, os frades Ber¬ 
nardos, compondo a prestimosa MonarcHa Lusitana ; ou, ainda, o registo 
da história nacional que se deve a Manuel de Faria e Sousa, no Epitome 
de las Historias portuguesas (1628) — pode manter-se que os trabalhos 
de conjunto sobre a nossa história datam sòmente do século XIX. Foi 
nessa época que se ergueu o conceito de História de Portugal dentro de 
uma unidade cronológica, que transcende os reinados e as dinastias, para 
nos oferecer a linha contínua do passado nacional. 
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0 primeiro interesse pelo traçado de uma visão global da nossa 
história deve-se, no entanto, a escritores franceses. No que somente 
respeita ao título, aponta-se a Histoire du Portugal do francês Simon 
Goulart, saída em 1581 dos prelos de Paris. 1 * A obra não se pode consi¬ 
derar uma «História» integral do Reino, pois trata somente do período 
de conquistas no Oriente, englobando os reinados de D. Manuel a D. Se¬ 
bastião, e tendo por fecho a batalha de Alcácer Quibir. Constituindo uma 
História de fundo ultramarino, não se pode também definir como obra de 
fundo original, visto o autor se ter fundado no De rebus Emmanuelis 
gestis do Bispo Osório, na História ão descobrimento e conquista da 
Índia pelos portugueses de Lopes de Castanheda e em outros livros 
referentes à nossa expansão em terras do Oriente, traduzindo esses textos 
a seu modo. A única nota a salientar no livro de Goulart reside no título 
de Histoire du Portugal que não julgamos tenha encabeçado em data 
anterior uma obra do género. 

No ano de 1610 foi publicada em Genebra a primeira História dc 
Portugal que procura abraçar, desde o século XII, o conjunto do nosso 
passado. Referimos a obra anónima UHistáre de Portugal, composé en 
dem volumes contenants infinies choses mémoràbles avenues depuis Van 
du Seigneur M, XC, jusqu 3 à Van MDOX, sous le règne de vingts rm ãcs- 
crite en vingts livres recueillis de diverses auteurs \ Esse livro não englo¬ 
bava somente os fastos da história interna do Reino, debruçando-se tam- 


1 Histoire âe Portugal contenant les enlreprises, navigations, & gestes memo- 

rábles des Portugattois, tant en h cõqueste des Inães Oríentales par eux descouvertes, 
qu’ès guerres dAfrique & autres exploits, depuis Van mil quatre cens nonãte six, 
iusques à Van mil einq cens septante huit, sous Emmanuel premier, Jean troisiesme, 
& Sebastian premier de nom; Comprime en vingt livres âont les âouze premiers sonl 
traãuits de Ierosmes Osorius, Euesque de Sylves en Algarve, les huits suiuans prins 
de Lopez de Castagnede «6 d’autres historiem, Nouvellement mise en François par 
S. (?. S.... Paris, 1581. 

3 Genève, por S. Crespin, 1610, 2 vols. in-8." de 23 ff. — 718 págs. —13 ff. 


117 

bem no período da dominação portuguesa no Oriente e nos anais da rea¬ 
leza lusitana de Filipe III de Espanha, que apreciava em tom deprecia¬ 
tivo. Ainda que não houvéssemos procedido ao cotejo dos textos, julga¬ 
mos crer que essa obra foi inspirada na genealogia dos reis de 'Portugal, 
devida a Theodore Godefroy, que no mesmo ano saiu dos prelos de Che- 
valier, em Paris. 

O opúsculo de Godefroy não constituía uma História no sentido em 
que a pretendemos encarar. Não visava o traçado dos fastos de Portu¬ 
gal, limitando-se ao quadro genealógico dos nossos reis, com base nas 
linhas ascendentes que os ligavam ao tronco francês. Reacendia-se assim, 
a três décadas de distância, o velho e fracassado sonho de Catarina de 
Médicis, em 1580, quando pretendera impor seculares direitos de ascen¬ 
dência à Coroa portuguesa. 5 

O sentimento de animosidade contra a Espanha filipina parece ter-se 
atenuado após o tratado de Vervins, quando Henrique IV transformou 
a segunda fase da realeza numa época de paz ao longo das suas fronteiras. 
Mas a marcha da nação francesa em busca da hegemonia política que a 
enfraquecida Espanha ia perdendo e, por outro lado, o assassinato do 
«bom rei» em 1610, abriram em França uma nova reacção antifilipina. 
Esta foi marcada por larga difusão de opúsculos em que a formação do 
Império espanhol se encarava num quadro de anexações e rapinas, ata¬ 
cando as fronteiras dos povos vizinhos e pondo em constante perigo a 
paz europeia. No espírito dessa corrente historiográfica o Reino de Por¬ 
tugal surgira no século XI, oriundo do tronco francês do Conde D. Hen- 


" Vide Joaquim Veríssimo Serrão, Os juristas de França e a crise dinástica 
portuguesa de 1580, in «Boletim da Fáculdade de Direito de Coimbra», vol. XXXIV, 
Coimbra, 1958, separata de 82 págs.; Idem, Fontes de Direito para a história da Suces¬ 
são de Portugal, no mesmo «Boletim», vol. XXXV, Coimbra, 1960, págs. 92, 229. Para 
o desenvolvimento dá história política vide também o nosso estudo O reinado de 
D, António, prior ão Crato, 1580-1582, vol. I, Coimbra, 1956. 
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rique; e a sua integração espanhola, cinco séculos mais tarde, constituía 
uma autêntica violação do Direito Histórico. 

O opúsculo de Godefroy gozou de larga aura na França do século 
XVII 4 e permitiu levar ao conhecimento de um público mais numeroso 
as razões históricas da formação de Portugal. Não causa pois espanto 
que, nos anos subsequentes, tivessem surgido em França muitos opúsculos 
referentes à história portuguesa, uns elevando os direitos ao Trono de 
D. António, prior do Crato, cujos filhos gozavam em França de favorável 
asilo 5 , outros alargando o conhecimento dos fastos políticos, religiosos 
e ultramarinos de Portugal". Constitui um exemplo dessa bibliografia 
de inspiração lusa a obra de Théodore Nardin que, para a história da crise 
dinástica de 1580, bebeu em largos sorvos na obra de Franchi-Conestagio, 
mas negando a versão por este sustentada.’ 

No século XVIII mantém-se na cultura francesa o interesse pelos 
temas da história de Portugal, mas com uma nova dimensão: trata-se 
sobretudo de uma história de fundo narrativo, inspirada nos testemunhos 
de diplomatas, viajantes e militares que, tendo estado de visita a Por¬ 
tugal, quiseram depois traçar a história do nosso Reino ou forneceram 
subsídios para que outros a traçassem. Folheando algumas dessas obras 
sente-se a marca do espírito francês do tempo, numa história narrativa 
ou em simples literatura de viagem, num constante interesse pelo passado 


4 Conhecem-se várias edições: Paris, 1610, 1612, 1614, 1624, 1632. 

5 Cf. Joaquim Veríssimo Serrão, O reinado de D. António , prior do Crato, vol I 

págs. XIX, XX. ’ 

«Vide Bernardo Xavier C. Coutinho, BiblíograpMe Franco-Portugaise. Essai 
d>me BiblíograpMe chronologique de livres frmçais sur le Portugal ; Porto, 1939 , 
págs, 20 e segs. 

' Ristom générale de Portugal et des Indes Orientales, Ensemble des âernièm 
guerres des Portugais contro les Maures d>Afrique â Vunm de ce Boyaume à la 
courome áe CasMe...traáulte dlüdtm en français, par M. Th. Nardin en Anvers, 
1617, in-i. 0 , 11 f. -I- 591 págs. 


histórico e pela vida quotidiana de um país que seculares laços uniam 
à França. Pondo de lado o aspecto histórico que apresenta a «literatura 
de viagens» s , refira-se somente que a Histoire de Neufville", o Àbregé 
de Besson”, a Histoire de La Clède 51 os Annales (FEspagne et ãe Portugal 
de Colmenar 18 permitem compreender o interesse que a cultura francesa 
no século XVIII dispensou ao estudo da história portuguesa. 18 


IV 

Na primeira metade do século XIX perpassa em toda a Europa uma 
atmosfera nova no sentido de desenterrar os tesouros históricos e de os 
erguer como tema de valorização do passado das nações. Atingiu-se então 


8 Para o desenvolvimento da questão vide Foulché-Delbosc, BMiographie des 
voyages en Espagne et en Portugal, in «Revue Hispanique», ano UI, Paris, 1896, 
págs. 1, 349; Arturo Farinelli, Viajes por Espana y Portugal Divagaciones bibliográ¬ 
ficos, Madrid, 1921; Iâem, Suplemento al volumen de las Divagaciones Bibliográficos, 
Madrid, 1930; J. Garcia Mercadal, Viajes de Estrangeros por Espana y Portugal , 
vols. I e II, Madrid, 1950, 1959. 

8 Histoire Cénéral ãe Portugal Par Mr. Lesquien de Neufville, Paris, 1700, 2 vols. 
in-4." de 10 ff. + 626 págs.; e 1 f, + 608 págs. + 7 ff, 

” Abrêgé GéograpMque et Historique du Boyaume de Portugal... 1704, in.- 8." 
de 4 ff. + 22 págs.+ 2 ff. 

11 Histoire générale de Portugal par M. de la Clède. Contenant Vorigine des 
moeurs et les guerres des anciens Lusitaniens... jusqu’au règne ãe Dom Juan III 
inch8ivement; Paris, 1735, in- 4.°, 2 volumes. 

w Les Délices ãe VEspagne <6 du Portugal oú Von voit une description exacte 
des antiquités, des provinces... de la rèligíon, des moeurs des hábitants, de leurs fêtes. 
Leyde, 1707. O vol. IV e último trata de Portugal. 

M Para não alongar o texto da comunicação deixa-se de lado a referência às 
relações de viagem e às Histórias de Portugal que apareceram em língua inglesa, 
na mesma época. 
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a consciência viva de que um povo deve ter o conhecimento preciso do seu 
passado, da linha histórica que explicava, ao longo dos séculos, a sua per¬ 
manência. «A ignorância da História — escreveu o nosso confrade 
Dr. Ruben Andresen Leitão — sobretudo da História pátria, era um dos 
mais graves e imperdoáveis erros em que podia cair o cidadão de um * 

país». 14 

A busca das fontes, o estudo rigoroso e documentado dos factos, 
o método genético-causal na explicação, o recurso às chamadas ciências 
auxiliares, a aliança das histórias política, jurídica e social, o sentido 
de permanência histórica que vinha das nossas raízes medievais — tudo 
isso permitiu a Alexandre Herculano erguer a primeira tentativa de His- 
tóría de Portugal K obra em 4 volumes, que ficou incompleta por razões 
que se torna desnecessário invocar, somente abrangendo o período histó¬ 
rico que vai das origens da Nacionalidade ao fim do reinado de 
D. Afonso m. Sendo uma obra mutilada, em que o título não corresponde 
ao conteúdo, oferece-nos uma visão gigantesca dos primeiros trezentos 
anos da história do Reino. Retocada, porventura, aqui e além, sobretudo 
em dados de pormenor ou quanto a certos juízos do autor, verdade é que 
a obra de Herculano continua a manter os seus créditos e mostra-se ainda 
capaz de desafiar os séculos. Como se lamenta que o seu traçado não ultra¬ 
passe os fins do século XIII! 

Rebelo da Silva pretendeu erguer uma História de Portugal osco- ’ 

lhendo os séculos XVn e XTOI, ou seja, o período dito moderno, tendo 
em conta a dominação filipina e o novo surto que a Restauração deu ao 
Reino”. Rebelo da Silva pôde coligir boa documentação para analisar, * 

nao sòmente o aspecto político dessa fase, mas igualmente o social, o 
económico, o ultramarino e cultural, numa ampla visão cognitiva de Por- 


“ Carla, de D. feiro V«* ooiiiemporineos, Lisboa, 1961, pâg. 41 

1 £ ™"™' M46i V 1847 .- * volume, 1849; 4.- volume, 1859. 
Cinco volumes, Lisboa, 1860,1871. 


12.1 

tugal seis e setecentista. Como possuía belas qualidades de expositor, 
a obra le-se com manifesto agrado além de prestar serviço à investigação 
que nela encontra dados informativos de valor. Simplesmente... o título 
engana o leitor, pois Rebelo da Silva não sai do estudo dos fins do 
século XVI e só furtivamente, num ou noutro ponto, penetra no mundo 
seiscentista. DÊ provável que essa parte constituísse o prólogo da grande 
História que tencionava erguer e que a sua morte não permitiu realizar. 
Também ele, como Herculano, procurou alicerçar a sua História em sólida 
base documental, publicando colectâneas de fontes de inestimável valor 
para o estudo desse período. Haja em vista a elaboração do Oorpo Diplo¬ 
mático Português, para a análise das relações entre o nosso País e a Santa 
Sé ao longo do século XVI, e a continuação do Quadro Elementar , do 
Vinconde de Santarém." 

Com Pinheiro Chagas surge uma obra de conjunto, em oito volumes, 
na sua História de Portugal. Este livro grangeou-lhe auréola como pri¬ 
moroso narrador dos sucessos pátrios. Mas a aura foi curta no tempo 
e sòmente limitada às classes menos eruditas, dado o carácter de divul¬ 
gação da obra e o seu aparato nada científico. Ã falta de documentação, 
para já não referir a diminuta bagagem para um plano que o transcendia, 
acresce a tendência dispersiva da narração. $ uma história que decorre 
quase no domínio da ficção, longe da realidade temporal em que teve 
lugar, história difusa e de tendência heróica. Enfim, uma obra que não 
sobreviveu ao seu autor. 

No período anterior a 1850 devem salientar-se obras de conjunto, 
aparecidas em França, sobre a história portuguesa: a obra de Serieyes, 
que não se limita ao relato dos eventos políticos, procurando abranger 
também os quadros sociais, jurídicos e mercantis o resumo de Alphonse 


” Do Corpo Diplomático publicou os volumes I a TV, de 1862 a 1870; do Quadro 
Elementar, os tomos IX, X e XI, de 1864 a 1869. 

11 tllémem de Vhistoire du Portugal contenant les causes de la granãeur et de 
la decaãence des Portugair, leurs lois, leur oommem, les rêwlutions de ce royaume ; 
Paris, 1805, in»8." de 232 págs. 



122 


123 


Rabbe, cuja narração atinge o ano de 1823 10 ; a História, de colaboração, 
do Marquês de Portia d’Urban e de Mielle a história dos reinos penin¬ 
sulares, de Paquis e de Saint-Prosper* 1 ; o pequeno ensaio de Stella-San- 
teul 22 ; obra, mais divulgada, de Marlès, que chegou a contar oito edições 
no espaço de quarenta anos 13 ; enfim, o livro de Emile Lefranc*. Esse 
movimento historiográfíco bebe as suas raízes nas invasões napoleónicas 
e na consequente estadia de técnicos e militares em Portugal, o que levou 
a um novo surto no conhecimento da nossa história. 

Não pretendo alongar-me no valor das Histórias de Portugal que 
devemos a autores estrangeiros e que surgiram no século XIX. Merece, 
no entanto, uma palavra de lembrança a Geschichte von Portugal do ale¬ 
mão Heinrich Schaeffer 20 , que foi traduzida em francês por Soulange- 
-Bodin e que teve larga audiência nos ambientes cultos, graças à notícia 
histórica sobre a Crónica da Guiné, que nela introduziu o Visconde de 
Santarém, amigo do autor. Essa obra lê-se ainda hoje com manifesto 


Eésmé de VMstoire de Portugal depuis les premiers temps 


— - roo- prvmvrs zemps ae la monan 

fasqu en 1888, par Alphmse Rabie. Avec une introduction par R, T. Chatelain, Pa 
1824, fn-12.» de XXV3H + 440 pigs. Desta obra saiu uma 2.‘ edição em 1827,'e u 
tradução portuguesa em 1836. 

“flistolre Oénémle le Portugal depuis 1’origim ir* Lusitauiem jmm’à 
regence de Dom Miguel, par... Paris e Beaançon, 1829, M volumes. 

“ BkMn ,ÍWÍ " et * Portugal depuis les temps les pitu reculés lusa 
ms jours... par M. Paquis.., Paris, 1836-1838, in-8.’, 2 volumes, VUI + 732 e 659 pí 
Bistoires dBspagne, de Portugal, is SoSo.de et de Selgigue, depuis les temps 
Plus reculés J»-e» 18,8, par Auguete Satat-Prosper... Paria, 1839, ttt- 8 ." de 502 pâ 
•■ ma, sur mstoire da Portugal, depuis la fondation de h monarchie jusg, 
ta mort de D. Padre 17 fim-mU... Parla, 1839, »- 8 .., 2 vdumea, 415 e 415 pl 
« Hl, to ,re de Portugal d'après la grande tetolre de Sehaelfer, cmtimêe jus« 
” jours por Jf. de Marlès, eontinuateur de Ungard, Parla, 1840, ta-12.- de 288 pí, 
Outraa edições; Tour», 1856, 1858, 1859, 1863, 1867, 1876, 1877. 

*■ fflsiolre d-Bs,ague et ie Portugal, ainsi ,ue de leurs cdontes respeem 

*** l€S tmtS le ‘ **“ ««’* ms jours; Paris, L,y„„, 1342 , 

volumes. ’ 

SB 5 volumes, w- 8 .°; Hamburgo, 1836, 1854. 
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agrado e revela o conhecimento das nossas fontes e autores por parte 
de Schaeffer, mas não contém grandes novidades no campo histórico. 
Trata-se de um livro de fim divulgativo e que prestou serviço ao conhe¬ 
cimento da história portuguesa nos meios estrangeiros. 16 actualmente 
uma obra pouco menos do que esquecida, como de igual modo o Portugal 
pittoresco, ou âescripção histórica doeste Reino, de 1846, que devemos 
ao grande lusófilo Ferdinand Denis, que teve o mérito de se socorrer de 
fontes portuguesas ou relativas a Portugal que se achavam inéditas na 
Biblioteca parisiense de Sainte-Geneviève, de que Denis era ao tempo con¬ 
servador. Nos livros de Schaeffer e Denis, onde é patente o afecto dos 
autores aos temas históricos de Portugal, conta o intuito de divulgação, 
mas de uma divulgação séria, o que eleva de muitos pontos essa História 
em relação à de Pinheiro Chagas. 

Com Oliveira Martins cria-se um novo conceito de «História de Por¬ 
tugal». Os factos aparecem nela descritos com uma boa dose de imagina¬ 
ção, procurando-se reconstituir o Passado como cena real em que surgem 
figuras heróicas, se contemplam batalhas e se assiste a uma ressurreição 
viva de factos e épocas. Tudo descrito numa prosa de belo recorte, por um 
prisma ético que leva o autor a exaltar ou reprovar os factos consoante o 
gosto ou repulsa que lhe merecem. Mas será uma História ou, antes, um 
conjunto de quadros? O próprio Martins escreve na advertência da obra: 

«Uma série de quadros em que, na máxima parte das 
vezes, os caracteres dos homens, os seus actos, os motivos ime¬ 
diatos que os determinam e as condições e modos porque se 
realizam, merecem antes a nossa reprovação do que o nosso 
aplauso. Crimes brutais, paixões vis, abjecções e misérias, com¬ 
põem, por via de regra a existência humana... Nos vícios e nas 
virtudes, nos erros e nos acertos, na perversidade e na nobreza 
dos indivíduos que foram, há um exemplo excelente... A histó¬ 
ria é, nesse sentido, a grande mestra da vida» 


811 História de Portugal, 4.“ edição, Advertência, tomo I, págs. XI, XII. 





A primeira tentativa de História âe Portugal, numa visão de conjunto, 
com sólida base documental e conhecimento das fontes, deve-se a Fortu- 
nato de Almeida. A obra desdobra-se em seis volumes, considerando os 
seguintes períodos: das origens a 1385; história política de 1385 a 1580; 
história das instituições políticas e sociais, na mesma época; história polí¬ 
tica de 1580 a 1816 e as instituições políticas e sociais; e, finalmente, a 
história de 1816 a 1910. A obra de Fortunato de Almeida pode merecer 
reservas à luz da moderna ciência histórica, pela sua exagerada submissão 
aos quadros cronológicos, pelo tom de não encoberto dogmatismo com que 
se apresentam os factos e pela concepção demasiado pessoal, não fugindo 
a um parcialismo de fundo ideológico, com que o autor aprecia as figuras 
e os acontecimentos. O sentimento antiliberal torna-a obra menos serena 
e nem sempre justa no exame histórico, mostrando que a erudição de F. de 
Almeida foi por vezes ultrapassada por uma análise dirigida em sentido 
polémico, derrubando os dados da historiografia laica. Mas sejamos impar¬ 
ciais no juízo. Não se pode negar a essa História de Portugal o mérito de 
constituir uma obra útil no domínio informativo, com notas bio-bibliográ- 
ficas para cada epígrafe e apresentando a visão analítica de uma história 
de conjunto. A sua consulta torna-se ainda hoje indispensável pela riqueza 
factológica e pelo enunciado de fontes que nela se contém. 

Nos anos que decorrem de 1928 a 1939 ergueu-se uma nova História 
de Portugal, vulgarmente conhecida por «História de Barcelos», mas que 
com o devido rigor se deve mencionar como «História de Portugal da 
Portucalense Editora», ou—com mais precisão ainda —como História 
de Portugal sob a direcção do Professor Damião Peres, a quem se deve 
o plano da obra e a sua competente direcção. Se outros títulos não cobris¬ 
sem a pessoa do meu querido Mestre, essa História bastaria para deixar 
o seu nome para sempre ligado à historiografia nacional. O Professor 
Damião Peres, ao abalançar-se à magna tarefa, reconheceu que uma 
empresa de tal monta não podia ser produto do labor, ainda que compe¬ 
tente, de um homem. Procurou, pois, realizar obra de «équipe», dividindo 
a Historia âe Portugal em domínios precisos, e rodeou-se dos melhores 
especialistas que ao tempo existiam no País e que na obra deixaram estu¬ 


dos da melhor água. Nobilíssimo exemplo, dando ao trabalho de grupo 
o realce que merece e fazendo dessa História uma obra de consulta indis¬ 
pensável para o estudo do passado nacional desde as mais remotas origens. 

Decerto não se encontram obras perfeitas no sentido de que a per¬ 
feição é ideal inacessível ao Homem, apesar da boa vontade com que todos 
o buscam. Mas o plano da História de Portugal da Portucalense Editora 
constituiu, em 1928, uma posição moderna da ciência histórica, Abrindo 
com uma introdução sobre o condicionalismo geográfico da terra portu¬ 
guesa Geomorfologia, Clima, Biogeografia e Antropogeografia—pas¬ 
sando depois pela Lusitânia pré-romana, pelos períodos romano, germâ¬ 
nico e árabe, até o início da história nacional propriamente dita, com o 
Condado Portucalense, desdobrando-se em seguida o passado de Portugal 
como em vistoso leque, nos vários capítulos da realidade histórica —polí¬ 
tica, organização social e administração pública, organização económica 
e militar, as várias dimensões de cultura, numa visão ampla de oito 
séculos — tudo isso outorga à História de Portugal dirigida pelo Professor 
Damião Peres a honra de ser a primeira grande tentativa de conjunto de 
uma História do nosso País, desde os primórdios ao ano de 1918. Histó¬ 
ria, ao mesmo tempo, narrativa, documental, crítica e sistemática. 

Uns achá-la-ão demasiado narrativa, outros quase desprovida de 
notas bibliográficas, portanto sem revestimento erudito; outros, talvez, 
discutível quanto aos marcos cronológicos (1128-1411-1557-1640-1815- 
-1918). «O bom, o inimigo do óptimo», sem dúvida, e o óptimo nunca se 
atinge na vida. O que interessa é a competência dos autores, o equilíbrio 
do plano, a seriedade da matéria, a magnitude da obra, o abraço, que nela 
se verifica, da História com outras ciências, nomeadamente a Geografia, 
a Etnografia, o Direito, a Economia e a Arte. E por tudo isso essa magna 
obra tem jus a ser considerada uma utilíssima ferramenta para o estudo 
aprofundado da história nacional, A trinta anos de distância continua a 
ser, ao mesmo tempo, uma obra jovem e madura. 

Em 1941 saiu o tomo I—introdução geográfica — de uma nova 
História de Portugal, devida ao ensaísta António Sérgio, obra de que já 
se publicara uma versão em língua espanhola, na colecção Labor. O autor 
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define de «ensaio histórico-social» o seu trabalho, não admitindo que se 
trate de uma história no sentido clássico do termo, antes de «problemas 
de interpretação da nossa história». Desejando erguer uma obra de vul- 
garização «crítica», António Sérgio encara o conjunto da história nacional 
tendo em conta os factores geográfico, marítimo, social e demográfico, 
e dando especial relevo ao papel desempenhado pelo Mar e pela orla marí¬ 
tima na formação e desenvolvimento de Portugal. O seu objectivo é mais 
de abrir perspectivas e de criar uma larga problemática do que, pròpria- 
mente, assentar um edifício narrativo, melhor dizendo, explicativo sobre 
o velho Portugal. Daí a sua História escapar ao domínio científico, não 
raras vezes caindo em erros ou falsos conceitos, pecando em deslizes fac- 
tológicos que empobrecem a obra. Muitas das suas interpretações não 
deixam, porém, de ser atraentes, mesmo bem fundadas, e os juízos do 
autor dignos de atenção por revelarem uma tentativa de explicação que, 
para a maioria dos problemas, nunca fora ainda empreendida. 

Uma grande tentativa, que a morte do autor não permitiu levar a 
cabo, foi sem dúvida a História ãe Portugal do P.« Luís Gonzaga de Aze¬ 
vedo, publicada pelo P. c Dr. Domingos Maurício Gomes dos Santos, em 
6 volumes que abrangem o período da origem do Reino à morte de D. San- 
cho TL Dispondo de um rigoroso suporte documentai, a visão histórica 
do autor é deveras notável pela segurança das conclusões, pelo equilíbrio 
do método e da narrativa, enfim, pela largueza com que se traça a his¬ 
tória dos primeiros duzentos anos de Portugal. Apenas se levanta um 
reparo a constante tendência para rever os dados da História de Her- 
culano, o que tira à obra de Gonzaga de Azevedo o tom de serenidade que 
a devia inundar. 

Nao referindo as Butórim de intenção didáctica, que escapam ao 
âmbito do nosso trabalho citem-se, ainda, a História de Portugal, de João 
Amial (1940) e a recente História bme de Portugal, de Caetano Beirão 
que, aparte a competência dos seus autores e a sua cultura histórica, não 
pota satisfazer as exigências dos nossos estudioso, A primeira respira 
um duna iMogico, sem ddvida respeitável, mas que leva ao enunciado 
conclusões dentro de uma forma apriorística, não eferecendo pois a 
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visão objectiva, imparcial, da nossa história. Quanto ao livro de Caetano 
Beirão, bastará acrescentar que, sendo uma síntese incompleta do caso 
histórico português, o seu traçado é fragmentário, não possui a devida 
ossatura documental e, ainda, anima-o um sopro extra-histórico que não 
se coaduna com o rigor da disciplina. 


V 

Como realizar, então, uma uova «História» que esteja dentro das 
exigências mentais do nosso tempo? 

Uma «História» de tipo individual, como obra de um só historiador 
parece-me impossível de erguer. Não que o País uão disponha de mestres 
de notável envergadura, de reconhecida cultura geral, capazes de levarem 
a cabo uma tentativa de História de Portugal. Simplesmente a tendência 
para a especialização, a abertura de novos domínios historiográficos, a 
vastidao de uma bibliografia quase exaustiva que se impõe conhecer— 
levam à quase certeza de que uma História deve partir do esforço colec- 
tivo dos melhores especialistas, cada um com a sua preciosa achega para 
uma obra que se destina ao Futuro. 

Um outro problema surge: o do método a seguir na elaboração de 
uma obra desse tipo: o cronológico, tendo em conta os reinados, dinastias 
ou séculos, ou o temático, marcando as grandes divisões da história por¬ 
tuguesa, no estudo de domínios especializados. Por outras palavras: englo¬ 
bar, em determinado período cronológico, o estudo da história política, 
jurídica, social, económica e cultural; ou encarar a grande «História» 
em função de histórias reduzidas da Política, do Direito, da Economia, 
da Sociedade e da Cultura portuguesas? 

Entendo que uma conciliação seria possível entre os dois processos 
metodológicos. Têm-se levantado críticas ferozes contra a Cronologia 
em História, mas a verdade vem ao de cima e todos os que t se dedicam 
à investigação sentem o problema com a mesma agudeza: Será possível 
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fazer-se História que não possua um suporte cronológico? O traçado his¬ 
tórico que não assente em balizas temporais, além da fragilidade da nar¬ 
rativa, pode levar o leitor a erros crassos, porque no palco histórico tudo 
pode acontecer à distância de anos e de séculos. Um historiador que tenha 
consciência da responsabilidade do seu ofício, não pode dispensar o arrimo 
que a Cronologia lhe oferece «como um dos olhos da História». 

Por tal motivo creio bem que na ligação da base cronológica e do 
domínio particular poderemos assentar um método válido para se erguer 
uma História que se imponha. Observar a realidade histórica de uma per¬ 
manência nacional, encarando as várias janelas que se abrem nesse edi¬ 
fício, parece-me um método digno de ser abraçado. Primeiro, a consta¬ 
tação política, em sentido evolutivo, da continuidade histórica que se tra¬ 
duz numa forma de governação; forma política que assenta num conjunto 
de leis e costumes, de marca jurídica, estruturando as relações entre 
governantes e governados, na base soáál que as permite manter ao longo 
do tempo, no mesmo território; relações que tomam a dimensão econó¬ 
mica, nos laços de vida quotidiana, de subsistência e de utensilhagem de 
que os homens carecem para viver em comunidade; comunidade que deve 
atender aos marcos de pensamento, aos anseios e manifestações de cul¬ 
tura de que cada época se torna depositária, visto que os homens não 
vivem só pelas relações socio-económicas, mas são também o produto de 
linhas mentais que constituem o seu ideário. 

A organização política, a estrutura jurídica, os quadros sociais, as 
correntes económicas, as várias dimensões de cultura-são outros tantos 
domínios que uma História de Portugal não pode menosprezar. E outros 
surgem que merecem, de igual modo, o devido interesse, como produtos 
das modernas correntes historiográficas: a vida quotidiana, como vivem 
os grupos sociais no seu dia-a-dia; os laços que unem as várias profissões 
no quadro económico-social; as relações entre Portugal e os países com 
quem manteve laços económicos, na exportação e importação de produtos; 
a vida cultural, com a marca dos escolares que fizeram a sua formação 
a sombra de universidades estrangeiras, onde colheram os benefícios te 
uma cultura depois transplantada para o meio português. 
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Uma História de Portugal não pode ser actualmente levada a cabo 
sem o prestimoso auxílio de outras ciências que procuram com ela tornar 
o Passado mais inteligível. Seja o caso da Geografia humana que demons¬ 
tra que o Homem pode modificar traços da Natureza, abrindo estradas, 
desviando o curso dos mares, escavando túneis, fecundando terras esté¬ 
reis, numa forma de actividade em que o meio não age sobre o Homem, 
mas o contrário se verifica. Entramos assim nos domínios da Geografia 
histórica, vendo os acontecimentos em função do local em que sucederam, 
nos países, continentes ou mares. Os documentos históricos, nota Charles 
Higounet, vêm geralmente datados, o que claramente revela que o Homem 
possui bem aferido o conceito espacio-temporal. Os dados geográficos pas¬ 
sam a constituir documentos, melhor dizendo, fontes de conhecimento que 
o verdadeiro historiador não pode menosprezar. 

O estudo das condições em que decorreu a batalha de Aljubarrota 
exige o conhecimento do terreno de luta e, de igual modo, do condicio¬ 
nalismo geográfico que levou o exército do Mestre de Avis a posicionar-se 
no campo de S. Jorge, ali esperando a chegada da hoste invasora. O desas¬ 
tre de Tânger, em 1437, deve ser integrado num quadro explicativo de 
que não pode estar ausente a razão geográfica do «sítio» de Tânger. 
Nunca se poderia também compreender o fracasso da invasão francesa 
de Massena, em 1810-1811, sem ter em conta o factor geográfico que levou 
as tropas anglo-lusas a escolherem a serrania do Buçaco e, depois, as 
linhas de Torres Vedras, para deterem o avanço dos invasores sobre 
Lisboa. 

A Geohistória implica vários campos de pesquisa: o estudo dos cami¬ 
nhos e o exame dos topónimos que levam — quantas vezes! —à reconsti¬ 
tuição de antigos burgos que caíram no olvido histórico. Mapas que assi¬ 
nalam os movimentos migratórios, os centros de povoamento, as rotas 
terrestres e marítimas, as fortalezas militares, as feiras e peregrinações, 
a evolução das técnicas e das artes, as regiões linguísticas — tudo isso 
revela até que ponto o «espelho cartográfico» contribui para a valoriza¬ 
ção de uma «História». 

De igual modo a origem e formação das fronteiras naturais e artifi- 




ciais dos Estados implica problemas de ordem histórica que a Geografia 
permite esclarecer: as montanhas, rios, florestas e outros acidentes que 
se elevaram como fronteiras «naturais», até que ponto explicam a histó¬ 
ria posterior e as relações desse aglomerado com os povos vizinhos? 
Á existência do rio Minho terá constituído uma razão soberana, no ponto 
de vista histórico, para o alargamento da fronteira norte de Portugal? 
E o rio Tejo, por seu turno, como coluna vertebral da Península Ibérica, 
estrada comercial e veículo de ideias, não constitui um elemento natural 
que Portugueses e Espanhóis sempre quiseram poupar ao longo da Histó¬ 
ria? Porque se verificaram sempre, pelo Minho e pela Beira, as inva¬ 
sões espanholas de Portugal, contornando as serranias de Trás-os-Montes 

ou a cordilheira da Estrela, que eram barreiras naturais de difícil 
acesso? 

0 elemento «espaço» liga-se ao factor «tempo», mim binómio essen¬ 
cial para o conhecimento da nossa história, Escreve a propósito Higounet: 

«Pourquoi donc rhistorien s’arrêterait-il, en effet, à la loea- 
lisation cartographique des phénomènes qu'il a constatés? II 
se doit de pousser la eonfrontation, quand elle en vaut la peine 
evidemment, jusqu’au bout: 1'histoire dans le paysage oü elle 
sest derouiée. La géographie humaine montre la drotion 
avec ses études d'habitat par exemple. L'archéologie gagne 
tout aujourdtai à 1’observation « site, Uhistoire militaire a 
cte la premiere à aller sur le taram. Mais par l’observation 

^ S r* dalrer ° nt 0n 16 Wra ' de 

et “ iaie ’ ics proMèmes économi » ™- 
““ surtout, voire quelques manifestaüons de la vie religieuse 

OWlesiteetlasitnationdunchâtea^estdéJàS: 

P e. comprendre son histoire. Visita une ville, en obsemnt 
» —, son plan, ses quartiers, e'est pénétr Ti à 

r et économi9ue - par - 1^1 

y t leur paysage agraire et liumain, c’est déjà saisir 
68 tapeS de leur col °™tion. L’historien doit sortir 
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souvcnt de son cabinet de travail. A la formule tant de fois 
repetec: «I/histoire se fait avec de documenta..,» documents 
au sens le plus large, bien entendu-on aimerait voir ajouter: 
«...elle se faít aussi sur le terrain». Ce contact personnel avec 
o milieu géographique, le sens acquis du paysage historique 
donnent cPailleurs aux historiens une sympathie nouvelle pour 
leur propos, ils eonfèrent une plus chaude précision à leur 
reeit, ils les conduisent à réfléchir sur le combat sans fin entre 
les liommes et les choses».” 

O conceito de fonte histórica tem-se alargado no nosso tempo, não 
sendo ja possível ver no simples «documento escrito» toda a base para 
a elaboração do uma História de, Portugal fi óbvio que o conceito de Lan- 
glois amda se mantém: «pas de documents, pas dBistoire», mas a pala¬ 
vra «documento» alargou o seu âmbito: dos vestígios, testemunhos e 
tradições passou a englobar ob dados da Geografia, da Etnografia, da 
Arqueologia, da Economia, da Estatística, do Direito, da Genealogia, 
da Diplomática e cie outros ramos científicos. 

A nova metodologia da ciência histórica jâ não segue a divisão clás¬ 
sica dos testemunhos, tomando agora a palavra «documento» na sua mais 
larga acepção, isto é, como fontes históricas. «A história faz-se com 
documentos» (Marrou). E na mais recente visão metodológica do pro¬ 
blema, escreveu Charles Samaran; «II n'y a pas d'histoire sans documents, 
le mot dmmmt étant pris dans le sens le plus large: document écrit, 
figuré, transmis par le son, 1’imagc ou de toute autre manière».” 

Por documento entende-se toda a fonte informativa donde o histo¬ 
riador pode recolher dados de interesse para o conhecimento do passado 


" ín Mistoivc et m méthoães, sous la diréctlon de Charles Samaran; Biblio- 
thêque de la Plêiade, Paris, 1901, pág, 71 , 
n Charles Samaran, ilidem, pág. XE 
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humano"'. Os estudos de história rural não podem dispensar o auxílio 
da fotografia aérea como documento; de igual modo a carcassa de um 
arruinado veleiro do século XVI serve de documento para o estudo da 
marinharia nessa época. Uma gigantesca palmeira, que se encontre no 
jardim de um ignorado burgo, pode também servir de documento para 
marcar a época da introdução dessa árvore, em Portugal; e como não 
considerar valioso o testemunho documental de um certo rio que permitiu 
a fundação de centros urbanos ao longo do seu curso? 

Nesta larga acepção de «fontes» se funda Lucien Febvre, quando 
escreveu lucidamente: 


«L’histoire se fait avec des documents écrits, sans doute. 
Quand il y en a. Mais elle peut se faire, elle doit se faire avec 
tout ce que 1’ingéniosité de 1’historien peut lui permettre d'uti- 
liser. Donc, avec des mots. Des signes. Des paysages et des tui- 
les. Des formes de champ et de mauvaises herbes. Des éciipses 
de lune et des colliers d’attelage. Des expertises de pierres par 
des géologues et des analyses d’épées en métal par des chimis- 
tes».*’ 


O mesmo autor opôe-se íà fórmula de «história com textos» de Fustel 
de Coulanges. Os Pméie de S. Vicente não constituem um valioso 
documento onde palpita um mundo psicológico que os textos da época são 
incapazes de revelar? O estudo da atrelagem dos cavalos, ao longo das 
épocas, nao serve de documento para a história dos transportes?” E os 
restos de uma armadura do século XIV não constitaem um subsídio 
documental para a história militar desse período’ 

O facto histórico-por seu turno-pouco ou nada vale como fonte 
mtegrad0 num ™‘° quadro que se impõe compreender 
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" De h co ™«™ance historique, Paris, 1957 , pág. m. 

* Cmbats mr Mütoire, Paris, 1959, pág 428 
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e explicar, Quem pode afirmar a historicidade da morte do Conde de 
Andeiro, pelo facto «em si» ? _ Histórico toma-se sòmente como reflexo 
de causas anteriores: o descontentamento do Povo pelo matrimónio de 
D. Fernando; a aliança com Castela, que brigava com o sentimento nacio¬ 
nal; 0 Remo em perigo pela ameaça da realeza vizinha—e como possi¬ 
bilidade virtual de factos de projecção ulterior, como o governo do Mestre 
de Avis, a defesa de Lisboa contra os invasores, Aljubarrota, o inicio da 
dinastia de Avis e, indo mais longe, a «septima hidade» e a idilica paz do 
Reino, a que se refere Fernão Lopes. 

„ Caim0B r assim lmm P robleraa ma is vasto, qual é 0 do clima da Revo¬ 
lução de 1383, que possibilitou a subida ao Trono do Mestre de Avis. Mas 
nao e tudo. Qual 0 poderio financeiro da revolução e quem a patrocinou? 
De que forças dispunha 0 partido nacional, qual a sua constituição e donde 
a proveniência do armamento? Houve auxílios do exterior? Em que cas¬ 
telos sc estruturava a linha de defesa do Reino e qual 0 seu estado de 
conservação? Além das cidades de Lisboa e Porto, que abraçaram a causa 
do Mestre, como reagiram os meios urbanos e rurais à conjuntura que 
lhes era imposta? Qual 0 estado das colheitas nos anos que antecedem 
1383 e quais os problemas de ordem social que ficaram da administração 
fernandina? Pode-se assentar a curva demográfica no último quartel do 
século XIV? E até que ponto devemos empregar 0 termo «patriotismo» 
para definir a oposição dos povos à ameaça da realeza de Castela? 

Sobretudo para um mais largo enquadramento histórico da Idade 
Média portuguesa importa ter em conta os dados económicos recente- 
mente postos em relevo por A. H. de Oliveira Marques--como as áreas, 
meios e técnicas de que dispôs 0 homem medieval; as formas de proprie¬ 
dade e de exploração; a circulação e distribuição dos produtos; as linhas 
a que obedecia 0 consumo; enfim, 0 nível de vida do português do tempo, 
nas estruturas soeio-económicas a que se viu ligado.® 


Hí Ideário para uma história económica de Portugal na Idade Média ; «Revista 
de Economia», vol, XIV, fase. IH, Lisboa, 1962. 
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0 facto acaba por se esvair no conjunto histórico em que se integra, 
o que implica um alargamento do campo de pesquisas, levando o histo¬ 
riador a erguer uma História de dimensão cada vez mais larga. 


VI 

Não se olvide que a nossa história é rica em domínios restritos que, 
só por si, constituem o campo imenso de uma grande História de Portugal 
Como poderemos entrar no mundo social português, ao longo dos séculos, 
sem o conhecimento profundo da Genealogia e da Heráldica, dois dos mais 
prestimosos ramos de que História lança mão? Como se torna possível 
o estudo das Ideias em Portugal, sem aprofundar a história dos nossos 
estudantes em Universidades do mundo latino, vendo nessas relações cul¬ 
turais o suco ideológico que penetrou em tantas correntes do Pensamento 
Nacional? 

Seja o caso da nossa história ultramarina que, desde o século XV 
ao nosso tempo, se liga intimamente à história da Metrópole. Poderemos 
nos erguer uma História de Portugal que não dedique muitos capítulos 
à fixação do homem portupês no Atlântico, no Indico e no Pacífico, mar¬ 
cando as balizas mais salientes dessa presença em terras estranhas? E a 
história das ilhas atlânticas, mormente da Madeira e dos Açores, não 
devera caber dentro de uma História de Portugal, tão intensos os laços 
que unem o Continente aos dois arquipélagos? 

A história diplomática oferece um outro domínio, bem dipo de ser 
encarado em profundidade. As relações que o País manteve com as cortes 
europeias, projectos de aliança, acordos matrimoniais, envio de embai¬ 
xadas, missões extraordinárias, acordos de comércio, cartas de marca 
tudo isso merece atento estudo à luz de documentação que não escasseia 
As colectaneas documentais que ficamos devendo, entre outros, ao Vis¬ 
conde de Santarém, a Rebelo da Silva, ao Conde de Tovar, a Laranjo 
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Coelho, a Queirós Veloso, a Pedro de Azevedo, a Edgar Prestage, a Silva 
Marques, a Alberto Iria, a Kui de Azevedo, a José Saraiva, a Mons. José 
de Castro, podem ajudar ao traçado desse capítulo. 

Como se pode penetrar na história genealógica do Keino, sem ter 
em conta o parecer autorizado do Senhor Manques de São-Paio? E a herál¬ 
dica portnpesa, que é uma das chaves da nossa história senhorial, tão 
profundamente estudada por António Machado de Faria? E os vários 
domínios da Arte, mòrmente a música nacional, que tem em Mário de 
Sampaio Ribeiro um estudioso de alto nível? E os fastos do Algarve 

que nenhum historiador actual conhece, tão intimamente, como Alberto 
Iria? 

Goza a nossa Academia do privilégio de contar, no número dos seus 
membros, alguns dos mais valiosos nomes da historiografia nacional- 
mestres do Direito portupês, da estatura de Paulo Merêa, Marcelo Cae- 
tano e Guilherme Braga da Cruz; medievalistas de sólida erudição, como 
Augusto Botelho da Costa Veiga, Rui de Azevedo e Torcato de Sousa Soa- 
res; historiadores da Cultura e das instituições universitárias, com a auto¬ 
ridade de Mário Brandão; mestres da Pré-história portnpesa, como 
anuel Heleno e Afonso do Paço, e especialistas do período visigótico 
com o merecimento de D. Fernando de Almeida; «nfantistas», com o 
saber de Dias Diniz e cartógrafos do relevo de Teixeira da Mota; sábios 
lusófilos, como Charles Boxer e Robert Ricard; e tantos, tantos nomes 
que bem podem contribuir para a grandeza da obra comum. 

Para erper uma nova História impõe-se recolher muita e nova 
documentação. Os arquivos do Estrangeiro, para sòmente citar Simancas, 
Paris, Roma e Madrid, guardam valiosas fontes para a história do nosso 
passado. Afigura-se-me pois impossível a feitura de uma nova História 
de Portugal que não aproveite tanta documentação ainda inexplorada, 
nao somente dos arquivos nacionais, mas sobretudo da que se conserva 
nos deposite de outros países. De duas, uma: ou continuamos a elaborar 
monografias sobre temas restritos, com base em fontes e obras conhe¬ 
cidas e com a documentação que vai aparecendo nos arquivos portupe- 
ses; ou então carecemos do auxílio do Estado e de instituição de cultura 
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para se intensificarem os trabalhos de pesquisa à sombra dos arquivos 
estrangeiros. O ideal seria uma abundante documentação, obtida nos dois 
sentidos, para se abrirem novas perspectivas na historiografia nacional 
Seja de reconhecer que nos últimos anos, graças à Fundação Gul- 
benkian, ao Instituto de Alta Cultura e ao Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, se conseguiram já obter apreciáveis fontes que se guar¬ 
davam em arquivos de outros países. Uma palavra de apreço merecem 
os historiadores Silva Rego, António Brásio, Dias Diniz e Basílio de Sá 
pelas colectâneas de documentos que têm sabido organizar. Mas muito 
falta ainda erguer, e convém que cada um, no seu domínio de pesquisa, 
possa recolher novas fontes para a História de Portugal que se impõe 
levar a cabo. O historiador tem de ser, acima de tudo, um investigador, 
e nesse apego pela investigação histórica reside uma das marcas que pres¬ 
tigia os trabalhos oriundos desta Academia. 


Chego ao temo das minhas considerações: os serviços que a Acade¬ 
mia Portuguesa da História tem prestado à Cultura Nacional constituem 
a garantia de que essa grande obra deve partir do seio da nossa Institui¬ 
ção. á presença dos melhores especialistas de história portuguesa neste 
Grêmio e a condição essencial para que seja a Academia a lançar ombros 
a uma tarefa que deixará a Instituição ligada aos fastos do nosso tempo 
® essa ma « aa tarefa-uma nova HUÓria ie Portugal-como 
esforço dos académicos, unidos no mesmo desejo de nobilitarem esta Casa 
e a Cultura Nacional, que eu levanto a minha voz bem modesta, no dia em 
que V. Ex.- afectuosamente me acolhem, com o vosso generoso estimulo 
Se todos os académicos, cada um no domínio da sua especialidade, quise- 
rem de maos dadas entregar-se a tão útil e fecundo labor, estejamos cer¬ 
tos de que o futuro nos concederá a graça de termos sido homens do nosso 


tempo deixando a Academia o nosso fundo penhor; uma obra a que demos 
o melhor de nós próprios, em inteligência e boa vontade, uma SUUa 

de Portugal que seja testemunho do que fomos e soubemos ser à sombra 
desta Casa. 
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QUAL 0 CABO DOBRADO EM 1434 
POR GIL EANES? 


E M 1934, ano do V Centenário da Passagem do Cabo Bojador por 
Gil Eanes, mercê da iniciativa da benemérita Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, sempre atenta às grandes figuras e aos mais 
relevantes acontecimentos da História Pátria, para os comemorar, cele¬ 
brou-se solenemente aquele facto histórico, na Capital e em Lagos, terra 
da naturalidade do referido navegador. 1 

Na sessão efectuada na dita Sociedade em 22 de Dezembro do mesmo 
ano, perante o Presidente da República, Ministros, Corpo Diplomático e 
numerosas entidades civis e militares, o Almirante Gago Coutinho expôs 
a sua célebre tese sobre as verdadeiras dificuldades da Passagem do Gabo 
Bojador , 8 nascidas não tanto de lendas nem da fantasia dos mareantes, 
como, ingènuamente, sublinharam os cronistas, mas do desconhecimento 


1 Cfr, Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, série 52, n. M 11 e 12, de 
Novembro-Dezembro de 1934, Lisboa, 1934. 

! B este o próprio título da conferência, publicada no retrocitado número do 
Boletim, pp. 384-412, Veja-se também, do mesmo autor, A Náutica dos Descobri¬ 
mentos, Lisboa, 1951-52, 
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do regime dos ventos e correntes marítimas, a dificultarem sèriamente o 
regresso à Europa:— «fundamento náutico real —escreve o autor—, 
qual era a dificuldade material de os barcos de vela, ou mesmo galés, 
depois de se afastarem muito para o sul do Cabo, voltarem para o Norte, 
contra o vento e corrente»." 

Porém, que nos conste, nem então nem depois de 1434 surgiu entre 
nós qualquer dúvida a respeito do verdadeiro cabo ou promontório ultra¬ 
passado pelo acima referido escudeiro do Infante D. Henrique, o qual, 
«da vinda que veyo —informa o autor do Esmerdldo — o infante o fez 
caualeiro e o gualardoou como deuia e, com muita honrra e fazenda, ho 
casou na villa de Laguos, honde uiueo muitos annos». * E compreende-se 
tal silêncio, uma vez que todos os mais antigos autores nacionais eram 
unânimes em localizar o acontecimento no Cabo Bojador, que figura bem 
claramente na Carta náutica portuguesa, do último quartel do século XV. 6 

Vão decorridas algumas dezenas de anos sobre aquela comemoração 
e também sobre a data em que, no meu espírito, nem sempre conformado 
com certas ideias feitas, se esboçou a interrogação seguinte: o cabo 
transposto por Gil Eanes em 1434, em avanço heróico, foi realmente o 
Bojador? Há, portanto, visíveis contradições sobre o assunto, e não só 
entre os textos narrativos e os diplomáticos, mas entre estes mesmos, 
como vamos demonstrar. 

No capítulo 7 da Crónica dos feitos de Guiné, lê-se: —«E, porque 
elle (Infante D. Henrique) tijnha voontade de saber a terra que hija aallem 
das jlhas de Canarya e de hüu Cabo que se chama do Boiador, porque, 
ataa aquelle tempo, nem per scriptura nem per memorya de nhüs homeens, 


a No aduzido Boletim , p. 397. 

* Cfr. DUARTE PACHECO PEREIRA, Esmeraldo «de situ orbis », ed. de Epi- 
phanio, liv. 1, cap. 22. 

' Publicada e comentada, inicialmente, por ABEL FONTOURA DA COSTA, 
Uma carta náutica portuguesa, anônima de «circa» íl f 1l, Lisboa, 1940 


nunca foe sabudo determinadamente a callidade da terra que hya aallem 
do dicto Cabo»; no capítulo 8 diz-se: — «nunca foe alguu que ousasse de 
passar aquelle Cabo do Boiador pera saber a terra daalem, segundo o 
jfante deseiaua»; e, no capítulo 9, o autor, depois de aludir à viagem 
de Gil Eanes de 1433, terminada nas «ilhas de Canária», assevera que, no 
ano seguinte, o Infante lhe ordenara «que todauya se trabalhasse de 
passar aquelle Cabo» (do Bojador) ; e ele, «menospreçando todo perigoo, 
dobrou o Cabo aliem». 8 Portanto, na versão da Crónica, o Infante D. Hen¬ 
rique desejava saber que terra havia para sul do Cabo Bojador, tarefa 
em que ele, segundo o autor, dispendeu doze anos. 

Demos agora a palavra ao próprio navegador, transcrevendo os 
seguintes passos da sua carta de 26 de Dezembro de 1457, de doação da 
vintena da Guiné à Ordem de Cristo: —«Eu, o jfamte dom Emrri- 
que [...], seemdo certo como, des a memória dos homes, se non auja 


0 Cfr. GOMES EANES DE AZURARA, Crónica dos feitos de Guiné, Lisboa, 
1949. Nas transcrições desta obra ajustamo-nos sempre a fotocópia do códice de 
Paris, por menos exacção das edições da Oróníca. Permita-nos o leitor que aprovei¬ 
temos o ensejo para observarmos que, a cada passo, em autores nacionais e estran¬ 
geiros, encontramos citada aquela reimpressão da obra nos termos seguintes: «edição 
Dias Dinls». Não è verdade, como consta da «Nota Explicativa» que precede o volume, 
editado pela Agência Geral das Colónias. A reimpressão do texto e notas daquela 
edição sobre a «prineeps» de Paris de 1841 foi empreendida e assistida pelo Dr. Manuel 
Múrias, quando director do Arquivo Histórico Colonial. Se a preparação da edição 
tivesse sido nossa, não se teria limitado a reimpressão. Por convite do então Ministro 
das Coló nias, o Senhor Professor Doutor Marcelo Caetano, através da Direcção Geral 
de Ensino do mesmo Ministério e em ofício de 5 de Agosto de 1946, escrevemos o 
volume de introdução à Crónica em referência Vida e Obras de Gomes Eanes de 
Zurara, Lisboa, 1949, e diligenciámos aproveitar o melhor possível a reimpressão 
feita da Crónica, apondo-lhe as erratas apuradas no cotejamento do impresso com 
os códices de Paris e de Madrid e índice analítico. Segundo então informaram, havia 
maia de uma dezena de anos que as folhas impressas da obra aguardavam quem 
redigisse umas palavras de introdução à mesma. 
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algüua noticia, na cristiandade, dos maares, terras e jemtes que eram 
aalem do Cabo de Naam, contra o meo dia[...], me fundei de emquerer e 
saber parte, de mujtos anos pasados aca, do que era des o dicto Cabo de 
Naam em diamte, non sem grandes meus trabalhos e infindas despesas, 
espicialmente dos direitos e remdas da dieta hordem (de Cristo), cuja 
gouernança asi tenho, mandado, per os dictos anos, mujtos naujos e 
carauelas com meus criados e serujdores, os quaees, per graça de Deus, 
pasando o dicto Cabo de Naam auante e fazendo grandes guerras, algüus 
recebendo morte e outros postos em grandes perigoos, prouue a Nosso 
Senhor me dar certa emformaçom e sabedoria daquellas partes, des o 
dicto Cabo de Naam ataa passante toda a terra de Berberia e Nubio e asi 
mesmo per terra de Guinea [...], des o dicto Cabo de Naam pera auante 
■[,„], todallas cousas que sse em a dita terra de Gujnea, des o dicto Cabo 
de Nam por diante», etc. f 

Como se vê, neste documento o Infante D. Henrique alude seis vezes 
ao Cabo ãe Não, como ponto de partida dos seus descobrimentos marí¬ 
timos na costa ocidental africana, e nenhuma ao Cabo Bojador, em que 
os faz começar a Crónica dos feitos de Guiné . Ora, o promontório do 
Bojador situava-se muito a sul do Cabo Não, como pode ver-se na já 
citada Carta náutica portuguesa, no coevo Livro de rotear 8 e no Esme~ 
ralão de Duarte Pacheco Pereira. 8 Também este último autor, posto 
aduza a versão dos supracitados capítulos da Crónica ãa Guiné, e quase 


9 ANTT. (Arquivo Nacional da Torre do Tombo de Lisboa), Livro ãos Mes¬ 
trados, fl. 151, texto que se reproduz; e Ordem âe Cristo, eód, 235, £1. 17. Publicada 
pelo Dr. JOAO MARTINS DA SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses, 
vol. 1, Lisboa, 1944, pp. 644-45. 

8 Em O Manuscrito «Valentim Fernandes », Lisboa, 1940, onde se lê: —«Sabe 
que ho Gabo de Nom com ho Cabo do Bojador jaz nordeste e sudueste, E ha na rota 
Lxxx legoas» (p. 212). 

0 «Item. Jaz ho cabo de Nam com ho cabo do Bojador nordest e suduest e thoma 
a quarta de lest e daloest, e tem na roota sasenta Ieguoas» (Liv. 1, cap. 22). 


textualmente nalguns passos, sobre as dificuldades da ultrapassagem do 
Cabo Bojador, 10 afirma e reafirma:—-«ho infante dom Anrique [...] 
descobrio mais per Guinee [...], começando dos promontorios de Nam e 
Bojador, atee ha Serra Lyoa»; 11 «e deste Cabo de Nam começou a des¬ 
cobrir o virtuoso infante dom Anrique»; ” «a qual nauegauçam começou o 
infante, por serviço de Deos, do Cabo de Nam pera diante». 13 

Ê indubitável, portanto, haver começado no Cabo Não o descobri¬ 
mento henriquino do litoral africano e não no Cabo Bojador, como pode 
inferir-se dos aduzidos capítulos da Crônica dos feitos de Guiné. Esta 
obra não alude sequer ao Cabo Não, a respeito do qual Duarte Pacheco 
informa:— «e no principio desta nauegaçam soyam dizer «quem for 
ao Cabo de Nam ou uirá ou nam». 11 Parece assim de aceitar que as difi¬ 
culdades maiores não eram, já então, as da ultrapassagem do promontório 
do Bojador, mas do de Não, onde o navegador afirma ter iniciado os seus 
descobrimentos. Cotejando a Carta náutica portuguesa citada com a 
actual de África, parece dever-se identificar o Cabo de Nom daquela 
com o actual Cabo Juby, onde, de facto, o Esmeralda situa geografica¬ 
mente o Cabo Bojador ou seja o cabo pelo autor considerado de mais 
difícil transposição: — «Se aparta (o Cabo Bojador) em ladeza do circolo 
equinocial contra ho pollo ártico vinte e sete graaos e dez minutos», 18 em 
realidade 27° 57' N., como já observou o Professor Raymond Mauny. “ 


111 Esmeralão cit, liv. 1, cap. 22, 

11 Ibi, Prólogo. 

« Ibi, liv. 1, cap. 21. 

|;| Ibi , liv. 1, cap. 22. 

14 Ibi , liv. 1, cap. 21. 

« Ibi, liv. 1, cap. 22. 

* Les navigations médiévales sur les côtes Sahariemes antérieures à la décou- 
verte portugaise (1W), Lisboa, 1960, p. 6. Deste estudo transcrevemos o elucidativo 
informe seguinte: —«Deux promontoires seulement ont quelque importance sur cette 
côte: les caps Juby et Bojador. Le Cap Juby par 2? 57' N. est une pointe basse, sablon- 


10 
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0 próprio Gomes Eanes de Zurara apoia esta interpretação, ao 
escrever que tinha o Infante D. Henrique «voontade de saber a terra que 
hija aallem das jlhas de Canarya e de hüu Cabo que,se chama do 
Boiador»;" pois o arquipélago das Canárias situa-se em frente do actual 
Cabo Jubi. E, no capítulo nono, afirma o autor que Gil Eanes, em 1433, 
«nom chegou mais que aas jlhas de Canarya», ou seja à altura do Cabo 
Jubi, pelo mesmo navegador transposto no ano seguinte: «Le Cap Noun 
— sublinha Mauny —fut depuis le second siècle environ après notre ère 


neuse, bordée de récifs, avec comme amer un mamelon de quelquer 12m, de haut, 
couvert de buissons, qui apparalt de la mer comme une llle: des brisants s’étendent 
à plusieurs encâblures du rlvage et 1'abordage est dlfficlle, sauf par temps calme: les 
instructions nautiques recommandent de prendre bien soin d'évlter 1'extrémité méri- 
dlonale des écueils (ALMQNTE, E.d’: 1914, p. 141-143; África Pilot: 1939, p. 179). 
Mais le grand danger représenté par ce cap ne provicnt pas de haut-fonds ou de récifs 
sur lesquels donnent les navlres, mais plutôt de la difftculté de le reconnaítre car 
11 est très bas sur l’eau, De plus, les courants, resserrés icl entre les Canarles et le 
littoral africain, y attelgnent une grande force et le vent porte à la côte. Cest à 9 
ou 10 milles en mer seulement qu'on peut apercevoir le mamelon de 12m. de haut, lors- 
que le temps est clair, Or 1’atmosphère est souvent brumeuse, ce qul accrolt le danger 
de ces parages ( Instructions nautiques, 1944, p. 215; HERNANDEZ PACHECO, E,: 
1949, p. 95). Sl, comme la chose est posslble, le Cap Juby est celui déciit par certains 
auteurs sous le nom de Cap Bojador, sa mauvaise réputation vient de 1’ensemble des 
conditions défavorables è la navigation dans ses parages plutôt que d’un obstacle 
dü à la conflguration du littoral ou à des écueils en mer, L/essentiel pour le navi- 
gateur est de rester assez au large pour 1’éviter (PACHECO PEREIRA, Duarte; 
Esmeralão..., 1956, p. 25, recommande de doubler le Cap Bojador (Juby) à 8 lieues 
au large); le marln de la découverte, qui devait obligatoirement suivre la côte, son 
seul fil conducteur, était au contraire exposé è, tous ces dangers, les courants et le 
vent le portant sur le cap s'il n'avait pu l’apercevoir à temps, par temps de brume 
surtoub (p. 3). Como se vê MAUNY pretende identificar o actual Cabo Jubi com 
o antigo Cabo Bojador. Parece-nos mais segura a identificação que aduzimos, com 
base nos coevos textos diplomáticos, acareados com os narrativos. 

H Crónica... de Guiné, cap. 7. 


jusqu’au XIV o siècle la limite méridionale des navigations atlantiques. 
C’est de là qu’EL BEKRI {Description ãe 1’Afrique septentrionale, trad. 
de Slane, Alger, Jourdan, 1913, p. 175) fait partir son routier maritime». “ 
O Cabo Bojador, sob a forma de cauo ãe luyetder, termo provavelmente 
de origem catalã ou italiana, surge na cartografia em 1375, no Atlas 
Catalão, de Abraham Cresques. Há indícios de ele haver sido transposto 
antes por navegadores estrangeiros, nomeadamente pelo catalão Jaime 
Ferrer, no século XIV; mas, de tais viagens nada apurou a Humanidade 
e os seus parcos resultados sumiram-se na voragem dos tempos. 

Mauny, depois de sublinhar serem, de facto, muito maiores as dificul¬ 
dades da navegação costeira nas imediações do actual Cabo Jubi do que 
no dito hoje Cabo Bojador, formula a pergunta: — Mais est-il bien sur 
que le Cap Buyder ou Bojador des auteurs du XIV o et XV a siècles soit bien 
celui que nous appelons aujourd’hui de ce nom? Ne serait-ce pas plutôt le 
Cap Juby?». 10 Julgamos que tem o autor razão, em parte: embora os Cabos 
de Não e Bojador figurem claramente na aduzida Carta náutica portu¬ 
guesa quatrocentista como promontórios distintos, as dificuldades topadas 
pelos navegadores henriquinos no Cabo de Não que, pelo que fica dito, deve 
identificar-se como o actual Cabo Jubi, foram atribuídos, indevidamente 
pela Crónica dos feitos de Guiné ao Cabo Bojador da época. Aquela obra 
não fala sequer no Cabo de Não e o seu autor supôs iniciados no Cabo 
Bojador os descobrimentos henriquinos da costa africana, com base, 
possivelmente, nos documentos a que vamos aludir. 


» Em Notes a DUARTE PACHECO PEREIRA, Esmeralão ãe situ orbis. Côte 
occidentale d’Afrique du Sud Marocain au Gabon, Bissau, 1956, p. 161. Já nesta data 
MAUNY observara:-«II n’est pas question de forts courants au Cap Bojador dans 
les recueils de navigation, mais simplement du courant d’un noeud que Ton trouve 
sur toute la côte. Cest le Cap Juby qui est considéré à-ce point de vue comme plus 
dangereux (África Pilot, Part. I, 1939, p. 53) (Ibi, p. 163). 

■» Les navigations cit., p. 4. 
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A versão dada pela Crónica da 'Guiné de que se situavam no Cabo 
Bojador os obstáculos encontrados pelos navegadores do Infante. D. Hen¬ 
rique na devassa do litoral africano e de que fora o referido cabo trans¬ 
posto por Gil Eanes no ano de 1434, em feito digno de menção, passou 
às obras de Duarte Pacheco Pereira, 311 de Valentim Fernandes, 31 de João 
de Barros 52 e, por eles, aos autores que, subsequentemente, aludiram ao 
assunto, até nossos dias. Vejamos qual a possível origem de semelhante 
confusão. 

Que nos conste, a primeira vez que, nos diplomas quatrocentistas, 
aparece entre nós o topónimo Cabo de Bojador é na carta do Regente 
D. Pedro, de 22 de Outubro de 1443, a doar ao Infante D. Henrique o 
exclusivo da navegação para além dele; vêmo-lo, novamente, na carta 
do mesmo D. Pedro, de 3 de Fevereiro de 1446, de concessão ao Navegador 
do exclusivo da navegação para as Canárias, e ainda na carta de el-Rei 
D. Afonso V, de 2 de Setembro de 1448, a confirmar a primeira daquelas, 
e bem assim na de 25 de Fevereiro de 1449, a outorgar a D. Henrique os 
direitos régios, menos a sisa, das mercadorias que ele recebesse de entre 
os Cabos Cantim e Bojador. 83 


10 Esmeralda, liv. 1, cap. 22. 

11 Em O Manuscrito «Valentim Fernandes > cit, pp. 39-40 e 137-39. 

35 Ásia, década 1, liv. 1, cap. 4. MARTTNHO DE BOÉMIA, De prima imentíone 
G-ujnee (Em O Manuscrito cit,, pp. 187 e ss.) e JERÓNIMO MüNZER, Itinerarium, 
não se referiram a esta viagem de Gil Eanes. (Cfr. BASILIO DE VASCONCELOS, 
«Itinerário» do Dr. Jerônimo Miinzer (Excertos), Coimbra, 1932). 

38 ANTT., Chancelaria de D. Afonso V, liv. 24, fl, 31, e liv, 5, fl. 17 v.; Místicos, 
liv. 2, fl. 26; e Chancelaria cit, liv. 35, fl. 60, — documentos publicados por SILVA 
MARQUES, Descobrimentos Portugueses, vol. cit., pp. 435, 445, 458 e 462, respec¬ 
tivamente. 
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Em nenhum daqueles documentos figura, porém, o topónimo de 
Cabo de Não. Este começa a aparecer, nos documentos coevos e sempre 
associado ao de Cabo de Bojador, apenas na bula Rommus pontifex, de 
Nicolau V, de 8 de Janeiro de 1455, de concessão a D. Afonso V, a seus 
sucessores e ao Infante D. Henrique da «conquestam a Capitibus de 
Boiador et de Nom», e na Inter cetera do Papa Calisto IH, de 13 de 
Março de 1456. 31 Numa palavra, nos documentos conhecidos em que 
interferiu o Infante D. Henrique — ou seja nas citadas bulas, de que foi 
certamente um dos suplicantes e o maior interessado, e na sua já aduzida 
carta de 1457 —, figura sempre o Cabo de Não como ponto de partida 
dos descobrimentos henriquinos em África. 

Na citada carta do Regente D. Pedro, de 1443, lê-se: — «o jfante dom 
Anrrique [...] se meteo a mandar seus naujos a saber parte da terra que 
era alem do Cabo de Bojador; porque, atee entam, nom auja njngem, na 
cristendade, que dello soubese parte, nem sabiam se avia la poboraçam 
ou nom, nem djreitamente, nas cartas de marear nem mapamundo, nom 
estauam debuxadas, senom a prazer dos homens que as faziam, des o 
dicto Cabo de Bojador por dhiante; e, por ser cousa duujdosa e os homens 
se nom atreuerem de jr, mandou la bem xiiijj uezes, ataes que soube 
parte da dieta terra, e lhe trouueram dela, per duas vezes, hüs xxxbiij 
mouros presos e mandou dela fazer carta de marear e nos dise que sua 
vontade era de mandar seus naujos majs adhiante, saber parte da dieta 
terra», etc. 25 

Ê de sublinhar o paralelismo existente entre esta carta do Duque de 
Coimbra, regente do Reino na menoridade do sobrinho, D. Afonso V, e a 


21 No ANTT., Bulas, maço 7, n.« 29, original, e Qaveta 7, maço 13, n." 7, em 
traslado autêntico de 16 de Agosto de 1456, respectivamente em SILVA MARQUES, 
Obra e vol ctís., pp. 503 e 535 e ss. 

22 ANTT., Chancelaria de D. Afonso V, liv. 24, fl. 61,-em Descobrimentos Por¬ 
tugueses, vol. cit., p. 435. 
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supracitada do Infante D. Henrique de 1457; mas é de estranhar um 
passo de profunda discrepância entre elas. Enquanto na do Navegador se 
lê «me fundei de emquerer e saber parte [...] do que era des o dicto Cabo 
de Naam em diamte», na de D. Pedro diz-se que D. Henrique «se meteo 
a mandar seus naujos a saber parte da terra que era alem do Cabo de 
Bojador». Como harmonizar as duas versões do facto histórico, em que a 
primeira, por ser do próprio Navegador, não pode deixar de prevalecer? 

Observámos já serem distintos, na época, os dois referidos cabos e, 
como tais, figuram na Carta náutica portuguesa quatrocentista, elaborada 
no País, naturalmente com base nos descobrimentos henriquinos, e por¬ 
tanto aqueles cabos não podem ser reduzidos a um único com dois nomes 
diferentes. A incógnita do problema deve achar-se no caracter e ha fina¬ 
lidade de cada um dos dois aduzidos diplomas. No seu, de carácter parti¬ 
cular e restrito à Ordem de Cristo, o Infante D. Henrique, como seu 
governador e administrador, historia, sem outras preocupações, o início 
dos seus descobrimentos marítimos no ocidente africano, em versão 
exacta do acontecimento, reconhece os serviços que lhes prestara a dita 
Ordem Militar na tarefa ultramarina e, por isso, lhe doa a vintena de 
de todas as coisas que viessem da Guiné, desde o Cabo Não. 

A carta de D. Pedro, regente do Reino, é diploma oficial, de carácter 
político e diplomático, redigido em nome de el-Rei D. Afonso V, então 
de menor idade, a afirmar e a reclamar para Portugal os direitos polí¬ 
ticos e, portanto, também os comerciais à zona africana de além-Boja- 
dor, possivelmente num momento em que eles eram especificadamente 
pretendidos por Castela ou apenas até pelos grandes senhores e arma¬ 
dores dos portos andaluzes, e sobre os quais nos faltava título jurídico 
definitivo de posse, apenas outorgado a Portugal, expllcitamente, doze 
anos depois, pelo árbitro político da época, o romano Pontífice na célebre 
bula Romanus ponüfex , de 8 de Janeiro de 1455. 


“■ No ANTT., Bulas, mago 7, n.° 29, original. Editada em S. MARQUES, Obra 
e vai cits., pp. 503 e ss., com a data errada, de 1454 por 1455, o que aliás sucedeu 


Corrobora esta interpretação o facto seguinte. Em 1449, o primeiro 
Duque de Medina Sidónia, Conde de Niebla e senhor do porto andaluz de 
Sanlúcar de Barrameda, D. Juan Alonso de Guzmán (1410-1468), ponderou 
a el-Rei D. João II de Castela «que cierta tierra que agora nuevamente 
se ha descubierto allende de la mar, al través de las Canarias, que decís 
que es desde el Cabo de Aguer hasta la tierra ( sic ) y el cabo de Bojador, 
con dos rios en su término, el uno llaman la mar pequena, donde hay 
muchas pesquerías, é se puede conquistar la tierra dentro, en que me 
suplicásteis y pedísteis, por merced, vos hiciese merced de todo ello, 
porque en lo conquistar é tenerlo vos, decís que seré yo muy servido, ó 
como mas mi merced fuese». O Monarca, atendendo aos muitos serviços 
do Duque, por cédula passada em Valhadolide a 8 de Julho do dito ano, 
fez-lhe mercê «de toda la dicha mar é tierra, desde el cabo de Aguer 
hasta la tierra alta ê cabo de Bojador, con todos los rios é pesquerías é 
resgates é con la tierra adentro» etc., para ele e herdeiros para sempre, 
reservados apenas para a coroa «la suprema jurisdicion é mineros de 
oro é plata é otros metales».” 

Do documento em causa deduziram Perez Embid e Rumeu de Armas 
que era o Cabo Bojador o limite sul da concessão assim feita por D. João 


noutras edições do mesmo texto; pois o Janeiro do ano 8." do pontificado do Papa 
Nicolau V, eleito em 6 de Março o consagrado em 19 do mesmo mês de 1447, é o do 
ano de 1455 (Cfr. por ex. A. CAPPELLI, Cronologia, Oronografia e Calendano Per¬ 
petuo, 2.» ed„ Milano, 1930, p. 271). Tal erro, náo advertido pelo autor, intrigou deve¬ 
ras FLORENTINO PEREZ EMBID, Los descubrimientos en el Atlântico y la rimliãad 
castellano-portngmsa hasta el Tratado de Tordesillas, Sevilla, 1948, nota 179 de 
pp. 161 e ss. 

» o documento está publicado na Colección de documentos inéditos para la 
historia de Espana, vol. 36, Madrid, 1860, pp. 499-501. * para estranhar que o Prof. 
PEREZ EMRTT) tenha reproduzido entre aspas passo que parece do documento em 
causa, quando, afinal, ele não passa de texto do sumário do mesmo, redigido no século 
passado. (Cfr. Los descubrimientos, cit, p. 156). 
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de Castela ao Duque de Medina Sidónia. O Professor Embid afirma até: 
«la coneessión tiene en el cabo Bojador su limite Sur, pero sí es un 
interesante indicio de que a Castilia le interesaba el comercio conti¬ 
nental», 58 Se esta interpretação fosse admissível, aquele diploma régio 
demonstraria que, em 1449, o rei castelhano respeitou, oficialmente, ^ o 
exclusivo outorgado, seis anos antes, pelo Regente D. Pedro a seu irmão 
D. Henrique, da navegação e comércio para lá do Cabo Bojador. Sucede, 
porém, que não se segue haver sido guardada, no aludido diploma, a 
ordem geográfica rigorosa dos topónimos nele referenciados: Cabo de 
Guer, Terra Alta, Cabo Bojador. Duarte Pacheco situa a Terra Alta a 
sul do Bojador: — «e toda a terra que uem dAngra dos Ruiuos, ao longuo 
da costa do mar, atee o Rio de Ouro, he razoadamente alta e igual, como 
Ma mesa, e a esta se chama a Terra Alta». 50 E não se vê maneira de 
situar-se uma outra Terra Alta a norte daquele Cabo; pois assevera o 
mesmo autor: — «e a costa que uem do Cabo Nam pera ho Bojador toda 
he muito baixa e haera ao longo do mar e quasy deserta». 30 

Mas, há mais. Segundo a referida cédula régia, o Duque pedira a 
D. João II «certa terra que ora novamente (ou seja pela vez primeira, a 
teor do significado daquele advérbio na época) se descobriu além do mar, 
através das Canárias», e situada «desde o Cabo de Guer até a Terra 
Alta e o Cabo do Bojador». Não diz o diploma por quem fora descoberta 
aquela região africana, o que certamente não calaria se o houvera sido 
por castelhanos; e, por isso, o Duque aduziu desejar conquistá-la, porque 
a conquista era então considerada título jurídico da posse de territórios, 
invocado já em 1345 pelo nosso D. Afonso IV, em carta ao Papa Cle¬ 
mente VI, a propósito da concessão por ele das Canárias a Luís de la 


28 Los descubrimientos , lug. cit, Cfr. também ANTONIO RUMETJ DE ARMAS, 
Espana en el África Atlântica, Madrid, 1956, pp. 71 e ss. 

“ Esmeraldo, liv. 1, cap. 23. 
m Ibí, cap. 22. 


Cerda. “ O limite norte da terra desejada pelo Duque de Medina Sidónia 
é pelo mesmo mareado «através das Canárias», na terra fronteiriça às 
mesmas ilhas, «desde o Cabo de Guer», no seu dizer, mas que se vê ser o 
actual Cabo Jubi, antigo Cabo Não da Carta náutica portuguesa citada, 
onde precisamente, como provámos, começaram os descobrimentos do 
Infante D. Henrique, e a continuar na Terra Alta e Cabo Bojador. Nestes 
termos, é evidente que a região africana solicitada pelo referido titular 
andaluz e concedida pelo seu soberano se estendia do Cabo Não, actual 
Cabo Jubi, até à Terra Alta sita a sul do Cabo Bojador, e cujo decobri- 
mento havia sido efectuado, a partir do ano de 1434, pelo pessoal henri- 
quino. Poderemos assim concluir que o diploma em causa constitui a 
resposta tardia dada por Castela ou talvez apenas pelos interessados 
andaluzes à carta do Regente D. Pedro de 1443. 

D. Juán Alonso de Guzmán não devia dispor nem de pessoal habili¬ 
tado nem de potencial marítimo para competir, como parece haver dese¬ 
jado, com o Infante D. Henrique. E, por outra parte, a reacção de 
D. João II de Castela perante os brilhantes êxitos henriquinos era mera¬ 
mente platónica e, pràticamente, desinteressada. Por isso observa Rumeu 
de Armas que «no poseemos ningún dato mâs sobre este curioso proyecto 
de ocupación continental. Nos quedamos, pués, si saber quê hizo el duque 
de Medina Sidonia con la flamante concesión de Juan H».*‘ 


# 

Castela sempre se opôs, ao menos verbalmente, ao expansionismo 
português em África e nas ilhas atlânticas, especialmente nas Canárias. 
Já em Março de 1345 Afonso XI, rei de Castela e de Leão, observara ao 


* ARCHIVIO SEGRETO VATICANO, Regestum Vaücamm, vol. 138, fl. 148. 
Publicada por exemplo em Mmumnla Henricím, vol. 1, Coimbra, 1960, pp. 231 e ss. 
88 RUMEU DE ARMAS, Obra cit, p. 75. 
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papa Clemente VI, a propósito da concessão por este da conquista do 
arquipélago canariense a Luís de la Cerda, «quod acquisitio regni Africe 
ad nos nostrumque ius regium nullumque alium dinoscitur pertinere»." 3 A 
tese manteve-se no século XIV, até mesmo em Portugal, como se vê 
claramente em carta do nosso D. Afonso IV ao Rei castelhano 34 e no 
Speculum regum do Bispo de Silves D. Fr. Álvaro Pais," e transitou para 
o século XV, entre outros documentos, nas célebres Alegações do Bispo 
de Burgos de 1437 contra os direitos de Portugal às Canárias. 34 

Naquele Outubro de 1443, data da carta do Regente D. Pedro acima 
aduzida, existia motivo para a irritação castelhana; pelo que deve o 
documento português marcar momento de particular acuidade na referida 
competição política. Em 5 de Janeiro anterior, o Papa Eugênio IV conce¬ 
dera a Portugal a bula de cruzada Rex regum, a outorgar-nos as terras 
que viéssemos a subtrair ao domínio dos Sarracenos. D. João II, ao ter 
notícia do que se ia passar, observara ao Pontífice, em texto a que este 
se reporta, na dita bula, que «plura castra, ciuitates, fortilitia, opida et 
loca in eisdem partibus affricanis et conquesta illarum partium ad ipsum, 
tanquam ad excellentiorem et principaliorem Jspaniarum regem, perti- 
neant»." Quer dizer: ainda em 1443 o Soberano de Castela se considerava 


*' ARCHIVIO SEGRETO VATICANO, Regcstum Vatícanum, vol. e fls. cits. 
Publicado no citado volume de Monumento, Henricina, pp. 234-35. 

M Cfr. RUI DE PINA, Crónica de El-Rei D. Afonso IV, cap. 25. 

M Cfr. FREI ALVARO PAIS, Espelho ãos Reis. Estabelecimento do texto e tra¬ 
dução do DR. MIGUEL PINTO DE MENESES, vol. 1, Lisboa, 1955, p. 13. 

M Por ex. em SILVA MARQUES, Obra e vol. cits., p. 340, onde se lê, na versão 
portuguesa do Dr. José Saraiva: —«A conquista da região ultramarina da África, 
que outrora se chamou a Tingitânia e hoje tem o nome de Belamarim, e a das ilhas 
adjacentes, que antigamente tiveram outros nomes, e agora, ainda que tenha cada uma 
seu nome particular, costumam-se designar conjuntamente pelo nome geral de Ilhas 
Canárias, pertence ao sereníssimo príncipe rei de Castela e de Leão e ninguém mais 
a pode com direito empreender sem sua expressa licença e benigno consentimento». 

*' Em SILVA MARQUES, Obra e vol cits., p. 424. 
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Imperador das Espanhas, à guisa dos afastados tempos de Afonso VII 
de Leão e de Castela! Porém, Eugênio IV limitou-se, na dita bula, a 
recomendar ao Rei de Portugal que não prejudicasse os direitos de 
Castela «in conquesta et terris africanis»; 38 mas concedeu-lha. 

A aduzida carta do Regente D. Pedro constitui assim a refutação dos 
supostos direitos castelhanos à costa ocidental de África de além-Bojador, 
naturalmente já então em causa, demonstrando os direitos portugueses à 
mesma, onde então prosseguiam activamente os descobrimentos henri- 
quinos, que haviam atingido Arguim e Ilha das Garças, a sul do Cabo 
Bojador.” Havia, na época, vários processos de aquisição jurídica de 
territórios. 40 Um deles era o descobrimento ou achamento ( inventio ), 
aplicável a terras desconhecidas, como no caso presente. O Duque de 
Coimbra, em seu citado diploma oficial, passado em nome de el-Rei 
D. Afonso V, baseou-se no título jurídico de posse em razão do descobri¬ 
mento, por Portugal, da região africana de além-Bojador, evidenciado 
especialmente nestes seus dizeres: — «porque atee entam (até o descobri¬ 
mento henriquino) nom auja ningem na cristendade que dello soubese 
parte, nem sabiam se avia la poboraçam ou nom». 

O argumento era, de facto, actual, verdadeiro e irrespondível. E 
D. Pedro sublinhou ainda não se tratar, pela nossa parte, de achamento 
fácil nem gracioso, pois fora aquela zona descoberta pelo Infante D. Hen¬ 
rique como em espécie de morosa e dispendiosa conquista, após quinze 
porfiadas tentativas e com «grande despesa» sua. Há quem, nestes nossos 
tempos, ao ler nos escritos quatrocentistas a palavra «conquista» aplicada 
ao descobrimento da costa ocidental africana, a ache descabida, pelo 
tom bélico da mesma. 


Sli Ibidem. 

3 " Cfr. ZURARA, Crónica dos feitos áa Guiné, cap. 17. 

« cfr. PAULO MERÉA, Estudos de História do Direito, Coimbra, 1923, pp. 144 

e ss, 
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Seja-nos permitido sublinhar que, efectivamente, o descobrimento 
português do litoral africano de Oeste visou a subtracção daquelas regiões 
ao dominio ou influência islâmica, mais acentuada nuns pontos que 
noutros, e que, na época, o termo em causa assumia significado jurídico 
de posse territorial. Sublinha o ilustre jurista e Senhor Professor Paulo 
Merêa, a propósito das Canárias, ou seja de terras habitadas por infiéis, 
que a irnntio ou descobrimento se completava com a «conquista (occufa- 
iio mim), argumento de valor, porquanto, sendo a guerra «justa», todos 
os autores consideravam como legítima a aquisição por direito de con¬ 
quista, aplicando os textos romanos relativos às coisas ,* hostibus captac. 

De resto, é sempre de pernicioso resultado científico aplicarem-se 
àqueles recuados tempos as concepções psicológicas, sociais, económicas, 
e jurídicas dos nossos dias, num desfiguramento lamentável da História, 
que deve ser refazimento ou reposição, síria c segura, dos factos passados, 
apoiada sobretudo uos coevos textos diplomáticos. 

» 

Do exposto julgamos poder inferir logicamente as conclusões se¬ 
guintes: 

1, *„0s descobrimentos do Infante D. Henrique na costa ocidental 
africana principiaram não no Cabo Bojador, como se lê na Crónica dos 
feitos áe Guiné e em outras obras subsequentes, aliás sem base diplomá¬ 
tica, mas no Cabo Não, segundo o testemunho claríssimo do próprio 
Infante D, Henrique, em sua carta de 26 de Dezembro de 1457. 

2. ' 1 O Cabo Não em referência é o actual Cabo Jubi, no Rio do 

Ouro, em frente das Canárias, arquipélago onde o Infante D. Henrique 
porfiou em instalar base, como instalou, pelo menos na Ilha de Lançarote, 


no ano de 1448; porque, como sublinha Zurara, «pera os fectos (do des¬ 
cobrimento) vijrem a milhor perfeiçom, lhe era necessaryo algüa das 
jlhas de Canarea». 12 

3. ‘ —O Cabo Não foi, pois o dobrado, em façanha então conside¬ 
rada heróica, pelo escudeiro henriquino Gil Eanes em 1434, 

4. a —A versão corrente da ultrapassagem do Cabo Bojador pr 
Gil Eanes, que saibamos fundamentada na Crónica da Guiné, de onde ou 
de outra fonte transitou para as obras de Duarte Pacheco Pereira, de 
Valentim Fernandes, de João de Barros e demais autores que até agora 
ao assunto se referiram, e baseada, possivelmente, também na citada carta 
do Regente D. Pedro, de 22 de Outubro de 1443, carece de fundamento 
histórico e geográfico. 

5/—O aduzido diploma do Regente do Reino não visou historiar 
a ultrapassagem do Cabo Bojador nem o início dos descobrimentos henri- 
quinos em África, este plenamente documentado pia carta do Infante 
D. Henrique de 1457. D. Pedro aproveitou, entretanto, o facto histórico 
como argumento político, como título jurídico de posse prtuguesa, para 
marcar, perante as ambições imperialistas de Castela ao continente afri¬ 
cano, a presença e os direitos de Portugal no litoral de além-Bojador. 

6, & _É possível que este houvesse sido reclamado pelo reino vizinho 
naquele Outubro de 1443, não só em reacção contra a bula de cruzada 
Rex regum de Janeiro anterior, concedida a Portugal por Eugênio IV, 
sem embargo do prévio protesto castelhano, mas ainda por motivo do 
avanço dos descobrimentos henriquinos, no dito ano chegados à baía de 
Arguim, depois de haverem transposto o Cabo Não, actual Jubi ou o 
Aguer do Duque de Medina Sidónia, o Cabo Bojador e a Terra Alta, ou 
seja os litorais outorgados, seis anos depois, por D. João II de Castela, a 
D. Juán Alonso de Guzmán, conde de Niebla, primeiro duque de Medina 
Sidónia e senhor do porto andaluz de Sanlúcar de Barrameda. 


41 Autor a obra rotmÁts., pp. MB-46. 


Crónica , ,. de Guiné, cap. 95. 
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